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This is how philosophers should salute eacher other: “Take your time!”

(Wittgenstein, Culture and Value, 80e)
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Resumo

A presente dissertação tem como objeto o prefácio da Fundamentação da Metafísica  

dos Costumes (FMC). Sua investigação concentra-se na concepção aí contida da disciplina da 

Metafísica dos  Costumes,  concepção essa pouca levada em conta para a  compreensão da 

argumentação ulterior da FMC. Inicialmente abordamos (i) o que seria essa disciplina a partir 

da topologia das disciplinas filosóficas oferecida por Kant. Em seguida,  exploramos (ii) o 

conceito de vontade pura,  declaradamente o objeto de uma Metafísica dos Costumes.  Na 

sequência investigamos (iii)  o  conceito  de boa vontade,  a  fim de localizar  o  conceito  de 

vontade pura na FMC. Como resultado, uma série de distinções úteis são alcançadas. Em (i), 

introduzimos a distinção entre os dois níveis da disciplina da Metafísica dos Costumes, na 

falta  de  termos  melhores,  “transcendental”  e  “humano”,  a  fim de  harmonizar  afirmações 

aparentemente contraditórias de Kant na FMC e na obra  Metafísica dos Costumes. Em (ii), 

distinguimos pelo menos três usos distintos do conceito de vontade pura por parte de Kant, a 

saber, como  (a)  capacidade de determinar/motivar a vontade de certa maneira; como (b) a 

vontade  determinada/motivada de  certa  maneira  e  como  (c)  a  vontade  maximamente 

determinada/motivada de certa maneira. Já em (iii), rastreamos a distinção entre pelo menos 

três usos do conceito de boa vontade, a saber,  como (a) capacidade universalmente difundida 

de um agente racional agir moralmente; como (b) o bom caráter esparsamente difundido de 

quem se compromete firmemente com a lei moral, e como (c) a vontade maximamente boa, 

universalmente ausente porquanto uma ideia. Por fim, a partir da sobreposição dos três usos 

de ambos os conceitos, concluimos pela identificação do conceito de vontade pura com aquele 

de boa vontade.



Abstract

The  subject  of  the  present  dissertation  is  the  preface  of  the  Groundwork  for  the  

Metaphysics of Morals (Groundwork).  Our investigation focused on the conception of the 

discipline  of  the  Metaphysics  of  Morals  presented  in  the  preface,  whose  role  for  the 

understanding of the ulterior argumentation of the  Groundwork  is overlooked. Initially we 

investigate (i) what is this discipline taking as the start point the topology of the philosophical 

disciplines offered by Kant. Then we explore (ii) the concept of pure will, professedly the 

object of a Metaphysics of Morals. Finally we investigate (iii) the concept of a good will, in 

order to locate the concept of a pure will in the Groundwork. As a result, a number of useful 

distinctions are achieved. In (i), we introduce the distinction between the two levels within the 

discipline of the Metaphysics of Morals, in the absence of better terms, “transcendental” and 

“human”, in order to make coherent the apparently contradictory statements of Kant in the 

Groundwork and in the  Metaphysics of Morals. In (ii) we distinguish at least three uses by 

Kant  of  the  concept  of  pure  will,  namely,  the  pure  will  (a)  as  a  capacity  of 

determining/motivating the will  in a certain way;  as (b) a  will  determined/motivated in a 

certain way and (c) as a will  maximally determined/motivated in a certain way.  In (iii) we 

track the distinction between at least three uses of the concept of good will, namely, the good 

will (a) as a universally diffused capacity of a rational agent to act morally good; (b) as a 

sparsely diffused good character of a person steadily commited to the moral law, and (c) as a 

universally absent maximally good will, since it is an idea. Lastly, we identify both concepts, 

since their three uses overlap.
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Introdução

A presente  dissertação  se  pretende  representante  do  espírito  apresentado  em  sua 

epígrafe, assim como da fina arte da ruminação (faltante à época de Nietzsche, inexistente nos 

dias de hoje). Este trabalho representa o esforço de interpretação de pouco mais de quinze 

páginas componentes daquelas setenta que contêm uma das obras mais difíceis  — e menos 

compreendidas — da história da filosofia (e, certamente, da filosofia moral); páginas estas em 

geral menosprezadas por intérpretes e leitores em geral da Fundamentação da Metafísica dos  

Costumes (FMC).  A  atitude  predominante  entre  eles  diante  do  prefácio dessa  obra  é 

exemplificada com perspicuidade por Robert Paul Wolff: “O Prefácio da Fundamentação tem 

apenas quatorze parágrafos de extensão. Ele não coloca nenhuma grande questão filosófica e 

não  apresenta  nenhum  problema  sério  de  interpretação”  (WOLFF,  1986,  p.39).  Um dos 

resultados deste trabalho é que esta é a atitude errada quanto ao prefácio.

É preciso dizer que esta dissertação inicialmente não pretendia focar-se no prefácio. 

Era  planejado que  tal  parte  da  FMC ocupasse  um capítulo,  e  os  dois  capítulos  restantes 

ficariam divididos entre a primeira e a segunda seções. Todavia, talvez animado pela atitude 

acima  descrita,  acreditei  ingenuamente  que  seria  tarefa  fácil  passar  pelo  prefácio.  Ledo 

engano. Ele condensa em si uma série de problemas. Por conta disso, devido ao tempo e ao 

número de páginas gastos com o prefácio, alterei o foco para essa parte da FMC, de modo a 

abordar detidamente esses problemas negligenciados pela literatura exegética devido à sua 

desatenção  com  o  prefácio.  Esses  problemas  são  a  natureza  da  disciplina  filosófica  da 

Metafísica dos Costumes e do objeto dessa disciplina, a vontade pura, bem como a relação da 

FMC com a disciplina para qual põe os fundamentos. 

Apesar de meus planos para a dissertação terem se alterado radicalmente, algo que não 

se alterou foi seu espírito. Desde que iniciei meus estudos em filosofia prática kantiana há já 

seis  anos,  venho  percebendo  que  a  seu  respeito  vem  se  estabelecendo  uma  espécie  de 

consenso dogmático quanto a seu conteúdo que verdadeiramente poderia  ser  chamado de 

ortodoxia escolástica. Não pretendo caracterizá-la. Qualquer um que participe desse campo 

de  estudo  conhece  esse  perfil  dominante  entre  as  interpretações.  Julgo-o  desinteressante 

filosófica e exegeticamente. Em oposição, pretendi fazer em minha dissertação uma leitura 

que  não  assumisse  os  contornos  dessa  ortodoxia.  Deus  escreve  reto  por  linhas  tortas. 
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Ironicamente, acabei por fazer uma dissertação mais heterodoxa do que pretendi justamente 

por me concentrar no prefácio.

A opção pelo prefácio, todavia, cobra seu preço. Em nossa dissertação, não haveremos 

de tratar de temas centrais da FMC e da filosofia prática kantiana. Podemos reunir esses temas 

sob a rubrica geral da motivação moral. Não haveremos de abrir a caixa preta da motivação 

moral como era nossa intenção original; apenas roçaremos por ela em nossa investigação de 

sua moldura. Embora as questões que nortearam a feitura de nossa dissertação possam parecer 

menores diante do que foi preterido, sua resposta esboça um quadro geral de e para uma 

interpretação da filosofia prática kantiana com outro perfil do que aquele da ortodoxia.

Dito isso, podemos esboçar rapidamente a estrutura da dissertação (uma síntese mais 

detida de seus resultados está contida nas Considerações Finais). No capítulo 1, abordamos o 

que  seja  uma  Metafísica  dos  Costumes  a  partir  da  topologia  das  disciplinas  filosóficas 

oferecida por Kant no prefácio à FMC. Resulta que ela corresponderia à parte pura da Ética, a  

qual seria uma disciplina material, por conseguinte, com um objeto, e que “uma Metafísica 

dos  Costumes  (...)  teria  de  estar  cuidadosamente  expurgada  de  todo  elemento  empírico” 

(FMC, 4:388). Todavia, quando consultamos a obra homônima de Kant, há nela claramente 

elementos empíricos, sem contar que  “uma metafísica dos costumes não pode prescindir de 

princípios de aplicação, e teremos amiúde que tomar como nosso objeto a natureza particular 

dos seres humanos” (MC, 6:216-7). Há prima facie um problema entre essas duas concepções 

do que seja a disciplina em questão. O capítulo se dedica a compatibilizá-las, recorrendo a 

Mary Gregor e Claudia Schmidt, a fim de mostrar que ambas as concepções corresponderiam 

a dois níveis ou dimensões de uma Metafísica dos Costumes. Ademais, essa divisão em dois 

níveis nos permite compreender a relação entre a FMC e a disciplina em foco. O esforço do 

capítulo resulta colateralmente em uma breve consideração da Antropologia Prática, a parte 

aplicada  da  Ética,  assim  como  uma  revisão  dos  critérios  assumidos  por  Kant  para  a 

demarcação de sua topologia filosófica. 

No capítulo 2,  por sua vez,  exploramos outra  dimensão das afirmações de Kant  a 

respeito  da  disciplina  em questão:  sobre  seu  objeto.  No  prefácio,  o  filósofo  diz  que  “a 

Metafísica dos Costumes deve investigar a ideia e os princípios de uma possível vontade 

pura”  (4:390).  Apenas Sally Sedgwick, dos intérpretes arregimentados para a dissertação, 

revela ter capturado a importância da vontade pura para a compreensão da natureza dessa 

disciplina.  Todavia,  a  intérprete  é  muito  clara  sobre  o  que  seja  tal  vontade.  Por  isso, 
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exploramos os quatro sentidos em que Sedgwick usa o termo e, posteriormente, procuramos 

rastrear se essa pluralidade se deveria à intérprete ou ao próprio filósofo. Encontramos que 

essa pluralidade se deve a ele mesmo, pois Kant utilizaria o conceito primariamente em três 

maneiras diferentes. O esforço em depurar o conceito de vontade pura, todavia, não responde 

se o objeto de estudo da parte pura da Ética seria o objeto que faria a Ética como um todo 

material. Sally Sedgwick considera que sim:  “A vontade pura é um objeto ‘metafísico’, um 

objeto que não pode ser achado em lugar algum do domínio da experiência.” (SEDGWICK, 

2007, p. 42). Avaliamos a partir dos Progressos da Metafísica qual pode ser o sentido de sua 

afirmação e concluímos que ela não precisa ser compreendida de maneira esotérica.

Já  no capítulo  3,  avançamos  ligeiramente  para  a  primeira  seção.  Dado que,  como 

estabelecemos no primeiro capítulo, a FMC seria já componente da disciplina da Metafísica 

dos Costumes, e que o objeto dessa disciplina seria a vontade pura, era de se esperar que 

encontrássemos  referências  a  ela  no  corpo  da  FMC.  Nossa  expectativa  não  se  cumpre, 

todavia. Exceção feita a uma única menção explícita presente na terceira seção, as menções à 

vontade pura restringem-se ao prefácio. É preciso nos esforçar em encontrar a vontade pura 

implicitamente, sob outra forma, na argumentação kantiana. O primeiro e principal candidato 

é o conceito de boa vontade. Nós encontramos três sentidos em que Kant usa o conceito, que 

são explorados por intérpretes distintos. Ora, não apenas esses três sentidos corresponderiam 

perfeitamente àqueles  da vontade pura,  mas a  articulação desses  sentidos  de boa vontade 

corresponde à aquela dos sentidos de vontade pura. Portanto, esse parece um forte indício de 

que ambos os conceitos seriam idênticos. Sua diferença seria explicada pelo método socrático 

em espírito da primeira seção: a boa vontade seria a maneira pela qual o objeto da vontade 

pura apareceria ao senso comum moral. 
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1. A disciplina da Metafísica dos Costumes e a Fundamentação da Metafísica dos 
Costumes

É  no  prefácio  à  FMC  que  Kant  discorre  mais  longamente  sobre  a  disciplina  da 

Metafísica dos Costumes.  Referindo-se à divisão das matérias filosóficas herdada da filosofia 

antiga12,  o filósofo constitui  uma espécie de tábua das disciplinas filosóficas (entre elas a 

filosofia  natural)  na  qual  insere  a  supramencionada  disciplina.  Ele  o  faz  a  partir  de  três 

critérios: i) se a disciplina ocupa-se de um objeto e das suas leis, então é material; se se ocupa 

de regras do entendimento e da razão, então é  formal (Lógica); ii) no tocante à natureza do 

objeto da disciplina material, se o objeto está submetido às leis naturais, então ela se chama 

Física; se o objeto não está submetido a essas leis, mas sim às leis da liberdade, então ela se 

chama Ética; iii) se a disciplina apoia-se em fundamentos empíricos, então é empírica; se se 

apoia em “princípios a priori” (FMC 4:388), então é pura. Cruzando esses três critérios, tem-

se  as  seguintes  possibilidades:  material/empírica  –  Física  empírica,  Ética  empírica  –, 

material/pura  –  Física  pura,  Ética  pura3 –  e  formal/pura  (Lógica).  A  possibilidade 
1 Em especial da filosofia estoica, como fica claro nas passagens seguintes, embora Sexto Empírico sugira que  

essa divisão possa ser rastreada até Platão: “(…) por outro lado, além desses, [parecem ter explorado] mais 
completamente os que dizem ser uma [parte] da filosofia a física, outra a ética e, por fim, a lógica; é possível 
que Platão seja o primeiro deles [que consideram a filosofia tripartite], uma vez que examinou a respeito de 
muitas coisas da física, de muitas da ética e de não poucas da lógica; mas sustentam esta divisão de maneira 
mais clara/mais célebre os discípulos de Xenocrátes, os do Perípato e, ainda, os da Stoa”(Sexto Empírico, 
Contra os Matemáticos, VII 16, tradução minha, NF);  “dizem que o discurso filosófico é tripartite, [que] é 
uma [parte] dele a física, assim como a ética e a lógica.  O primeiro a dividir desta maneira [o discurso 
filosófico] foi Zenão de Cítio em Sobre o Discurso, bem como Crísipo no primeiro livro de Sobre o Discurso 
e  no  primeiro  livro  da  Física,  assim como Apolodoro  e  Silo  na  primeira  das  Introduções  às  Opiniões,  
Eudromo no Ensinamento Ético, Diógenes, o Babilônio, e Posidônio” (Diógenes Laércio, Vida dos Filósofos, 
VII 39, tradução minha, NF).

2 Essa topologia é divisada em outras obras de Kant. Na Crítica da Razão Pura: “Toda filosofia, todavia, é ou 
bem cognição a partir da razão pura ou cognição racional a partir de princípios empíricos. A primeira é 
chamada filosofia pura, a segunda de empírica” (A 840/B 868); “Metafísica é dividida em metafísica do uso  
especulativo  e do uso  prático  da razão pura,  e é,  portanto,  ou  metafísica da natureza  ou  metafísica dos  
costumes” (A 841/B 869). Na segunda série de aulas de Kant transcritas/anotadas por Mrongovius: “Filosofia 
teórica  a  partir  de  princípios  a  priori  é  metafísica;  filosofia  prática  a  partir  de  princípios  a  priori  é 
moralidade. Toda filosofia objetiva, que tem a ver com objetos, consiste nesses dois, metafísica e moralidade. 
(…) como a metafísica, a moral é uma filosofia pura de objetos. (…) Toda filosofia pura consiste, portanto,  
em metafísica e moral. Lógica não é filosofia pura, porque não é conhecimento de objetos, mas trata apenas  
da forma do conhecimento somente” (Mrongovius II, 29: 597-8). Por fim, na Crítica do Juízo: “Se se divide 
filosofia, na medida em que contém princípios da cognição racional de coisas por meio de conceitos (não 
meramente, como a lógica, princípios da forma do pensar em geral sem distinção de objetos), em teórica e 
prática, como é habitual, então se procede de maneira inteiramente correta (…) Há, todavia, apenas duas 
sortes de conceitos que permitem um igual número de princípios distintos da possibilidade de seus objetos: a  
saber,  o conceito de natureza  e o  o conceito de liberdade  (…) deste modo, filosofia  é  justificadamente 
dividida em duas partes, inteiramente distintas na medida em que seus princípios são concernidos, a saber, a 
teórica, como filosofia da natureza, e a prática, como filosofia moral (...)” (Crítica do Juízo, 5: 171). 

3 Paton e Robert Paul Wolff prestam um desserviço ao leitor no sentido de capturar a especificidade da Ética 
pura. O primeiro diz que “Ética pura (…) deve estritamente se preocupar somente com o princípio supremo 
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formal/empírica é eliminada pelo filósofo, supostamente porque “a Lógica não pode ter parte 

empírica,  isto  é,  uma  parte  em  que  as  leis  universais  e  necessárias  do  pensamento  se 

assentariam em razões tomadas à experiência; pois, de outro modo, não seria Lógica (…)” 

(FMC, 4:387).  Tal  exclusão  prima facie  parece  bastante  razoável,  mas  veremos que  não, 

quando explorarmos a Ética empírica. Ora, nesse quadro geral, a Metafísica dos Costumes 

corresponderia à disciplina da Ética pura. Isso significa que ela diria respeito a um objeto (o 

que será explorado no capítulo seguinte), não simplesmente a regras e princípios racionais, e 

que se apoia em princípios a priori.

Localizar a Metafísica dos Costumes em um quadro geral de disciplinas não basta para 

esclarecer  o  que  ela  seja.  As  afirmações  da  FMC  a  respeito  dela  são,  aparentemente, 

desprovidas  de  dificuldades.  Os  problemas  emergem,  todavia,  quando  confrontadas  com 

aquelas contidas na obra homônima de Kant  — a própria  Metafísica dos Costumes.  Aqui 

estamos trabalhando com o pressuposto, que será devidamente posto à prova ao longo deste 

capítulo,  de  que  tal  obra  não  possuiria  esse  nome  à  toa,  ou  seja,  de  que  ela  incorpora 

investigações  concernentes  à  disciplina  de  mesmo  nome.  Na  FMC,  Kant  diz  que  “uma 

Metafísica  dos  Costumes  (...)  teria  de  estar  cuidadosamente  expurgada  de  todo  elemento 

empírico”  (FMC,  4:388).  Prima  facie,  essa  independência  da  disciplina  de  tudo  que  é 

empírico é implicada ou pressuposta pela sua pureza, ou mesmo constituir essa pureza. Kant 

faz a pergunta de que “se não achamos que é da mais extrema necessidade elaborar afinal uma 

Filosofia moral que esteja inteiramente expurgada de tudo que possa ser empírico e pertença à 

Antropologia” (FMC, 4:389). Sua resposta à pergunta é a de “que tenha de haver semelhante 

Filosofia fica claro por si mesmo a partir da ideia comum do dever e das leis morais” (FMC, 

4:389). O filósofo coloca bastante ênfase no fato de que leis morais (também chamadas de 

práticas) distinguir-se-iam de quaisquer outros princípios/regras práticas que tenham que ver 

com a empiria de alguma maneira: a) “as leis morais (…) [se] distinguem essencialmente, em 

todo o conhecimento prático, de tudo o mais onde haja um elemento empírico qualquer (...)” 

da moralidade” (PATON, 1971, p.23), enquanto que o segundo, que ela consiste em “uma demonstração dos  
princípios formando a parte a priori da ética” (WOLFF, 1986  p. 39). Seu desserviço está em aproximar a 
Ética pura da Lógica, no sentido de que dizem que ela concerniria a princípios racionais, sem relacioná-los, 
todavia, a um objeto (que é a característica definitória da Ética em geral enquanto disciplina material). Essa 
carência se deve, como veremos no próximo capítulo, pelo fato de ambos os intérpretes não dizerem palavra  
a respeito da vontade pura, a qual seria o objeto de estudo da Ética pura. Deste modo, eles não encaram o agir  
segundo a lei moral como uma atividade que discriminaria objetos na natureza – entre aqueles sujeitos às leis 
da natureza, as quais explicariam sua produção/alteração de estados de coisa –, e aqueles a leis autoimpostas, 
as quais  justificariam  seu comportamento, embora esses últimos, sob outro aspecto, também possam estar  
sujeitos à primeira.
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(FMC, 4:389) e b)

todo outro preceito baseado em princípios da mera experiência e até mesmo 
um preceito  de certo modo universal  pode certamente  chamar  uma regra 
prática, jamais, porém, uma lei prática, na medida em que se apoia em razões 
empíricas [empirische Grunde], por uma ínfima parte que seja, quiçá quanto 
a um único motivo [Bewegungsgrunde] apenas (4:389).

Donde, “a lei moral, em sua pureza e genuinidade (que é o que mais importa no domínio 

prático) não deve ser buscada em nenhum outro lugar senão em uma Filosofia pura” (FMC, 

4:390). Kant vai além disso: além de “uma Filosofia pura” (aí entendida como a Metafísica 

dos Costumes) ser o locus da busca da lei moral,  afirma que “esta (Metafísica) deve vir em 

primeiro lugar, e sem ela não pode de todo haver uma Filosofia moral” (FMC, 4:390), sem 

contar que “a [parte] racional [da Ética, quer dizer, a Ética pura/Metafísica dos Costumes], 

[pode ser chamada] de  Moral em sentido próprio” (FMC, 4:387). Para compreendermos o 

peso  dessas  afirmações  é  preciso  discutir  a  já  referida  Antropologia,  de  cujo  conteúdo 

empírico, expressamente, a Metafísica dos Costumes deveria ser expurgada .

A Antropologia a qual Kant se refere4 é apresentada como a parte empírica da Ética, 

correspondendo, na topologia das disciplinas filosóficas, à disciplina material (objeto sujeito 

às  leis  da liberdade)  empírica:  “A Ética igualmente,  muito embora  aqui  a  parte  empírica 

pudesse ser chamada em particular  de  Antropologia prática” (FMC, 4:388).  Ela “[tem de 

determinar] as [leis] da vontade do homem na medida em que ela é afetada pela natureza; (…) 

4 “Chamando a parte empírica de ética uma ‘antropologia prática’, Kant não está se referindo à Antropologia 
de um Ponto de Vista Pragmático de 1798. Como aprenderemos depois, o termo ‘pragmático’ refere-se ao 
‘bem-estar’ [welfare]  humano  (IV  417.1),  isto  é,  a  alguma  coisa  decididamente  não-moral,  enquanto 
‘prático’,  ao  menos  em  um  sentido  estreito,  é  sinônimo  com  ‘moral’”(TIMMERMAN,  2007,  p.4). 
Timmerman está certo no que diz, mas pelas razões erradas. Vale a pena ler o começo do prefácio da obra  
mencionada pelo comentador para entendermos porque: “Todos os progressos da civilização, pelos quais o 
homem se educa, têm como fim que os conhecimentos e habilidades sirvam para o uso do mundo, mas no 
mundo o objeto mais importante ao qual o homem pode aplicá-los é o ser humano, porque ele é seu próprio 
fim último. – Conhecer, pois, o ser humano segundo sua espécie (…) Uma doutrina do conhecimento do ser 
humano sistematicamente composta (antropologia) pode ser tal do ponto de vista fisiológico ou pragmático. 
–  O  conhecimento  fisiológico  do  ser  humano  trata  de  investigar  o  que  a  natureza  faz  do  homem;  o 
pragmático, o que ele faz de si mesmo, ou pode e deve fazer como ser que age livremente” (Antropologia, 
7:119). Timmerman está errado porque, ao associar o caráter de pragmático com a prudência, i) desconsidera 
a forte teleologia reinante nessa disciplina (“porque ele é seu próprio fim último”), ii) a dimensão específica  
da  disciplina,  não  individual  (“conhecer,  pois,  o  ser  humano  segundo  sua  espécie”)  e,  por  fim,  iii)  
desconsidera  um  outro  sentido  “de  pragmático”  (“o  que  ele  faz  de  si  mesmo  (…)  como  ser  que  age 
livremente”). Cf. WILSON, 2006, pp. 28-35.
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enquanto  leis  segundo  as  quais  tudo  deve  acontecer  (...)  também  levando  em  conta  as 

condições  sob as  quais  muitas  vezes  não  acontece”  (FMC,  4:387-8).  É  claro,  segundo  a 

descrição do filósofo, como a Antropologia prática seria secundária ou dependente de uma 

Metafísica dos Costumes. Se a Antropologia considera “as leis segundo as quais tudo deve 

acontecer  também  levando em conta as condições sob as quais muitas vezes não acontece” 

(grifo meu, NF), ela pressupõe a disciplina da Metafísica dos Costumes no sentido de que essa 

apresentaria  “as  leis  segundo  as  quais  tudo  deve  acontecer”  para  que  ela  considere  “as 

condições sob as quais vezes muitas vezes não acontece”. As anotações feitas por Mrongovius
5 a partir de aulas de Ética ministradas por Kant pouco depois da publicação da FMC, dão um 

sentido preciso a isso:

A metafísica dos costumes, ou metaphysica pura, é apenas a primeira parte 
da  moralidade;  a  segunda  parte  é  a  philosophia  moralis  applicata,  uma 
antropologia  moral,  à  qual  os  princípios  empíricos  pertencem  (…)  A 
antropologia  moral  é  a  moralidade  aplicada  ao  homem (Mrongovius  II, 
29:599).

A Antropologia Prática pressuporia uma Metafísica dos Costumes porque seria uma aplicação 

dessa ao homem. Em síntese, “toda Filosofia moral repousa inteiramente sobre a sua parte 

pura e, aplicada ao homem, não toma emprestado o mínimo que seja ao conhecimento do 

mesmo (Antropologia)”  (FMC,  4:389).  Com tudo isso  em mente6,  não  pode  não ser  um 

5 “A Fundamentação, o resultado de mais de vinte anos de incubamento sobre o assunto, foi publicada em 
1785. Kant enviara o manuscrito para publicação no outono de 1784, mas os atrasos do editor retiveram o 
livro.  A primeira apresentação pública da filosofia  moral  de Kant  foi,  portanto,  aquela que ele  deu  no 
semestre de inverno de 1784-5. Mrongovius, um seguidor fiel, que assistira a um conjunto anterior de aulas 
sobre ética, assistiu a esse conjunto igualmente” (SCHNEEWIND, 1997, xvii).

6 Há mais  observações de Kant  nesse sentido na segunda seção da FMC. Vale a  pena  atentar  a  elas:  “o  
conhecimento  racional  puro,  separado  de  todo  elemento  empírico,  por  conseguinte,  a  Metafísica  dos 
Costumes (…)” (FMC, 4:409); “Semelhante Metafísica dos Costumes, completamente isolada, que não está 
mesclada  com qualquer  Antropologia,  com qualquer  Teologia,  com qualquer  Física  ou  Hiperfísica  (...)”  
(FMC, 4:410);  “caso estes princípios [morais]  devam ser encontrados totalmente  a priori,  livres de todo 
elemento empírico, tão somente em conceitos puros da razão e em nenhum outro lugar, sequer quanto à  
mínima parte —, <sem que a ninguém ocorra> propor-se separar essa investigação de preferência totalmente, 
enquanto  Filosofia  prática,  ou  enquanto  Metafísica  dos  Costumes”  (FMC,  4:410),  e,  por  fim,  nota  que 
acompanha esse último trecho: “Se se quiser,  é  possível  distinguir  (do mesmo modo que se distingue a 
Matemática pura da aplicada <e> a Lógica pura da aplicada, assim também) a pura Filosofia dos Costumes 
(Metafísica) da aplicada (a saber, à natureza humana). Por meio dessa denominação, a gente se vê também  
imediatamente lembrada de que os princípios morais não podem estar fundados nas propriedades da natureza 
humana, mas têm de subsistir a priori, tendo de ser possível, porém, derivar de tais princípios regras práticas  
assim como para toda natureza racional, assim também para a natureza humana” (FMC, 4:410, nota). Essa 
última observação será usada novamente quando tratarmos da lógica aplicada e na saída da enrascada que 
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choque à primeira vista ler o seguinte trecho da própria Metafísica dos Costumes de Kant:

Precisamente como deve haver princípios numa metafísica da natureza para 
a aplicação desses princípios universais mais elevados de uma natureza em 
geral  a  objetos  da  experiência,  uma  metafísica  dos  costumes  não  pode 
prescindir  de  princípios de aplicação,  e teremos amiúde que tomar  como 
nosso objeto a natureza particular dos seres humanos, a qual é conhecida 
unicamente pela experiência, com a finalidade de nela  mostrar o que pode 
ser inferido a partir de princípios morais universais. Mas isto de modo algum 
prejudicará a pureza desses princípios ou lançará a dúvida sobre sua fonte a 
priori, o que equivale a dizer, de fato, que uma metafísica dos costumes não 
pode ser baseada na antropologia, embora possa, não obstante, ser aplicada a 
esta (MC, 6:216-7).

Para aumentar ainda mais nosso espanto,  Kant prossegue,  agora tratando da Antropologia 

Prática:

A contraparte de uma metafísica dos costumes, o outro membro da divisão 
da  filosofia  prática  como  um  todo,  seria  a  antropologia  moral,  a  qual,  
entretanto, trataria apenas das condições subjetivas na natureza humana que 
obstam ou auxiliam as pessoas  a  cumprir as leis  de uma metafísica dos 
costumes; ela se ocuparia do desenvolvimento, difusão e fortalecimento dos 
princípios morais (na educação escolar e na instrução popular), e de outros 
ensinamentos e preceitos similares baseados na experiência. É indispensável, 
mas não deve preceder uma metafísica dos costumes ou ser a esta mesclada 
(MC, 6:217).

Aparentemente, temos um grande problema. Como a Metafísica dos Costumes, que “teria de 

estar cuidadosamente expurgada de todo elemento empírico” (FMC, 4:388), que “não toma 

emprestado  o  mínimo  que  seja  ao  conhecimento  do  mesmo  [o  homem]  (Antropologia)” 

(FMC, 4:389)7, “não pode prescindir de princípios de aplicação, e teremos amiúde que tomar 

estamos arquitetando.  
7 Ludwig Siep parece apresentar essa exigência radical de pureza com todas as letras: “Se, por outro lado, nós  

consideramos a lei moral em relação à ‘vontade humana’, uma que pode ser ‘afetada’ por inclinações de um 
tipo ou de outro, e se nós consideramos a lei moral como determinando como  ‘tudo deve acontecer (...) 
também  levando  em  conta  as  condições  sob  as  quais  muitas  vezes  não  acontece’,  então  nós  já  nos 
encontramos ocupados com a parte  empírica da Ética,  com o que Kant  chama de  ‘antropologia prática’ 
(FMC: 4:387)” (SIEP, 2009, pp. 82-3). Em uma primeira leitura, Siep parece identificar as duas maneiras de  
considerar a lei moral — afinal, o que deve acontecer não acontece em virtude da presença das inclinações. 
Em uma leitura mais refinada desse trecho, o que o autor estaria indicando é que no âmbito da consideração 
da vontade humana se considerássemos “as condições sob as quais muitas vezes não acontece” como a lei 
moral prescreve, então estaríamos fazendo Antropologia Prática, o que deixaria em aberto se considerar a 
vontade humana simpliciter seria ou não Antropologia Prática. Todavia, nada no texto de Siep sugere essa 
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como nosso objeto a natureza particular dos seres humanos, a qual é conhecida unicamente 

pela experiência” (MC, 6:216-7), ainda mais quando “a segunda parte [da moralidade] é a 

philosophia  moralis  applicata,  uma  antropologia  moral  (…)  A antropologia  moral  é  a 

moralidade aplicada ao homem (Mrongovius, 29:599) ? Kant, aparentemente contradizendo o 

que disse outrora, eameaçando a distinção entre as disciplinas da Metafísica dos Costumes e 

da Antropologia Prática, parece fazer uma última ironia, exatamente porque o que ele diz para 

não  se  fazer  parece  ser  exatamente o  que  ele  está  fazendo:  “É  indispensável,  mas  [a 

antropologia moral] não deve preceder uma metafísica dos costumes ou ser a esta mesclada 

(...)” (grifo meu, NF; MC, 6:217).

Diante disso, precisamos fazer uma escolha:  estamos diante ou de um problema real, 

ou  de  um  problema  aparente.  A primeira  opção  não  é  interessante,  porque  acaba  por 

considerar  que há  uma inconsistência  no pensamento  kantiano,  e  essa  é  sempre a  última 

alternativa (princípio de caridade). A segunda opção  pode ser também desinteressante; esse 

pode ser um problema aparente porque, embora as afirmações sejam inconsistentes entre si, 

Kant simplesmente mudou de opinião. Essa alternativa é paradigmaticamente representada 

por Allen Wood.  Para ele8,  não haveria problema algum, porque,  simplesmente,  as coisas 

mudaram da FMC até a publicação da Metafísica dos Costumes: “a igualdade da terminologia 

pode fazer-nos negligenciar a grande mudança na maneira em que as duas partes da filosofia 

moral  são  concebidas”  (WOOD,  1999,  p.194).  Isso  porque  “o  significado  do  termo 

‘metafísica  dos  costumes’ sofre  [uma  mudança  significativa]  na  obra  com  esse  título” 

(WOOD,  1999,  p.  195).  Se  antes  a  Metafísica  dos  Costumes  era  uma  disciplina  pura, 

imaculada de qualquer elemento empírico,  

agora uma metafísica dos costumes  ela mesma  inclui alguma antropologia 
empírica, porque ela deve conter ‘princípios de aplicação’. Uma metafísica 
dos costumes é delimitada pelo lado empírico apenas pelo fato que limita-se 
a si mesma a aqueles deveres que podem ser derivados a partir do princípio 
puro como aplicado à natureza humana em geral (WOOD, 1999, pp. 195-6)9.

segunda leitura.
8 Assim como para Paton e Siep. Paton diz, sem dar muita importância a isto, que “a própria Metafísica dos  

Costumes de Kant é algo diferente do que ele diz que tem de ser, a saber, uma ética pura” (PATON, 1971 p. 
31), bem como que “Kant pode ter pensando que mais de sua Metafísica dos Costumes era mais ética pura do 
que é de fato o caso” (PATON, 1971,  p.  32).  Já Ludwig Siep formula o problema de maneira bastante 
semelhante  a  Allen Wood:  “Mas  se nós tomarmos essa diferenciação  [entre Metafísica  dos Costumes e 
Antropologia Prática] seriamente, logo nós encontramos problemas com a maneira em que Kant ele mesmo 
estrutura  o projeto de  uma metafísica  dos  costumes  (…) Parece,  portanto,  que  a  exigência  original  por 
‘pureza’ na Fundamentação foi moderada no tempo da Metafísica dos Costumes tardia” (SIEP, 2009, p. 83).

9 Em nota,  Allen Wood comenta  “É apenas na  Fundamentação  que Kant  pensa  que uma  ‘metafísica dos 
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Para Allen Wood, "[Kant] está retirando apenas sua alegação anterior que uma ‘metafísica dos 

costumes’ pode concernir apenas ‘a ideia e os princípios de uma possível vontade  pura10’” 

(WOOD, 1999, p. 196). Caso o intérprete esteja correto, pouco sobraria para o esforço de 

reconstrução argumentativa (só restaria ao leitor dar de ombros diante da suposta mudança de 

opinião  de  Kant).  Essa  não  é  a  única  opção,  todavia.  É  possível  encararmos  a 

incompatibilidade  prima facie entre as afirmações da FMC e da Metafísica dos Costumes 

como um problema aparente, e tentarmos mostrar exatamente como com um pouco mais de 

esforço.

É o que faremos a partir de Mary Gregor e Claudia Schmidt conjuntamente. A saída de 

Gregor para essa enrascada pode ser assim condensada: “A Metaphysik der Sitten,  [Kant] 

sugere, é um tipo de metafísica diferente daquela da Grundlegung” (GREGOR, 1963, p.11). 

Essa alternativa parece muito semelhante, se não idêntica, àquela de Allen Wood, mas não o é, 

a  começar  porque  não  introduz  nenhuma  forma  de  devir  para  explicar  a  aparente 

incompatibilidade entre as alegações da FMC e da Metafísica dos Costumes (que deveria ser 

explicada ou dissolvida apenas em terreno filosófico). Seu esforço inicia-se em observar uma 

ambiguidade que estaria na base de nosso aparente problema: 

Uma  metafísica  dos  costumes  investiga  os  princípios  a  priori  da  razão 
prática. Mas o termo “princípio a priori” envolve uma ambiguidade que leva 
Kant  em alguma confusão quanto ao escopo dessa  ciência.  A dificuldade 
origina-se em sua falha de observar, na prática, a distinção que ele faz entre 
“conhecimento puro” e “conhecimento a priori” (GREGOR, 1963, p. 4).

Segundo  a  intérprete,  “conhecimento  puro  é  conhecimento  que  é  independente  de  toda 

experiência  sensível  com  respeito  tanto  ao  conteúdo  dos  conceitos  quanto  à  conexão 

asseverada entre eles” (GREGOR, 1963, p. 4). Por outro lado, conhecimento  a priori  seria 

“conhecimento  no qual  uma conexão  a priori  é feita  entre  conceitos  contendo elementos 

empíricos”  (GREGOR,  1963,  p.  5).  Os  exemplos  oferecidos  por  Gregor,  no  domínio  da 

filosofia  prática,  são,  respectivamente,  a  proposição  expressando  o  princípio  supremo  da 

moralidade – “um ser racional enquanto tal agirá de acordo com o princípio da autonomia”, 

(GREGOR, 1963, p.  4) – e “a lei  moral proibindo suicídio” (GREGOR, 1963, p.  5).  No 

primeiro caso, os conceitos de um ser racional e de princípio da autonomia são “derivados da 

costumes’ é inteiramente ética pura (…)  Na Metafísica dos Costumes, todavia, como veremos diretamente, o 
significado do termo mudou de modo que inclui alguma antropologia empírica, combinada com princípios 
éticos puros” (WOOD, 1999, nota 1, p. 384).

10 Trataremos dela no próximo capítulo.
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reflexão sobre a atividade da razão ela mesma e não da experiência sensível” (GREGOR, 

1963, p. 4) e “a conexão desses conceitos é feita a priori pela razão e independentemente da 

experiência sensível” (GREGOR, 1963, pp. 4-5); no segundo, 

a lei moral proibindo suicídio assevera uma conexão a priori entre a vontade 
do ser mortal finito e as ações intentadas arbitrariamente para destruir sua 
própria  vida.  Nós  não  podemos  aprender  a  partir  da  experiência  que  os 
homens  não devem arbitrariamente  destruir  suas  vidas.  Mas  os  conceitos 
assim conectados contêm elementos retirados da experiência sensível;  é a 
partir  da  experiência  que  aprendemos  certas  características  dos  homens 
implicadas nessa lei: os fatos que eles são mortais e que suas vidas podem 
ser encurtadas artificialmente (GREGOR, 1963, p. 5).

A confusão supramencionada seria provocada pela inobservância da (sutil) distinção entre os 

dois tipos de conhecimento e, a princípio, minaria a compreensão do que seja uma Metafísica 

dos Costumes:

Uma metafísica dos costumes é a parte “pura” da filosofia moral. Isso pode 
significar,  por um lado,  que uma metafísica dos costumes conterá apenas 
conceitos puros e não admitirá elementos empíricos quaisquer que sejam. 
Por outro lado, pode significar apenas que investigará as leis morais que, 
como tais, são proposições universais e necessárias e, daí, dadas  a priori, 
embora, ainda assim, admitindo conceitos empíricos a respeito do homem 
(GREGOR, 1963, p. 5).

A saída de Mary Gregor para isso é que uma Metafísica dos Costumes comportaria as duas 

dimensões  de  “pureza”.  A intérprete  articula  sua  resposta  a  partir  do  paralelismo  com a 

Metafísica da Natureza,  apresentada na Arquitetônica da Razão Pura,  seção da  Crítica da 

Razão Pura (CRP), e nos Fundamentos Metafísicos da Ciência Natural.

Na primeira Crítica, em trecho que já passamos rapidamente em nota (nota 2), Kant 

reconhece dois tipos de metafísica: “Metafísica é dividida em metafísica do uso especulativo e 

do uso  prático  da razão pura,  e é,  portanto,  ou  metafísica da natureza  ou  metafísica dos 

costumes” (CRP, A 841/ B 869). O filósofo destaca que “a metafísica da razão especulativa é 

aquela que foi costumeiramente chamada metafísica em sentido estrito” (CRP, A 842/ B 870), 

embora conceda que a Metafísica dos Costumes seja tão metafísica quanto aquela da razão 

especulativa.  Na  continuação  nos  deparamos  com  uma  pequena  dificuldade  (que  será 

importante para compreender certo erro da próxima intérprete que usarmos). O filósofo insiste 

que “[a] parte especulativa [da metafísica] (…) nós chamamos metafísica da natureza” (CRP, 
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A 845/ B 873). Mas a raposa de Königsberg nos oferece o seguinte: 

Metafísica nesse  sentido estrito [metafísica do uso especulativo da razão, 
metafísica da natureza] consiste em filosofia transcendental e a fisiologia da 
razão  pura.  A primeira  considera  apenas  o  entendimento  e  a  razão  nela 
mesma  em  um  sistema  de  todos  os  conceitos  e  princípios  que  estão 
relacionados com objetos em geral, sem assumir objetos que  seriam dados 
(Ontologia); a última considera a natureza, isto é, a soma total dos objetos 
dados  (seja eles dados pelos sentidos ou,  como queira,  por outro tipo de 
intuição) e é, portanto, fisiologia (embora apenas rationalis) (CRP, A 845/ B 
873). 

O pequeno problema, uma tensão conceitual, por assim dizer, é o seguinte: como uma parte da 

assim chamada metafísica da natureza poderia ter como diferença específica que “considera a 

natureza”? Ou, antes, como uma parte da metafísica da natureza poderia  não  considerar a 

natureza? A saída (uma pequena saída para um pequeno problema) é atentar ao que Kant diz 

quanto à filosofia transcendental. Embora não assuma “objetos que seriam dados”, ela trata 

“de todos os conceitos e princípios que estão relacionados com objetos em geral”. Ainda que 

não considere “a natureza, isto é, a soma tal dos objetos dados”, nesse sentido, abstraia deles, 

considera “conceitos e princípios que estão relacionados com objetos em geral”, quer dizer, 

considera conceitos e princípios constitutivamente voltados para o mundo ou constitutivos da 

natureza. Assim, para dizer de uma maneira quase aforística, se a fisiologia da razão pura 

consideraria objetos dados, a filosofia transcendental abstrairia de objetos dados, mas não de 

que objetos sejam dados ou de objetos dáveis ou de uma natureza em potencial. Essa pequena 

tensão  dá  a  impressão  de  que,  embora  a  filosofia  transcendental  esteja  sob  a  rubrica  de 

metafísica, a tal fisiologia da razão por se referir a objetos dados/natureza, é propriamente 

metafísica ou é o mais do que anterior11.

Tal distinção interna à metafísica da natureza é reapresentada com mais clareza, sem 

recair  nesse pequeno problema,  nos  Fundamentos  Metafísicos  da Ciência da Natureza.  A 

diferença específica da segunda parte, que antes era a consideração da soma total dos objetos, 

é agora apresentada como o emprego de um conceito empírico de um objeto determinado, o 

que, apesar da origem empírica do conceito, não tornaria a metafísica menos pura (ou menos 

metafísica):

11 Essa é,  como veremos,  apenas uma impressão diante do que Kant  tem a dizer  sobre metafísica em um 
segundo sentido. Discutiremos esse sentido no detalhe ao considerarmos o objeto de estudo da disciplina da 
Metafísica dos Costumes, a vontade pura, na próxima seção.
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(1)  A metafísica  da  Natureza  pode  lidar  com leis  que  tornam possível  o 
conceito da natureza de uma coisa, sem oferecer algum objeto da experiência 
e, portanto,  não dizendo nada específico sobre qualquer gênero particular de 
objeto empírico. A parte da metafísica da natureza que faz isso é a sua parte  
transcendental.
(2) A metafísica da Natureza pode, ao invés, lidar com a natureza especial 
desse  ou  daquele  gênero  de  coisa,  do  qual  tem  um  conceito  empírico; 
fazendo isso de tal maneira que não recorre à experiência por nada exceto 
esse conceito (se recorresse à experiência por informação, não contaria como 
“metafísica”).  Por  exemplo,  ela  toma  como  seu  fundamento  o  conceito 
empírico  de  uma  coisa  material  ou  o  conceito  empírico  de  uma  coisa 
pensante, e busca por qualquer coisa que a razão possa ensinar-nos a priori  
concernente a essas coisas. Essa ciência ainda contará como “metafísica” da 
Natureza – mas não seria uma metafísica geral, mas, ao invés, uma ciência 
natural  metafísica  especial  (física  e  psicologia),  em  que  os  princípios 
transcendentais  mencionadas em (1)  são aplicados a  essas  duas  sortes  de 
objetos dos sentidos (Fundamentos, 4:469-70)12.

É fácil perceber como a distinção entre conhecimento puro e conhecimento a priori  traçada 

por Gregor entra na delimitação do que sejam essas duas partes da metafísica da natureza. A 

primeira, a “parte transcendental” da metafísica da natureza, lidaria com conceitos a priori em 

conexões  a  priori,  tratando  de  objetos  em  geral,  sem  distingui-los,  consistindo  em 

conhecimento estritamente puro. Por outro lado, a segunda parte dessa disciplina trataria de 

algum gênero de objetos sensíveis (corpos e o eu empírico), introduzindo uma determinação 

entre  objetos  em geral,  porque recorreria  a  um conceito  empírico.  Stricto  sensu,  ela  não 

consistiria em conhecimento puro, mas, sim, em conhecimento a priori como determinamos: 

“A característica essencial desse tipo de metafísica está agora localizada no caráter a priori de 

suas proposições antes do que na pureza de seus conceitos” (GREGOR, 1963, p. 13); “A 

metafísica [da natureza corporal] formula proposições a priori (…) no sentido que nenhuma 

experiência adicional é requerida para elas além da experiência da matéria em movimento [ou 

do “eu penso” empírico, poderíamos completar]” (GREGOR, 1963, p. 13). Como remata a 

intérprete em outro lugar:

a parte transcendental da metafísica é conhecimento “puro” no sentido mais 
estrito  do  termo:  em outras  palavras,  os  elementos  de  conhecimento  que 

12 Mary Gregor explica assim essa mesma distinção:  “A parte transcendental de uma metafísica da natureza 
contém, por definição, apenas conceitos e princípios puros conjuntamente com formas puras da intuição; e 
isso implica que, sendo incapaz de recorrer à experiência sensível, ela deve ser completamente indeterminada 
com respeito a objetos da experiência sensível. A segunda divisão da metafísica da natureza contém, por 
outro lado, o que pode ser conhecido a priori com respeito a um ou outro tipo de objeto da experiência — 
natureza corporal ou natureza pensante. Ela tem que, portanto, admitir certo conhecimento empírico mínimo,  
a saber, aquele que é necessário para dar-nos o conceito de um objeto do sentido externo ou interno em geral”  
(GREGOR, 1963, p. 12).
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contém são independentes da experiência sensível com respeito ao conteúdo 
e  à  conexão asserida entre  eles;  (…) A metafísica  da natureza corporal  e 
pensante,  todavia,  tem que admitir  tanto conhecimento empírico quanto é 
necessário para nos dar o conceito de um objeto do sentido externo ou do 
sentido interno em geral (…) então é conhecimento puro apenas no sentido 
mais amplo do termo: seu conceito central  — matéria, no caso da natureza 
corporal  — é  derivado da  experiência  sensível,  mas  ela  [a  metafísica  da 
natureza corporal] assevera apenas aquelas leis da matéria que podem  ser 
enunciadas sem recurso ulterior à experiência. Em virtude disso, é a parte 
“pura” ou “racional” da física, enquanto distinta da física empírica, cujas leis  
devem ser aprendidas por observação e experimento.  (GREGOR, 1974, p.  
xi). 

Ora, se a Metafísica da Natureza comporta duas dimensões distintas, em dois sentidos de 

pureza (mais amplo e mais estreito), isso parece um forte indício de que o mesmo pode valer 

para a Metafísica dos Costumes:

Se nós aplicamos a discussão de Kant da metafísica da natureza à filosofia 
moral,  nós  alcançamos  as  duas  divisões  da  metafísica  dos  costumes 
prefiguradas na Grundlegung e assumida, na maior parte, na Metaphysik der  
Sitten:  uma  “parte  transcendental”  que  lida  com o  princípio  supremo  da 
moralidade como uma lei para os seres racionais em geral, assim como sua 
contraparte  teórica  lida  com  os  princípios  relacionados  aos  objetos  da 
experiência em geral; e uma parte, correspondendo à metafísica da natureza 
corporal, que tem a ver com tantas leis da conduta humana quanto podem ser 
determinadas  pela  aplicação  do  princípio  supremo  da  moralidade  a  uma 
quantidade  limitada  de  conhecimento  empírico  concernindo  o  homem 
(GREGOR, 1963, pp. 13-14). 

A proposta de Mary Gregor é que uma Metafísica dos Costumes incluiria esses dois níveis de 

pureza,  na  falta  de  termos  melhores,  “transcendental”  e  “humano”,   correspondendo, 

respectivamente, ao conhecimento puro propriamente dito e ao conhecimento meramente  a 

priori. A dimensão “humana” não seria pura no sentido mais estrito, sendo apenas  a priori, 

por  conta  da  presença  de  informação  empírica13,  limitada  às  características  moralmente 

13 “Em metafísica prática os elementos mínimos a posteriori  são caracterizados mais vagamente como aquilo 
que pertence aos ‘homens considerados simplesmente como homens’, e inclui os vários instintos do homem, 
inclinações e poderes, sua relação com objetos animados e inanimados, etc. Em distinção ao que pertence aos  
homens  enquanto  tais,  uma metafísica  dos  costumes  não  pode admitir  conhecimento  das  circunstâncias 
contingentes e condições em que os homens possam se encontrar. Portanto, determinará leis morais válidas 
para todo homem meramente em virtude da sua natureza humana” (GREGOR, 1963, p. 14). Claudia Schmidt  
esforça-se em detalhar  as  características  da condição  humana relevantes  apresentadas na Metafísica  dos  
Costumes:  “Kant,  portanto,  refere-se  a  várias  características  empíricas  dos  seres  através  das  quais  a 
prescrição desses deveres, enquanto deveres para seres humanos, torna-se tanto possível quanto necessária. 
Primeiro, seres humanos têm a capacidade de se comunicarem uns com os outros, de usarem certos objetos 
corporais para sustento e outros propósitos, de trocarem bens e serviços uns com os outros e de entrarem em 
certas relações domésticas uns com os outros, algumas das quais sobrevêm sobre/seguem-se de [supervene 
upon]  inclinações biológicas e relacionamentos, como vários tipos de proteção, serviço e satisfação. Mais,  
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relevantes universais da condição humana14.

Assim, a saída da intérprete para nosso impasse anterior não é considerar, como Allen 

Wood, que houve uma mudança no quadro do que seja Metafísica dos Costumes15, mas sim 

mostrar que a incompatibilidade prima facie entre as afirmações da FMC e aquelas da própria 

Metafísica dos Costumes se deveria ao não reconhecimento de uma ambiguidade do próprio 

Kant no uso do termo “puro”, que abrangeria tanto conhecimento puro propriamente dito e 

conhecimento  a  priori,  puro  no  sentido  mais  amplo  do  termo.  Ela  mostra  que  essa 

ambiguidade estaria em jogo na divisão da Metafísica da Natureza em duas partes, acabando 

por  concluir  que,  analogamente,  haveria  duas  partes  da  disciplina  da  Metafísica  dos 

Costumes. As duas concepções aparentemente conflitantes do que seja uma Metafísica dos 

Costumes seriam, então, duas partes ou níveis da mesma disciplina. Essa saída parece receber 

forte  confirmação  com a  referência  à  Metafísica  da  Natureza  no  começo  da  citação  que 

nós somos capazes de privar outros do uso de objetos e de serviços esperados, por meio da força e do engano.  
Finalmente, seres humanos também tem a habilidade de coagir outros a perseguir, ou a abster-se de perseguir, 
um curso  particular  de  ação;  não  apenas  atravéss  de  força  física  direta,  mas  também através  de  meios 
psicológicos como a ameaça de punição. Essas circunstâncias, quando tomadas conjuntamente, levam-nos 
enquanto seres humanos a reconhecer tanto a possibilidade empírica quanto a necessidade racional, de acordo 
com  princípios  da  razão  prática  pura,  que  nós  devemos  estabelecer  e  fazer  cumprir  um  sistema  de 
constrangimentos sobre certos tipo de ação humana de acordo com princípios universais” (SCHMIDT, 2005, 
p. 78)

14 Barbara  Herman  considera  que  “a  aplicação  da  Lei  Moral  não  pode  ser  levada  a  cabo,  todavia,  sem 
conhecimento empírico  do  objeto  da  aplicação”  (HERMAN, 1996,  p.  232).  Evocando as  duas  partes  – 
empírica e pura – da Ética, a intérprete diz que haveria uma “teoria média”, porque “nós precisamos saber os  
fatos  sobre  como  pessoas  vivem  que  são  relevantes  para  a  forma  empírica  de  sua  agência  racional” 
(HERMAN,  1996,  p  233),  embora  sem localizar  explicitamente  essa  teoria  do  meio  na  Metafísica  dos 
Costumes nem na Antropologia Prática. Ela seria assim chamada “porque está entre a alta teoria do valor e a  
baixa  teoria  das  aplicações  (HERMAN, 1996,  p.  233);  “A ela  pertence,  primeiro  de tudo,  o  projeto de 
articular a estrutura contingente da agência racional” (HERMAN, 1996, p.233) e “A teoria média também 
investiga  as  situações  empíricas  contingentes  de  agentes  humanos  a  fim  de  entender  como  algumas 
circunstâncias da atividade deliberativa fazem a agência racional apta a um mau [wrongful] uso” (HERMAN, 
p. 234). Ora, a teoria média parece corresponder ao que propomos como a parte “humana” da Metafísica dos 
Costumes.

15 Antes fosse tão simples assim, na verdade. Mary Gregor nos diz: “A Grundlegung, então, não faz referência 
alguma ao que poderíamos chamar propriamente de regras morais aplicadas. Por sua falha em marcar alguma 
divisão dentro da Moral ela mantém, por implicação, que a metafísica dos costumes lida não apenas com o 
princípio supremo da moralidade, mas também com o que poderiam ser chamadas propriamente leis morais 
aplicadas, como a lei proibindo a mentira” (GREGOR, 1963, p. 9). Todavia, também diz o seguinte: “Com 
isso  [todo  o  esforço  argumentativo  da  própria  intérprete]  retornamos  à  posição  da  Grundlegung  que  a 
metafísica dos costumes ou a parte ‘pura’ da filosofia moral é, de fato, a totalidade da filosofia moral. Mas é 
um retorno com uma diferença. Porque, a despeito de algumas hesitações persistentes, Kant agora reconhece  
em princípio que a parte ‘pura’ contém duas divisões, apenas uma das quais é conhecimento puro no sentido 
mais estrito. A outra admite tanto conhecimento empírico quanto é necessário para obter, a partir do supremo  
princípio moral, aqueles deveres que todos os homens têm meramente em virtude de sua natureza humana” 
(GREGOR, 1963, p. 17). Por que seria “um retorno com uma diferença”, por que “Kant agora reconhece” 
(grifo meu, NF) algo que, segundo a própria Mary Gregor já estaria implicado na FMC? A diferença estaria  
em uma explicitação por parte de Kant, ou em na maior atenção do leitor de Mary Gregor sobre o assunto? 
Em todo o caso, esse problema de compreensão da intérprete não torna problemático nosso uso dela para  
esclarecer o próprio Kant.
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engatilhou todo o problema (“precisamente como deve haver princípios numa metafísica da 

natureza para a aplicação desses princípios universais  mais  elevados de uma natureza em 

geral a objetos da experiência (...)”, MC, 6:216).

A saída de Mary Gregor deixa ainda pontas soltas por resolver, todavia. Concedendo 

essa distinção de duas dimensões de uma Metafísica dos Costumes, ainda assim haveria a 

liaison  dangereuse  entre  o  que  chamamos  de  dimensão  “humana”  da  Metafísica  dos 

Costumes e uma Antropologia Prática.  Afinal,  se “uma metafísica dos costumes não pode 

prescindir  de  princípios  de  aplicação”  (MC,  6:216-7),  aparentemente,  essa  dimensão 

responderia  por  eles.  Se  “a  antropologia  moral  é  a  moralidade  aplicada  ao  homem” 

(Mrongovius II,  29:599),  então  como essa suposta  dimensão “humana” da Metafísica dos 

Costumes se distinguiria de uma “antropologia moral”? Mary Gregor, embora confusamente, 

reconhece que ambas devem ser distinguidas: “A antropologia moral deve ser distinguida da 

parte  da  ética  que  aplica  leis  morais  a  certos  tipos  de  situação  e  que,  por  causa  disso, 

determina  deveres  para  os  homens  nessas  circunstâncias.  Não  importa  o  quanto  de 

conhecimento empírico essas regras possam conter, eles ainda são princípios morais a priori” 

(primeiro grifo meu, NF; GREGOR, 1963, p.8). Seu reconhecimento da distinção é confuso, 

porque ela usa inadvertidamente a palavra que gera essa situação delicada — “aplica”. Para 

sairmos dela, recorreremos a Claudia Schmidt. A intérprete apresenta uma ambiguidade no 

uso que Kant faz do termo “aplicação” que nos permitirá distinguir cirurgicamente um sentido 

em que a dimensão “humana” da Metafísica dos Costumes oferece ou comporta princípios de 

aplicação,  e  outro  em  que  a  Antropologia  Prática  pode  dizer  respeito  à  aplicação  dos 

princípios morais. Não obstante, é preciso fazer reservas a certas coisas que afirma.

Schmidt claramente reconhece a mesma dificuldade que estamos abordando, embora 

de outra maneira: 

Na  Fundamentação  da  Metafísica  dos  Costumes e  na  Metafísica  dos 
Costumes Kant parece apresentar duas visões opostas concernentes ao papel 
possível de uma aplicação sistemática dos princípios puros da moralidade a 
uma  natureza  humana  dada  dentro  do  projeto  de  uma  metafísica  dos 
costumes.  Mais  especificamente,  sua   aparente incorporação  posterior  da 
antropologia na metafísica dos costumes parece uma renúncia explícita de sua 
insistência anterior quanto a  separação estrita entre esses projetos   (grifos 
meus, exceto os dos títulos das obras, NF; SCHIMIDT, 2005, p. 67). 

Embora seu enfoque, como sua formulação do problema indica, esteja “na relação entre a 
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metafísica dos costumes e a natureza humana” (SCHIMIDT, 2005, p. 66), ela oferece-nos a 

ferramenta que precisamos. Segundo a autora, “[há] dois sentidos diferentes em que Kant usa 

a  palavra  ‘aplicação’ nesses  trabalhos,  os  quais  eu  chamarei,  respectivamente,  o  sentido 

empírico ou motivacional e o sentido a priori ou constitutivo” (SCHIMIDT, 2005, p. 67). A 

força da distinção que Schmidt traça está em a autora remontá-la ao uso anterior que Kant faz 

do termo na  Crítica da Razão Pura. Kant o usa em dois contextos diferentes: na distinção 

entre  lógica  geral  e  transcendental,  e  em meio  à  dedução transcendental  B.  No primeiro 

contexto, o filósofo distingue lógica geral pura e lógica geral aplicada. “Uma  lógica geral  

(…) é  chamada,  então,  aplicada  se  é  dirigida  às  regras  do  uso  do  entendimento  sob as  

condições empíricas subjetivas que a psicologia nos ensina” (últimos grifos meus, NF; CRP, 

A 53/ B 77). Kant é insistente nesse ponto: 

O  que  eu  chamo  de  lógica  [geral]  aplicada  (…)  é,  deste  modo,  a 
representação  do  entendimento  e  das  regras  de  seu  uso  necessário  in 
concreto, a saber, sob as condições contingentes do sujeito, as quais podem 
restringir ou promover esse uso, e que só podem ser dadas empiricamente. 
Lida com atenção, sua restrição e consequências, a causa do erro, a condição 
da dúvida, da reserva, da convicção, etc. (CRP, A 54/B 78-9). 

A aplicação da lógica geral aplicada diz respeito à consideração das “condições empíricas 

subjetivas”, as “condições contingentes do sujeito”. Embora tais condições “só [possam] ser 

dadas empiricamente” e são algo “que a psicologia nos ensina”, a lógica geral aplicada é 

lógica ainda – e não simplesmente um sub-ramo da psicologia empírica – porque considera 

“[o] entendimento e [as] regras de seu uso necessário  in concreto”16. Ela diria respeito, em 

16 O estatuto da lógica aplicada é um assunto muito complicado para ser abordado tão ligeiramente. O problema 
é entender como a lógica aplicada é lógica por direito, ainda que recorra a elementos de psicologia empírica,  
e não seja psicologia empírica. Embora diga “o que ele chama ‘lógica aplicada’ nós chamamos de ‘psicologia 
empírica’” (KITCHER, 1993, p. 26), Patricia Kitcher o diz no contexto de seu projeto de encontrar uma  
psicologia  transcendental  na  Crítica  da  Razão  Pura.  A  intérprete  nos  oferece  uma  pista  clara  para  
diferenciarmos  a  lógica  aplicada  de  psicologia  empírica:  “A  psicologia  transcendental  oferece  uma 
idealização  do funcionamento cognitivo;  enquanto tal,  pode prover  uma orientação sobre quais  tipos de 
equipamento  mental  que  os  pesquisadores  empíricos  precisam  procurar”  (KITCHER,  1993,  p.  206). 
Ignorando a questão da suposta psicologia transcendental que não nos interessa aqui, a indicação que o trecho 
nos oferece é que a diferença estaria  no papel orientador/axial  de um conhecimento anterior  das  regras  
lógicas na seleção de quais fatos sobre a alma humana serão estudados. Assim, embora a psicologia empírica 
possa estudar, por exemplo, a memória de juízos enunciados, a lógica aplicada vai estudar esses mesmos 
fatos sobre a memória sob a óptica da realização da inferência do modus ponendo ponens. A diferença está na 
maneira em que fatos sobre a alma humana são estudados – com vistas à realização do que as regras lógicas 
prescrevem. Retoricamente, poderíamos dizer que as regras lógicas constituem o horizonte de investigação. 
Apesar disso, Kant nos diz o seguinte: “Na lógica pura, nós separamos o entendimento dos outros poderes da  
mente e consideramos o que faz por si mesmo apenas. Lógica aplicada considera o entendimento na medida  
em que está misturado com outros poderes da mente, que influencia suas ações e as desorienta, de modo que 
não proceda de acordo com as regras que ele vê muito bem que são corretas. Lógica aplicada realmente não  
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suma,  à  efetivação do que  é  ordenado pelas  regras  do entendimento.  Assim,  ao invés  de 

chamar esse sentido de “empírico ou motivacional”, como faz Claudia Schimdt, sugiro que 

chamemos de sentido efetivo ou de efetivação, uma vez que “motivacional” pareceria limitar 

esse uso de “aplicação” (e suas variantes) à esfera prática. 

No segundo contexto, o termo “aplicação” aparece ao longo da dedução transcendental 

B,  destacadamente  titulando dois  parágrafos:  “§22 A categoria  não tem outro uso para  a 

cognição de coisas que sua aplicação a objetos da experiência” (grifo meu, NF; CRP, B 146) 

e “§24 Sobre a  aplicação  das categorias a objetos dos sentidos em geral” (grifo meu, NF; 

CRP B 150). A autora explica assim esse uso do termo:

Kant, portanto, usa a palavra “aplicação” na Analítica Transcendental para a 
atividade  constitutiva  do  entendimento,  através  do  qual  o  entendimento 
responde  ao  múltiplo  da  intuição  sensível  ao  aplicar  as  categorias  como 
princípios  a  priori à  intuição,  deste  modo  determinando  a  estrutura  da 
experiência (SCHIMIDT, 2005, p. 72). 

Aqui a nomenclatura que a autora oferece sofre do problema oposto do anterior. Chamando 

como  a  autora  esse  sentido  de  “a  priori  ou  constitutivo”,  não  conseguimos  transcender 

imediatamente  a  esfera  teórica  com  esse  nome.  Afinal,  não  teríamos  nenhum  análogo 

imediato na filosofia prática de Kant da atividade constitutiva do entendimento de “a estrutura 

da experiência”. Ao invés, podemos adotar outro nome para ele, a partir de uma breve, mas 

elucidativa,  reflexão.  No parágrafo 24 da dedução transcendental  B lemos  o seguinte:  “o 

múltiplo da intuição sensível (…)  através do qual, então, as categorias, como meras formas 

de pensamento, adquirem realidade objetiva, isto é, aplicação a objetos que podem ser dados a 

nós na intuição” (CRP, B 150-1). O interessante a se reter é que, realidade objetiva e aplicação 

das categorias sendo identificadas, as categorias só teriam aplicação através do múltiplo da 

intuição  sensível.  Esse  é  um  tópico  por  demasiado  espinhoso,  ao  qual  toda  uma  outra 

dissertação poderia se dedicar. Como não é esse nosso tópico principal,  servirão a nossos 

propósitos duas passagens da Crítica: “[...] se se remove essa condição [da sensibilidade], toda 

deveria  ser  chamada  lógica.  É  uma  psicologia  em  que  nós  consideramos  como  as  coisas  vão  
costumeiramente em nosso pensamento, não como elas devam ir. No fim, ela diz reconhecidamente o que se  
deve fazer a fim de fazer uso correto do entendimento sob vários obstáculos subjetivos e restrições; e nós  
podemos aprender dela o que promove o correto uso do entendimento, os meios de ajudá-lo, ou as curas  
para os erros e enganos lógicos” (grifos meus, NF; Jäsche, 9: 18). Sobre esse assunto, cf. ZINKSTOK, 2011. 
O principal interesse que aqui temos quanto à lógica aplicada é que, embora Kant diga que não haja lógica 
empírica, a Ética aplicada, aliás, aplicada no mesmo sentido em que a lógica aplicada o seria, é considerada  
Ética empírica. 
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significação, isto é, relação com objeto, desaparece [...]” (CRP, A 240-1/B 300) e “elas [as 

categorias] podem ter uma significação determinada e relação com algum objeto apenas por 

meio de  condições sensíveis gerais” (CRP, A 245). É fácil apreender que, sem “o múltiplo 

sensível”  e  as  “condições  sensíveis  gerais”  (que,  para  fins  de  exposição,  tomo  como 

equivalentes), as categorias não possuiriam aplicação ou significação. A partir daí, podemos 

pensar  “a  atividade  constitutiva  do  entendimento”  da  experiência  como  a  atividade  da 

constituição de um universo discursivo significativo, uma atividade de tornar inteligível ou de 

significação do múltiplo da intuição. Diante da grandiosidade do tópico isso é muito pouco, 

mas basta-nos para sugerir um nome que transcende a esfera teórica para esse segundo sentido 

de “aplicação”: sentido  inteligível  ou de  significação (falaremos na sequência de como ele 

pode servir na esfera prática).

Minha sugestão é considerarmos que “aplicação” está sendo usado no usos efetivo ou 

de  efetivação  e  naquele  inteligível  ou  de  significação,  respectivamente,  no  caso  da 

antropologia moral e no caso (que mais nos interessa) da própria Metafísica dos Costumes17. 

A própria Claudia Schmidt diz o seguinte sobre o assunto:

Enunciar  que  um sistema  de  moralidade  que  é  desenvolvido  a  partir  de 
princípios puros pode, então, ser “aplicado” a seres humanos pode significar 
que um sistema de princípios práticos a priori, ou deveres,  pode se dirigir a 
indivíduos humanos através da educação e exortação, como um sistema de 
imperativos que se destinam a fornecer incentivos para a ação moral.  Por 
outro lado, (…) também pode significar que  esse sistema de princípios puros 
pode ser, além disso, desdobrado a priori, em resposta a certas características 
dos agentes humanos e sua situação, para especificar os variados princípios 
particulares da ação moral, ou deveres, que são derivados desses princípios 
puros,  como  princípios  que  devem  determinar  a  vontade  humana 
(SCHIMIDT, 2005, pp. 70-1). 

Aqui que é preciso evidenciar a razão de haver sugerido um novo nome para o que ela chama 

de uso “constitutivo” do termo “aplicação”. Claudia Schmidt tenta forçar uma aproximação da 

filosofia prática à teórica dizendo que “aplicação”, no segundo sentido, no caso da filosofia 

17 A distinção de Schmidt permite-nos entender mais plenamente a passagem dos Fundamentos Metafísicos da  
Ciência Natural que citamos pouco antes: “Essa ciência ainda contará como ‘metafísica’ da Natureza – mas 
não seria uma metafísica geral, mas, ao invés, uma ciência natural metafísica especial (física e psicologia),  
em que os princípios transcendentais mencionadas em (1) [parte transcendental] são aplicados a essas duas 
sortes de objetos dos sentido” (grifo meu, NF; Fundamentos, 4:470). Aqui, como é claro, “aplicação” está 
sendo usado em seu sentido de significação – somente com o conceito empírico de matéria ou de eu empírico 
que os princípios da parte transcendental da metafísica remeterão a algum tipo particular de objeto.
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prática, designaria “a atividade através da qual nós constituímos o campo de deveres para esse 

tipo de agente” (SCHIMIDT, 2005, p. 72). Eu acredito, todavia, que uma aproximação mais 

natural e mais interessante se daria no tocante a  inteligibilidade e significação práticas. Os 

princípios  de  aplicação  à  natureza  humana  seriam  responsáveis  por  tornar  a  lei  moral 

inteligível e significativa praticamente ao agente humano – da mesma maneira que o múltiplo 

sensível/a  condição  sensível  tornaria  dotadas  de  significação  as  categorias.  Em trecho  já 

mencionado da Metafísica dos Costumes,  Kant nos diz que “teremos amiúde que tomar como 

nosso objeto a natureza particular dos seres humanos (…) com a finalidade de nela mostrar 

[zeigen] o que pode ser inferido a partir  de princípios morais universais” (MC, 6:217).  A 

necessidade de se “mostrar  o que pode ser inferido a partir de princípios morais” parece se 

esclarecer  diante  de  trecho  anterior:  “Elas  [as  leis  morais]  valem como  leis  somente  na 

medida em que elas podem ser  vistas  [eingesehen]  como tendo uma base a priori e sendo 

necessárias”  (MC,  6:215).  O peso  dessas  duas  passagens  está  nas  palavras  grifadas  pelo 

próprio Kant (“mostrar”,  “ser  vistas”),  as quais sugerem fortemente a participação de um 

componente sensível. A ideia é que, no rol do “que pode ser inferido a partir de princípios 

morais”, estejam, exatamente, sua base  a priori  e sua necessidade. Seria preciso mostrá-las 

porque a validade desses princípios enquanto leis dependeria disso. A razão para isso, o que 

justificaria  a  presença  dos  fortes  componentes  sensíveis  das  passagens,  seria  a  natureza 

peculiar das leis práticas. Ao contrário de leis naturais, cuja validade independe do fato de 

fazer  sentido,  ser  compreendida  ou  ser  reconhecida  pelos  seus  objetos18,  leis  práticas 

precisariam,  uma  vez  que   não  são  leis  que  se  impõem  com  necessidade  ao  sujeito, 

independentemente de sua vontade (sem liberdade), mas são leis para as quais há necessidade 

(prática) de serem autoimpostas (com liberdade) pela própria vontade do sujeito. A vontade 

para  Kant  não  é  uma  fonte  irracional  da  qual  promanam,  inconscientemente,  desejos  e 

pulsões, mas sim uma capacidade causal com uma dimensão cognitivo-representacional que 

adota princípios para sua operação. É impossível para ela que um princípio fosse princípio 

para si sem que fosse reconhecível19 como um princípio adotado por si para si. Tanto para ser 

18 Em desenhos animados antigos, em especial os do  Looney Tunes, há uma gag que consiste em um sujeito 
desavisado caminhar pelo ar, em especial em cima de um abismo, até que reconhece que está fora do chão e 
cai por conta desse reconhecimento. A fonte do humor dessa  gag  repousa em jogar com a ideia esboçada 
acima. Ela joga com o absurdo patente de que a lei da gravidade, uma lei natural, só valeria para quem a  
reconhecesse, não apenas tacitamente, mas em ato!

19 Aqui não escrevo “sem que seja  reconhecido como seu” porque a possibilidade de um sujeito ter adotado um 
princípio prático e não reconhecê-lo efetivamente  em virtude de alguma falha de autoconhecimento parece 
bastante  plausível.  Podemos  fazer  uma  analogia  com  o  “eu  penso”:  “O  eu  penso  deve  ser  capaz  de 
acompanhar todas as minhas representações; porque, de outro modo, algo seria representado em mim que não 
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adotado  quanto  para  ser  reconhecido  enquanto  adotado  o  princípio  prático  precisa  ter 

significação (prática) para o sujeito que o adotou. Caso não seja reconhecível, embora um 

princípio prático não diga respeito à quantidade de ações, mas sim à disposição de agir de 

determinada maneira, acredito que estaríamos diante de uma ação habitual. Kant é bastante 

severo quanto ao hábito:

O hábito (assuetudo) é, todavia, uma necessidade física interna de continuar 
procedendo do mesmo modo que até agora se procedeu. O  hábito  retira o 
valor  moral  das  boas  ações  porque precisamente  prejudica a  liberdade do 
espírito (…) A causa da repugnância que o hábito de um outro suscita em nós 
é  que  o  animal  sobressai  em  demasia  no  ser  humano,  que  é  guiado 
instintivamente pela regra do hábito como uma outra natureza (não humana) 
(último grifo meu, NF; Antropologia, 7:149). 

Assim, retornando dessa longa digressão, devido à natureza do princípio prático, é que a lei 

moral precisa ser significativa/inteligível para nós enquanto princípio prático; para tanto, em 

analogia  às  categorias,  ela  precisa  da  “condição sensível”,  no caso,  remeter  à  natureza  e 

situação humana20. Eis porque (finalmente!) sugeri, para o uso de “aplicação” em “princípios 

de aplicação”, o nome de “inteligível” ou de “significação”21.

Ainda que Schmidt nos forneça uma valiosa distinção para nosso inventário kantiano-

filosófico, devemos ser criteriosos quanto a outras afirmações suas. Nossa reserva já se inicia 

com sua declaração de propósitos: “neste artigo, argumentarei que a concepção final de Kant 

da metafísica dos costumes, como é apresentada no seu trabalho com esse título, pode ser 

mais acuradamente descrita como uma metafísica dos costumes humanos, que é distinguida 
poderia  ser  pensado  de  maneira  alguma,  o  que  seria  equivalente  a  dizer  que  a  representação  seria  ou  
impossível ou, ao menos, nada para mim” (CRP, B 131-2). O reconhecimento de um princípio prático como  
princípio adotado por si para si mesmo (o “eu quero”?) deve ser sempre possível, porque, de outro modo, eu 
seria uma causa motora sem algo ser querido de maneira alguma (o que corresponderia a eu ser um simples 
elo na causalidade mecânica), no caso em que o querer seria impossível (porque sem representação de uma 
intenção), ou em que minha causação não seria nada para mim (não tomaria ciência da mesma) ou nada meu 
(meramente uma reação mecanicamente condicionada).

20 Podemos compreender intuitivamente esse fato da seguinte maneira: a lei moral ordena para nós que sejamos 
bons.  Certo  conhecimento (o  mínimo necessário)  da  natureza  humana tornaria  essa  demanda inteligível 
porque permitir-nos-ia apreender como poderíamos ser bons, ou o que significa ser bom para nós.

21 Aqui preciso reconhecer que minha exposição deve-se, em parte, à atenção que artigo do professor André 
Klaudat lançou aos trechos utilizados. A conclusão que o professor chega a partir dos mesmos fragmentos é 
que “eles são princípios, os de aplicação, que permitem que nós vejamos a racionalidade da vontade humana 
(…), isso para o que a lei moral  é o imperativo categórico para a melhor ação possível: a ação moral”  
(KLAUDAT, 2010 p. 81). Embora minha conclusão diferencie-se da dele, diferencia-se tanto quanto um lado 
da moeda difere do outro. A lei moral se faz inteligível para agentes humanos através de uma remissão à 
natureza humana exatamente porque a vontade humana (tal como ela é de fato) é moldável pelas exigências 
da  racionalidade  prática.  Para  usar  novamente  a  analogia  com as  categorias,  as  categorias  só  se  fazem 
inteligíveis pela remissão ao múltiplo da intuição exatamente porque o múltiplo da intuição é moldável pelas  
operações do entendimento.

28



tanto de uma filosofia moral pura,  por um lado, e de uma antropologia moral por outro” 

(SCHIMIDT,  2005,  p.  66).  Essa  passagem  evidencia  os  dois  pontos  duvidosos  de  sua 

exposição: a suposição tanto movediça da autora que houve mudança na concepção kantiana 

de filosofia moral, e suas afirmações a respeito da divisão da filosofia moral. Várias vezes 

Claudia Schmidt parece sugerir que Kant mudou de ideia com o passar do tempo (coisa bem 

natural  para  criaturas  tão  volúveis  quanto  nós,  criaturas  humanas):  “argumentarei  que  no 

último texto [a MC] ele passou a considerar a metafísica dos costumes mais especificamente 

como  uma  aplicação  dos  princípios  puros  da  moralidade  à  natureza  humana,  a  fim  de 

construir um sistema a priori  de deveres para seres humanos” (grifo meu, NF; SCHIMIDT, 

2005, p. 66); “todavia, pela época em que ele publicou sua  Metafísica dos Costumes, Kant 

parece  ter  reconsiderado  sua  consideração  inicial  da  distinção  e  a  relação 

subsequente/resultante entre filosofia moral pura e a doutrina empírica da natureza humana” 

(SCHIMIDT, 2005, p. 69); “na Metafísica dos Costumes ele usa, portanto, a palavra ‘aplica’ 

em um sentido constitutivo que aparece ser novo em sua filosofia moral” (SCHIMIDT, 2005, 

p. 73) e, por fim, “a concepção posterior de Kant de metafísica dos costumes” (SCHIMIDT, 

2005,  p. 74). Se fosse apenas isso, seria ponto pacífico (como o é com Allen Wood). Todavia, 

a autora também nos oferece afirmações que parecem sugerir que Kant não mudou de ideia de 

maneira alguma. Quanto à incompatibilidade prima facie entre as afirmações da FMC e MC, 

ela diz que “esta mudança aparente de fato surge mais diretamente a partir dos dois diferentes 

sentidos  em  que  Kant  usa  a  palavra  ‘aplicação’ nesses  trabalhos  (...)”  (grifo  meu,  NF; 

SCHIMIDT, 2005, p. 67). Outro comentário reforça ainda mais essa sugestão: “na Metafísica 

dos  Costumes  ele  especificamente  inclui  uma  consideração  da  aplicação  constitutiva  dos 

princípios puros da moralidade a uma natureza humana empiricamente dada na [disciplina da] 

metafísica  dos  costumes:  uma  dimensão  de  seu  projeto  que  Kant  não  reconhece 

explicitamente nem considera na  Fundamentação, embora pudesse estar já implícito nesse  

texto” (grifo meu, NF; SCHIMIDT, 2005, p. 68). Quer dizer, não é claro se autora considera 

se houve uma mudança no conteúdo da concepção kantiana, ou apenas na ênfase da exposição 

do filósofo, explicitando o que antes jazia implícito. 

Em relação à divisão da filosofia moral,  a dificuldade do que Schmidt diz  é a de 

compreender  em que sentido  a  metafísica  dos  costumes  humanos  se  distinguiria  de  uma 

filosofia moral pura. Como vimos com Mary Gregor, embora não sendo conhecimento puro 

estritamente, mas em sentido amplo (a priori), ela seria uma parte da filosofia moral pura. 
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Schmidt, além de analisar os mesmos trechos da Arquitetônica da Razão Pura que Gregor, 

lança mão da distinção que Kant faz na  Crítica do Juízo entre princípios transcendentais e 

princípios  metafísicos:  “Um  princípio  transcendental  é  um  princípio  através  do  qual  a 

condição universal  a priori unicamente sob a qual coisas podem se tornar objetos de nossa 

cognição  é  de  todo  representada.  Em oposição,  um princípio  é  chamado  metafísico22 se 

representa a condição a priori unicamente sob as quais objetos cujo conceito deve ser dado 

empiricamente pode ser ulteriormente determinado  a priori” (Crítica do Juízo, 5:181). Essa 

passagem  da  Crítica  do  Juízo claramente  remete  ao  que  já  vimos  –  grosso  modo o 

transcendental correspondendo ao que diz respeito a objetos em geral e o metafísico, ao que 

diz respeito a um determinado tipo de objeto por conta de seu conceito empírico. Schmidt, 

talvez contaminada por essa passagem e embalada pelo pequeno problema que já assinalamos 

quanto à compreensão da metafísica da natureza, diz-nos o seguinte:

tanto filosofia natural quanto moral incluem doutrinas sistemáticas fundadas 
inteiramente  em  princípios  a  priori,  as  quais  devem  ser  chamadas 
respectivamente de doutrinas “puras” da filosofia natural e moral. Todavia, 
nós  também  devemos  considerar  essas  duas  doutrinas  sistemáticas  como 
aplicando-se  a priori a determinados objetos que são dados na intuição. A 
doutrina  pura  da  natureza  deve  ser  aplicada  a  objetos  corporais  (…) 
Outrossim, a pura doutrina dos costumes é aplicada à vontade humana (…) A 
aplicação sistemática  a priori  desses princípios puros na determinação das 
leis que governam vários tipos de objetos é chamada “metafísica”,  que é  
portanto dividida em duas partes: a “metafísica da natureza”, ou estudo dos 
princípios a priori que determinam a aparência de objetos corporais no temo 
e espaço; e a “metafísica dos costumes”, que exibem a determinação a priori 
da vontade humana (SCHIMIDT, 2005, p. 68). 

Schmidt diferencia as doutrinas puras da filosofia moral e da filosofia natural e sua aplicação 

a  objetos  determinados,  o  que  está  correto.  O  que  não  está  é  considerar  que  a  rubrica 

“metafísica” concerniria somente a essa aplicação. Como vimos, “metafísica” é o título geral 

que abrange tanto a parte transcendental quanto a parte aplicada. Todavia, se a intérprete se 

limitasse a apenas isso, diríamos que Schmidt está errada e ponto final; mas ela parece ter  

compreendido claramente esse mesmo ponto, em outro trecho: 

Eu sugeriria,  portanto,  que  no  trabalho  que  ele  enganosamente  intitula  a 
Metafísica dos Costumes, Kant na verdade dispõe-se [sets out] a desenvolver 
a fisiologia racional dos costumes humanos (…) De acordo, a consideração 

22 Uso esse  de  “metafísico”  que  também contribui  para  a  impressão  já  mencionada de  que  as  metafísicas 
especiais (partes aplicadas) seriam mais metafísica do que a metafísica geral (parte transcendental).
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inicial de Kant da filosofia moral pura ou “transcendental”, combinada com 
seu  posterior  exame  da  fisiologia  racional  dos  costumes  humanos,  juntas 
compreendem a “metafísica dos costumes” completa no sentido mais amplo 
da expressão,  que ele  introduz na Arquitetônica da Razão Pura como um 
paralelo à “metafísica da natureza” (SCHIMIDT, 2005, p. 76). 

Portanto,  Claudia Schmidt reconhece um “sentido mais amplo [dessa] expressão”, embora 

privilegie um sentido mais “local” (por assim dizer).

Ao invés de fazermos como Allen Wood e tomarmos a discrepância aparente entre as 

afirmações  de Kant  na FMC e na  Metafísica dos  Costumes como uma real  discrepância, 

creditada  a  uma  inexplicada  mudança  de  opinião,  podemos  nos  esforçar  em  dissipar  a 

aparência de incompatibilidade. Para tanto, evocamos, em primeiro lugar, Mary Gregor com 

sua atenção à ambiguidade no uso de Kant de “puro”. Um conhecimento puro pode ser aquele 

em  que  há  a  conexão  a  priori  entre  conceitos  puros,  quando  é  conhecimento  puro 

propriamente dito, ou pode ser aquele que há conexão a priori entre conceitos, incluindo entre 

eles algum conceito empírico, quando é conhecimento meramente  a priori. Remetemos as 

duas  dimensões  de  uma  metafísica  da  natureza  a  essa  ambiguidade  –  a  dimensão 

transcendental correspondendo ao conhecimento puro, já a dimensão física ou psicológica ao 

conhecimento  a priori.  Em analogia à  metafísica da natureza,  a Metafísica dos Costumes 

também  possuiria  duas  dimensões  –  na  falta  de  nomes  melhores,  uma  dimensão 

“transcendental”, que não discriminaria agentes racionais, e uma dimensão “humana”, que 

aplicaria  o  conhecimento  puro  da  dimensão  anterior  a  seres  humanos  por  meio  dos 

famigerados “princípios de aplicação”. Em seguida evocamos Claudia Schmidt para delimitar 

a dimensão “humana” da Metafísica dos Costumes, que conteria os princípios de aplicação e 

seria ainda Ética pura, da Antropologia Moral, que seria a aplicação da Ética pura a seres 

humanos. “Aplicação” pode significar a  efetivação  do que é prescrito por regras lógicas ou 

morais  e  diria  respeito  às  condições  empíricas  de  efetivação do que  é  prescrito.  É  nesse 

sentido que a Antropologia Moral seria a aplicação da Ética pura. Por outro lado, “aplicação” 

pode  significar  a  constituição  de  inteligibilidade  ou  significação.  É  nesse  sentido  que  os 

“princípios de aplicação” seriam de aplicação – eles permitiriam a compreensão da lei moral 

enquanto adotável por seres humanos assim como da condição humana enquanto permeável à 

lei moral.

Antes da conclusão desta seção, é preciso abordar rapidamente a Antropologia Prática, 

a fim de que o quadro geral da Ética seja completado, e um dos critérios de Kant para a 
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divisão  das  disciplinas  filosóficas  revisto.  Embora  o  filósofo  diga  expressamente  que  a 

Antropologia Prática seja a parte empírica da Ética, a philosophia moralis applicata, Paton e 

sua discípula Mary Gregor possuem opinião pouco lisonjeira a respeito dela. Listando dois 

supostos sentidos de “ética aplicada” (quando, na verdade, o primeiro sentido corresponderia 

à dimensão “humana” da Metafísica dos Costumes, caindo vítima da ambiguidade resolvida 

por nós a partir de Schmidt),  Paton nos diz que

no  segundo  sentido,  “ética  aplicada”  é  usado  para  um  tipo  especial  de 
psicologia prática ou moral (ou antropologia, como ele a chama) (…) Não há,  
todavia, razão porque devamos considerar tal psicologia como prática; é um 
exame teórico das  causas  de certos  efeitos  moralmente  desejáveis.  Menos 
ainda há razão porque devamos considerá-la, junto com Kant, como um tipo 
de ética empírica ou aplicada (PATON, 1971, p. 32).

Mary Gregor repete, com outras palavras, seu mestre: “Antropologia moral não é (…) ética, 

mas ao invés um tipo de psicologia, um estudo das causas naturais que podem contribuir para 

o desenvolvimento de disposições morais e para tornar nossas ações na realização do dever 

mais fáceis e efetivas” (GREGOR, 1963, p.8). Essas são colocações pertinentes justamente 

por irem tão de encontro à própria opinião de Kant a respeito da disciplina. A Antropologia 

Prática  comporta  elementos  de  psicologia  empírica  justamente  porque  investigaria  as 

condições que facilitam ou dificultam a efetivação do que é prescrito por regras morais. A 

resposta de Robert Louden ao problema colocado por Paton e Gregor é que essa disciplina 

não é um sub-ramo da psicologia empírica, ou simplesmente psicologia empírica porque “um 

imperativo moral repousa atrás da aquisição deste conhecimento de nossa própria natureza; e 

porque nós estamos regulando nossas ações (neste caso, nossas investigações antropológicas 

sobre a natureza de nossa espécie) por um motivo moral, essa regulação conta como prática” 

(LOUDEN, 2003,  p.  78).  O propósito  moral  da Antropologia  Prática  seria  articulador  da 

disciplina, enquanto que não haveria tal coisa na mera psicologia empírica. 

Isso  não é  suficiente,  todavia,  para  sustentar  seu  estatuto  de  ética  aplicada,  muito 

embora justifique que seja uma espécie de psicologia  prática. Ainda que a justificação de 

porque essa disciplina seria ainda Ética por direito demandasse mais espaço do que podemos 

oferecer, é possível traçar o esboço de uma justificação. Patrick Frierson, em sua instigante 

obra a respeito do tema, oferece-nos o instrumento para fazê-lo23. O intérprete, no louvável 

23 Frierson também oferece o tratamento kantiano de três exemplos de assuntos  bona fide de Antropologia 
Prática nos escritos kantianos. Cf. FRIERSON, 2003, pp. 56 – 64).
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esforço  argumentativo  de  buscar  um  aparato  kantiano  para  responder  à  objeção  de 

Schleiermacher (grosso modo, a objeção de que, se a moralidade ou, de maneira mais geral, a 

esfera prática funda-se na liberdade, não pode haver antropologia prática porque ela estudaria 

fenômenos condicionados causalmente), lança mão do conceito de expressão para resolver a 

aparente  disparidade  entre  fenômeno  condicionado  e  ação  numenal.  O  fenômeno 

condicionado seria  expressão  da ação numenal: “o termo  expressão  é usado no sentido em 

que alguém se expressa através das roupas que veste ou da música que ouve. Essa sorte de 

autoexpressão não é a revelação de uma natureza já determinada. Alguém torna-se o eu que é 

através  da  sua  autoexpressão.”  (FRIERSON,  2003,  p.  138).  A ideia  de  Frierson  é  que  a 

Antropologia Prática, no seu estudo das condições  de efetivação da moralidade, contribuiria 

para sua expressão. Isso significa que os fenômenos estudados por ela, herdados da psicologia 

empírica,  participariam  da  expressão  da  vontade.  Nesse  caso,  a  diferença  entre  as  duas 

disciplinas repousaria em que, se a primeira estuda tais fenômenos como elementos/membros 

de uma causalidade mecânica, a Antropologia Prática os estudaria enquanto participantes da 

expressão de uma vontade, quer dizer, enquanto remetentes à liberdade de um agente (para 

um domínio para além daquele da causalidade, em suma)24.

Sugerida uma via de resposta, quer dizer, garantido que a Antropologia Prática seja 

Ética  e  empírica,  ela  coloca  um  problema  para  a  divisão  das  disciplinas  filosóficas. 

Lembremo-nos que, segundo a divisão feita por Kant, a Lógica não possuiria parte empírica, 

“uma parte em que as leis universais e necessárias do pensamento se assentariam em razões 

tomadas à experiência” (FMC, 4:287). Se é definitório para uma disciplina ser empírica o fato 

de se estribar “em razões tomadas à experiência”, então a Antropologia Prática problematiza o 

critério que determina se uma disciplina é empírica ou não. Kant chama-a de Ética empírica, 

mas, parafraseando, ela não é uma parte da Ética em que as leis universais e necessárias para 

o comportamento se assentariam em razões tomadas à experiência. Mary Gregor captura com 

acribia essa dificuldade:

Abaixo da metafísica da natureza há a física empírica, cujas leis são, em um 
sentido, aprendidas a partir de ou fundadas sobre eventos na natureza. Mas 
uma  lei  moral  e,  igualmente,  uma  regra  moral  prescrevendo  um  “deve” 
relacionado  a  circunstâncias  particulares  não  pode,  Kant  sustenta,  ser 
derivada  da  observação  da  conduta  real  dos  homens.  Não  há,  em outras 

24 Talvez o mesmo expediente possa ser usado para distinguir a Lógica Aplicada da psicologia empírica. Os  
fenômenos estudados pela primeira seriam estudados enquanto participantes da expressão da espontaneidade 
judicativa do sujeito.
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palavras, parte empírica da filosofia moral comparável à parte empírica da 
ciência natural (GREGOR, 1963, p. 16)25.

A Antropologia Prática não colocaria fundamentos empíricos para as regras morais ou novas 

regrais  morais  com  fundamentos  empíricos,  mas  ofereceria  regras  instrumentais  para  a 

realização do que é prescrito pelas regrais morais. Quer dizer, a Antropologia Prática não seria 

empírica no sentido apresentado. Por outro lado, como Antropologia Prática é Ética Aplicada, 

como faz uso de elementos tirados à psicologia empírica,  embora não baseie neles novas 

regras morais, é uma disciplina  claramente empírica. Certa passagem em nota da segunda 

seção da FMC deixa claro que a Ética aplicada é aplicada no mesmo sentido em que a Lógica 

Aplicada: “Se se quiser, é possível distinguir (do mesmo modo que se distingue a Matemática 

pura  da  aplicada  <e>  a  Lógica  pura  da  aplicada,  assim  também)  a  pura  Filosofia  dos 

Costumes  (Metafísica)  da  aplicada  (a  saber,  à  natureza  humana)”  (FMC,  nota,  4:410).  A 

consequência é que haveria, nesse outro sentido, uma parte empírica da Lógica. Como diz 

Timmerman, “parece haver uma parte empírica da lógica – uma investigação essencialmente 

psicológica da função e disfunção lógicas da razão – que em IV 387.17 é arbitrariamente 

excluída da filosofia” (TIMMERMAN, 2007, p.3). Portanto, parece claro haver ambiguidade 

no  critério  que  define  se  uma  disciplina  é  empírica  ou  não  na  divisão  das  disciplinas 

filosóficas26. 

A fim de que a topologia kantiana seja exposta com mais precisão, é preciso eliminar 

essa  ambiguidade  que  a  ronda.  Preservemos  o  critério  original  que  determina  se  uma 

25 Cf. ALLISON, 2011, p.19.
26 Allison, percebendo a mesma dificuldade que nós, ao invés, considera que a ambiguidade estaria em “puro”:  

“A divisão de trabalho de Kant dentro das várias ciências é  tornada confusa,  todavia,  por sua falha em 
distinguir claramente entre dois sentidos em que ele usa o termo ‘puro’. No principal sentido em que ele usa-
o aqui, é equivalente a a priori e, como tal, é contrastado com ‘empírico’. (…) Mas (…) Kant também usa-o 
no sentido mais familiar em que é contrastado com ‘aplicado’. E é também claro que os dois sentidos de 
‘puro’ não são coextensivos, uma vez que uma física ou ciência natural pura não é equivalente a uma física a 
priori” (ALLISON, 2011, p. 19). Embora reconheça a distinção entre conhecimento puro em sentido amplo e 
estrito (que ele chama de a priori  e puro a priori) traçada por Gregor, Allison não considera que ela tenha 
papel na FMC (cf.  ALLISSON, 2011, p.22).  Além disso, ele não diz palavra a respeito da ambiguidade 
concernente a “aplicação”. Devido aos dois sentidos dessa palavra, a oposição puro x aplicado pode se referir 
seja à diferença entre os dois níveis da metafísica,  intra  conhecimento puro (conhecimento puro estrito e 
amplo),  seja  à  diferença  entre  a  doutrina  dos  princípios  lógicos  e  práticos  e  sua  efetivação,   extra 
conhecimento puro, entre ele e sua realização. Quando Allison diz que puro se opõe a aplicado, a qual das  
duas oposições está se referindo, afinal? Mais ainda: quando diz que os seus supostos dois sentidos de “puro” 
não são coextensivos,  Allison lança mão de um péssimo exemplo; afinal, não haveria física aplicada no 
sentido de um estudo das condições de efetivação das leis naturais, uma vez que elas não são prescritivas. 
Ademais,  o  intérprete  diz  que  uma física  pura  não seria  equivalente  a  uma física  a priori.  Ora,  o  que 
corresponderia à física pura seria a metafísica da natureza que, sim, além de sua parte  concernente à natureza 
corporal e ao eu empírico, possuiria parte puramente  a priori  – sua parte transcendental. Em suma: para 
Allison, a divisão de trabalho de Kant seria confusa por uma suposta ambiguidade em “puro”.
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disciplina é ou não empírica  (se ela apresenta leis que “se assentariam em razões tomadas à 

experiência”, então ela é empírica), com ressalva de que só a Física pode ter parte empírica 

pelas razões expostas. Introduzamos o novo critério que determina se uma disciplina é ou não 

aplicada  –  se  a  disciplina  recorre  à  psicologia  empírica  para  descobrir  as  condições  de 

efetivação,  ou o que pugna contra  ela,  de regras prescritivas peculiares  ao seu campo de 

estudo,  bem  como  se  cria  regras  instrumentais  que  as  incorporam,  então  a  disciplina  é 

aplicada27. Reiterando: somente a Física não pode ter parte aplicada exatamente porque suas 

regras  não  são  prescritivas.  Os  outros  critérios  mantém-se  intactos,  o  que  gera  um novo 

quadro geral das disciplinas filosóficas (com as subdivisões das metafísicas/partes puras):

Apresentado o teor de uma Metafísica dos Costumes e  localizada no quadro geral das 

matérias filosóficas, apesar de lançarmos mão de comentadores e passagens do próprio Kant 

para tanto, é preciso verificarmos no detalhe se a FMC nos autoriza a considerarmos assim o 

assunto.  Suas  afirmações,  como  já  vimos,  são  duras  e  insistentes:  “é  da  mais  extrema 

necessidade  elaborar  uma Filosofia  moral  que  esteja  inteiramente  expurgada de tudo que 

27 “Pode-se chamar empírica a toda Filosofia na medida em que ela se estriba em razões empíricas” (4:388).  
Estribar-se em razões empíricas é vago o suficiente para abranger as disciplinas aplicadas, mas vago em 
demasiado, porque abrangeria também a segunda parte das metafísicas.
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possa  ser  empírico  e  pertença  à  Antropologia”  (FMC,  4:389).  É  necessário,  todavia, 

considerá-las em contexto. Sally Sedgwick alerta que “Kant exagera [overstates] seu ponto 

porque ele  quer  que tenhamos em mente que filosofia  moral não toma nada empresta  da 

antropologia para sua fundamentação. Não há nada de empírico, em sua perspectiva, sobre a 

origem ou justificação da lei suprema” (SEDGWICK, 2008, p. 36), assim como Mary Gregor: 

em  sua  ansiedade  em  separar  leis  morais  de  preceitos  aprendidos 
empiricamente ele parece, às vezes, ir além e excluir de uma metafísica dos 
costumes  todos  elementos  empíricos  quaisquer  que  sejam,  desse  modo, 
fazendo-a conhecimento puro no sentido mais estrito. Ao fazê-lo, ele tende a 
negligenciar  o  fato  que  uma  metafísica  dos  costumes,  depois  de  ter 
investigado o princípio supremo da moralidade, deve derivar desse princípio 
leis morais requirindo deveres específicos (GREGOR, 1963, p. 6).

Avisados disso, podemos ler menos enviesadamente outras afirmações contidas no prefácio e 

afins. “[Pode-se chamar] àquela [Filosofia] que apresenta suas doutrinas unicamente a partir 

de princípios  a priori  Filosofia  pura” (primeiro grifo meu, NF; FMC, 4:388). A Metafísica 

dos Costumes como já explorado também apresenta suas doutrinas dessa maneira: afinal, em 

sua  parte  “humana”,  os  princípios  que  prescrevem  deveres  para  os  seres  humanos  são 

princípios a priori, embora contendo conteúdo empírico, porquanto sua conexão é a priori –  

é  preciso  tomar  “princípio  a  priori”  em  seu  sentido  mais  amplo.  “Uma  Metafísica  dos 

Costumes (…) cuidadosamente expurgada de todo elemento empírico, a fim de saber (…) de 

quais  fontes ela  própria  [a  razão pura]  extrai  essa sua lição  a priori” (FMC, 4:388-9).  É 

preciso fazer duas observações: primeiro, a palavra que Guido de Almeida traduz por “lição” 

é Belehrung, o que torna confuso o ponto de Kant – “instrução” parece bastante mais claro; 

segundo, o tradutor e intérprete  comenta (cf. KANT, 2009, nota 13, p. 90) que “a priori” 

pode estar qualificando “lição” ou modificando “extrai”. É possível dar conta de qualquer das 

duas leituras. A instrução  a priori  o seria no sentido de haver conexão  a priori  no que é 

instruído, no sentido amplo do termo (ademais, como algo poderia ser instruído para nós sem 

envolver alguma informação empírica?). Já a extração a priori da lição tem que ser entendido 

no  sentido  estrito:  embora  o  que  seja  instruído  contenha  informação  empírica,  a 

razão/fundamento  da  instrução  está  contido/a  na  razão.  “[a  Filosofia  moral]  aplicada  ao 

homem, não toma emprestado o mínimo que seja ao conhecimento do mesmo (Antropologia), 

mas sim dá a ele, enquanto ser racional, leis a priori” (FMC, 4:390). Esse trecho prima facie  

se opõe diretamente ao que viemos sustentando, mas, caso atentarmos a oposição relevante 
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nele, veremos que não. O empréstimo do conhecimento do homem na aplicação da filosofia 

moral é oposta à filosofia moral dar leis  a priori  ao homem. Isso significa que nenhuma lei 

moral é fundada no conhecimento da natureza do homem, por assim dizer, não haveria leis 

morais a posteriori. Ora, o que Kant aqui está recusando é que a aplicação da Filosofia moral 

ao homem seja como a parte empírica da Física em que novas leis, além daquelas da parte 

pura da Física, estão fundadas em eventos empíricos. Que seja assim (que a aplicação da 

Filosofia moral não siga o modelo empírico da Físico) não exclui que essas leis a priori dadas 

requeiram alguma informação empírica a respeito da condição humana para sua especificação 

ao homem. O conhecimento do homem não participaria da aplicação com novas leis morais 

(antecedentemente,  por assim dizer),  mas apenas  com a especificação de  como  princípios 

morais universais podem ser válidos para o homem (consequentemente)28.  Por fim, trecho 

(duplamente utilizado!) de uma nota da segunda seção: 

é  possível  distinguir  (…)  a  pura  Filosofia  dos  Costumes  (Metafísica)  da 
aplicada (a saber, à natureza humana). Por meio dessa denominação, a gente 
se  vê  também imediatamente  lembrado  de  que  os  princípios  morais  não 
podem estar  fundados  nas  propriedades  da natureza humana,  mas  têm de 
subsistir  a priori,  tendo de ser  possível,  porém,  derivar  de tais  princípios 
regras práticas assim como para toda natureza racional, assim também para a 
natureza humana (FMC, 4:410, nota). 

Essa  última  passagem parece  colocar  um problema  insuperável  para  nossa  interpretação. 

Afinal, parece enunciar explicitamente o oposto do que vinhamos sustentando – que as regras 

práticas derivadas para a natureza humana concerniriam à parte aplicada da Ética. Embora 

seja essa a tendência natural e imediata de leitura, não é isso que está dito. O que está dito é  

que a distinção entre Ética pura e aplicada à natureza humana evoca que o fundamento dos 

princípios morais não está na natureza humana, embora deva haver regras práticas derivadas 

para ela. A distinção entre os dois campos da Ética evocaria esse fato, porque a relação entre 

ambos é análoga àquela interna da Ética pura, entre o nível “transcendental” e “humano” (não 

é à toa que essas duas relações sejam ambas chamadas de aplicação) — a saber, anterioridade 

de uma sobre a outra. As regras práticas derivadas “para a natureza humana”, pertencentes ao 

nível  “humano”  da  Metafísica  dos  Costumes,  pressuporiam  ou  seriam  especificações  de 

28 Não escrevo “exequíveis”, porque isso concerniria à Antropologia Prática. A ideia é que, na aplicação, o  
conhecimento do homem evidenciaria a obrigação para a vontade humana enquanto racional dos princípios 
morais.  O  filósofo  diz-nos  que  “os  princípios  da  moralidade  [não]  devem  de  todo  ser  buscados  no 
conhecimento da natureza humana” (FMC, 4:410). O que eu quero sugerir é que os princípios são buscados, 
antes, a partir do conhecimento da natureza humana, sem que isso altere que sua sede esteja na razão pura.
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princípios práticos  válidos  para todo ser racional,  cujo fundamento subsistiria  a priori na 

razão  prática.  Kant  não  diz,  ademais,  que  o  domínio  das  regras  práticas  derivadas  dos 

princípios morais seja o da Ética aplicada

Embora  tenhamos  conseguido  lidar  com  certas  passagens  que  podem  ser 

problemáticas,  nenhum  desses  trechos  favorece  decisivamente  nossa  reconstrução  da 

disciplina da Metafísica dos Costumes. Há um trecho muito interessante para a interpretação 

proposta e que deixa demais intérpretes sem resposta. Ei-lo:

Todo mundo tem de admitir: que uma lei, se ela deve valer moralmente, isto 
é, como razão de uma obrigação, tem de trazer consigo necessidade absoluta;  
que o mandamento: ‘não mentirás’ de modo algum vale só para homens, não 
tendo outros seres racionais de fazer caso dele, e assim todas as demais leis 
morais propriamente ditas (FMC, 4:389).

Referindo-se  a  esse  trecho,  Paton comenta  (como já  citamos)  que  “Ética  pura  (…) deve 

estritamente se preocupar somente com o princípio supremo da moralidade, mas Kant tem 

uma tendência perigosa de estendê-lo de tal maneira a cobrir o que poderíamos chamar de leis 

morais, como ‘não mentirás’” (PATON, 1971, p.23). Timmerman é menos econômico e mais 

claro:

Em primeiro lugar, o exemplo favorito de Kant de um comando moral parece 
ser problemático porque parece introduzir em uma metafísica dos costumes 
um conceito aparentemente tomado à experiência: o conceito de mentir. Em 
segundo lugar, a universalidade da proibição à mentira pode ser questionada. 
Não parece se aplicar a seres racionais que não são capazes de se comunicar,  
ou  àqueles  que  constitucionalmente  incapazes  de  serem  inverazes 
(TIMMERMAN, 2007, p.6).

E arremata: “Kant não está comprometido com a visão que o comando para não mentir como 

tal é parte da filosofia moral pura, embora ele possa ser uma consequência” (TIMMERMAN, 

2007,  p.  7).  Ambos  os  intérpretes  parecem  desconcertados  com  o  exemplo  de  Kant, 

ignorando-o,  cada  um  à  sua  maneira.  Nós  não  precisamos  fazer  isso.  A Metafísica  dos 

Costumes,  ainda  que  Ética  pura,  comportaria  alguma informação  empírica.  Assim,  que  o 

conceito de mentira seja tomado à experiência não constitui nenhum problema para nós. A 

mentira  teria  papel  no  segundo  nível  da  Metafísica  dos  Costumes  em que,  por  meio  de 

princípios de aplicação, os princípios morais do primeiro nível seriam especificados para os 

seres humanos. É essa distinção em dois níveis que nos permite compreender porque Kant 
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considera  de  maneira  aparentemente  absurda  (ainda  mais  se  o  considerarmos  um purista 

radical na ética) que “não mentirás” seria válido, não só para o homem, mas para todo ser 

racional. A lei moral que proíbe a mentira é a especificação no nível humano da Metafísica 

dos Costumes de um princípio anterior do nível “transcendental”. Essa lei moral não deixa de 

ser esse princípio mesmo, embora especificado para seres humanos. Barbara Herman permite-

nos dar um pouco mais de carne às nossas considerações:

Usando  o  engano  para  controlar  o  acesso  aos  fatos,  move-se  alguém  a 
deliberar  segundo  razões  [on  grounds]  que  ele  acredita  (falsamente)  ter 
avaliado em seus méritos.  Quando o engano é efetivo,  ele faz com que a 
vítima tenha as crenças necessárias para ela adotar fins e escolher ações que 
servem  aos  propósitos  do  enganador.  A vontade  da  vítima  torna-se  um 
instrumento para os propósitos do enganador — sob controle causal indireto 
do enganador (HERMAN, 1996, p. 228).

Barbara Herman permite-nos pensar no princípio do nível transcendental correspondente à lei 

moral que proíbe a mentira – digamos, um princípio que proíba o controle causal indireto 

sobre a vontade do outro. Tal princípio valeria para todo ser racional enquanto tal, mas sua 

forma especificada variaria segundo a constituição dos seres racionais particulares. Assim, a 

lei moral que proíbe a mentira, enquanto especificação, claramente não é válida para todo ser 

racional. Todavia, essa lei moral  enquanto princípio que proíbe o controle causal indireto  

sobre a vontade do outro vale para todo ser racional, quer dizer, enquanto considerada à parte 

de sua especificação. É interessante de se notar que essa especificação mesma está sujeita às 

contingências e vicissitudes do mundo. Com o desenvolvimento da psicologia behaviourista e, 

em especial, sua incorporação na comunicação de massa por meio da propaganda, uma nova 

lei  moral  referente  ao  controle  causal  indireto  surgiu,  a  saber,  a  de  não  usar  de 

condicionamento para conseguir o que se quer do próximo. Essa seria outra lei moral do que a 

lei que proíbe a mentira, especificada do mesmo princípio, mas considerando outros aspectos 

relevantes  da  natureza  humana  (aspectos  esses  destacados/explorados/descobertos  pelo 

desenvolvimento  histórico  de  um  campo  de  estudos  da  psicologia).  Nossa  reconstrução 

também favorece a distinção passada por cima pelos intérpretes — aquela que Kant faz entre 

“as leis morais (…) [e] seus princípios” (FMC, 4:389) pouco mais adiante. As leis morais 

seriam as especificações da parte “humana” da Metafísica dos Costumes dos princípios da 

parte “transcendental”.

Dito tudo isso a respeito da Metafísica dos Costumes, é hora de nos voltarmos à FMC. 
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Seu título (como o de qualquer obra) já demarca que tipo de tarefa é levada a efeito em sua 

extensão e, por conseguinte, o que o leitor pode esperar (e se esforçar em) encontrar em suas 

páginas. As palavras de Mary Gregor a respeito da Metafísica dos Costumes mutatis mutandis  

se aplicam neste caso: “Mas Kant, ao  titular a terceira de suas grandes obras em filosofia 

moral Die Metaphysik der Sitten, intentou desse modo dar a seus leitores alguma indicação de 

seus conteúdos. Ao usar o termo ‘metafísica’  ele tenta circunscrever uma certa área dentro da 

filosofia moral como um todo; (…) O título  Metafísica dos Costumes, em outras palavras, 

indica a natureza e os limites deste trabalho” (GREGOR, 1963, p. 1). Como destaca Guido 

Antônio de Almeida, comentando sobre o título original (Grundlegung zur Metaphysik der  

Sitten) em  nota, “Com efeito, Grundlegung designa em sentido próprio e literal o ato de pôr a 

base ou alicerce, ou ainda o fundamento (Grund)” (KANT, 2009, nota 1, p. 88). Quer dizer, a 

levar a sério o título, na FMC estariam postos,  ou, antes, seria a posição de os fundamentos 

para a assim chamada Metafísica dos Costumes. Parece claro que a plena compreensão do 

significado da empreitada levada a cabo na FMC está condicionada pela compreensão anterior 

do que seja uma Metafísica dos Costumes. Intérpretes como Henry Allison e Ludwig Siep 

consideram que Kant usa o termo na FMC em pelo menos três sentidos, respectivamente:  “é 

necessário distinguir entre três sentidos diferentes em que Kant usa a expressão  ‘metafísica 

dos costumes’. Primeiro (…) Kant equaciona-a com a filosofia moral pura ou a priori. (…) 

Segundo, ele usa-a para se referir ao trabalho projetado para o qual a FMC pretende pôr os 

fundamentos. (…) Terceiro, ele se refere àquilo ao que a transição é feita em FMC 2 e da qual 

outra é feita em FMC 3” (ALLISON, 2011, p.23) e 

Em primeiro lugar,  a expressão “metafísica  dos costumes” é um conceito 
genérico para designar a parte pura da ética (…) Em segundo lugar, Kant fala 
de uma metafísica dos costumes que planeja ‘um dia’ fornecer (Gr: 391,16) e 
para a qual está apresentando a Fundamentação ‘em precedência’ (Gr: 391, 
17)  (…)  Em terceiro  lugar,  Kant  também reconhece  uma  metafísica  dos 
costumes como uma parte particular  da  Fundamentação,  e  uma que,  com 
dificuldade considerável, deve ser localizada e identificada em algum lugar 
dentro da segunda seção do trabalho (SCHÖNECKER, 2009, p. 96)

Parece claro que a FMC não fundamenta uma Metafísica dos Costumes no terceiro sentido. A 

pergunta  que  precisamos  responder  é:  a  Fundamentação  da  Metafísica  dos  Costumes 

fundamentaria uma Metafísica dos Costumes como Ética Pura, ou como a obra vindoura do 

filósofo? Para respondê-la é preciso evocar os dois níveis que rastreamos da Metafísica dos 
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Costumes como Ética pura. A obra homônima de Kant claramente estaria situada no segundo 

nível da disciplina, sendo, mais apropriadamente, uma Metafísica dos Costumes  humanos. 

Deste modo, a maneira mais intuitiva de compreendermos a colocação dos fundamentos para 

essa  obra  é  a  partir  da  relação  de  dependência  da  parte  “humana”  em  relação  à  parte 

transcendental  da  disciplina  da  Metafísica  dos  Costumes.  A FMC  fundamentaria  a  obra 

Metafísica  dos  Costumes  porque  desenvolveria  a  parte  “transcendental”  da  disciplina  da 

Metafísica  dos  Costumes.  Ora,  sendo  essa  parte  o  núcleo  duro  da  disciplina,  a  FMC 

simultaneamente fundamentaria a disciplina como um todo. 

A consequência  disso é  que  a  FMC, apesar  do  título,  faria  parte  da  disciplina  da 

Metafísica dos Costumes. Allen Wood, todavia, diz-nos que não: “A Fundamentação  não é 

uma metafísica dos costumes,  mas apenas coloca o fundamento para uma por formular  e 

estabelecer seu primeiro princípio” (WOOD, 1999, p. 193).  As afirmações de Kant sobre sua 

obra  vindoura  ajudam  a  entender  a  alegação  do  intérprete.  O  filósofo  nos  diz  que  “no 

propósito,  pois,  de  publicar  um dia  uma Metafísica  dos  Costumes,  faço-a  preceder  desta 

Fundamentação” (FMC, 4:391), que acha “útil separar dela [da Metafísica dos Costumes] essa 

elaboração prévia do fundamento (FMC, 4:391) e que “[a presente fundamentação], quanto ao 

seu objetivo,<é> completa e a ser separada de toda outra investigação moral” (FMC, 4:392). 

Em uma segunda leitura, é possível apreender nuances que escaparam naquela primeira. Kant 

não diz que a FMC é inerentemente separada de uma Metafísica dos Costumes. Ademais, diz 

também que “[minhas assertivas] receberiam muita luz da aplicação do mesmo princípio ao 

sistema  inteiro”  (grifo  meu,  NF;  FMC,  4:392).  Quer  dizer,  ao  considerar  a  FMC como 

separada da Metafísica dos Costumes, Kant está tomando-a em seu nível “humano”. É por, 

justamente,  desenvolver  o  nível  “transcendental”  dessa  disciplina  que  a  FMC  pode  ser 

apresentada à parte de seu desenvolvimento posterior no nível “humano” da Metafísica dos 

Costumes.  Ademais,  ela é apresentada “separada de toda  outra  investigação moral” (grifo 

meu, NF), o que indica que a FMC é tão investigação moral quanto àquilo que foi excluído de 

suas páginas. Em suma, a FMC faria parte de uma Metafísica dos Costumes em um sentido 

amplo,  mas  não  de  uma  Metafísica  dos  Costumes  em  um  sentido  restrito  a  seu  nível 

“humano”.
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2. A vontade pura como objeto de estudo de uma Metafísica dos Costumes

Kant vai além da localização de uma Metafísica dos Costumes na tábua das disciplinas 

filosóficas.  O  filósofo  determina  o  objeto  de  estudo  dessa  disciplina:  “a  Metafísica  dos 

Costumes  deve  investigar  a  ideia  e  os  princípios  de  uma possível  vontade  pura”  (FMC, 

4:390). A razão para tanto emerge da polêmica de Kant com seus antecessores. Segundo o 

próprio filósofo, “[os propugnadores de uma filosofia prática universal, como Wolff29] não 

distinguem os  motivos  que,  enquanto  tais,  são representados pela  mera  razão de maneira 

plenamente a priori e que são propriamente morais dos <motivos> empíricos (…) sem atentar 

para a diversidade de suas fontes” (FMC, 4:391). Com o conceito de uma vontade pura, Kant 

procuraria garantir sem ofuscar a diferença da motivação moral, assim como rastrear a origem 

dessa motivação radicalmente distinta30, coisa que seus antecessores, segundo ele próprio, não 

fariam.

A fim de esclarecer a distinção de seu esforço argumentativo e de sua compreensão da 

disciplina da Ética, Kant lança mão de uma analogia com sua filosofia teórica:  

Justamente porque devia ser uma Filosofia prática universal, ela não 
levou  em  consideração  nenhuma  vontade  de  qualquer  espécie 
particular (…) mas,  sim, a vontade em geral  com todas as ações e 
condições que são próprias a ela nesse significado geral, distinguindo-
se assim de uma Metafísica dos Costumes exatamente como a Lógica 
geral  da Filosofia  transcendental,  a  primeira  das  quais  apresenta  as 
ações e regras do pensamento  em geral,  esta, porém, meramente as 
ações e regras particulares do pensamento  puro, i.e., do pensamento 
pelo qual se conhecem objetos de uma maneira plenamente  a priori  
(FMC, 4:390).

29 Cf.  a  excelente  reconstrução  histórica  do  contexto  do  debate  intelectual  na  qual  se  insere  a  FMC  em 
ALLISON, 2011, pp. 37 – 6s2.

30 Encontramos algo semelhante, embora no domínio teórico, na Arquitetura da razão pura, na primeira Crítica: 
“É da  mais  alta  importância  isolar  cognições  que  diferem uma da  outra  em suas  espécies e  origem,  e 
cuidadosamente evitar misturá-las umas com as outras com que estão usualmente conectadas em seu uso (…) 
Deve-se admitir, não obstante, que a distinção dos dois elementos em nossa condição, um dos quais está em 
nossa faculdade completamente  a priori,  mas o outro só pode ser  derivado da experiência  a posteriori, 
permaneceu muito indistinta, mesmo entre pensadores profissionais, donde a determinação dos limites de um 
tipo especial de cognição e, deste modo, a genuína ideia de uma ciência com que a razão humana desde 
muito e tão intensamente ocupou-se, nunca foi cumprida” (CRP, A 842-3/ B 870-1).  A correspondência da 
disciplina que estuda “um tipo especial  de cognição” à sua “genuína ideia” , tal  como a propriedade da 
disciplina da ética a seu objeto dependeria do reconhecimento de uma distinção na ordem da motivação, é  
condicionada  pelo  reconhecimento  da  distinção  entre  dois  tipos  de  cognição.  É  fácil  imaginar  que  o 
resultado,  em ambos  os  casos,  seria  “uma mixórdia  de  observações  mal-alinhavadas  e  princípios  semi-
raciocinantes” (FMC, 4:409).
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Na Crítica da Razão Pura, a Lógica Transcendental é determinada como “aquela [parte da 

doutrina transcendental dos elementos] que contém os princípios do pensamento puro” (CRP, 

A 21/ B 35-6) e como “uma lógica em que não se abstrairia de todo o conteúdo da cognição; 

porque  essa  lógica  que  conteria  meramente  as  regras  do  pensamento  puro  de  um objeto 

excluiria todas essas cognições que fossem de conteúdo empírico” (CRP,A 55/ B 80). Essa 

analogia reforça o ponto de Kant da especifidade da motivação moral — a fim de capturá-la, é 

preciso restringir a investigação ética ao querer puro. Não apenas isso:  se  a Metafísica dos 

Costumes  é  como  a  Lógica  Transcendental,  e  a  Lógica  Transcendental  leva  em conta  o 

conteúdo da  cognição,  então  esse  parece  ser  um bom indicador  de  que  a  Metafísica  dos 

Costumes levaria em conta o  conteúdo da volição31.  Ademais, ainda que  a Metafísica dos 

Costumes se aproxime da Lógica Geral por ser dividida em uma parte pura e outra aplicada, a 

analogia distancia-as profundamente. A Metafísica dos Costumes não estudaria todas as regras 

prescritivas práticas, mas apenas aquelas que constituiriam a expressão de um querer puro.

Dos intérpretes estudados, apenas Sally Sedgwick parece levar a sério a afirmação de 

Kant de que a vontade pura é o objeto de estudo de uma Metafísica dos Costumes. Ela é a 

única intérprete  que aborda  “a centralidade da  ideia  de uma vontade pura  para o projeto 

inteiro  de  Kant  na  Fundamentação”  (SEDGWICK,  2008,  p.  41),  procurando-a 

insistentemente  no  desenvolvimento  argumentativo  dessa  obra.   Ela  também  é  uma  das 
31 Considerando que  o  conteúdo de  volições  são  ditados  por  que  tipo  de  princípio  prático  determinaria  a  

vontade  na  produção da  volição,  esse  parece  ser  um indício  contra  uma vasta  gama de  intérpretes,  em 
especial os mais antigos, de que o princípio moral possuiria,  sim, conteúdo. Barbara Herman e, em menor 
grau, Robert Louden, é absolutamente incisiva sobre esse assunto: “Quando Kant diz que os princípios da  
racionalidade prática são formais (ou melhor dizendo, ‘puramente’ formais), nós somos tentados a concluir 
que eles não possuem conteúdo substantivo — que eles são vazios. Nós pensamos isso porque nós supomos 
que, enquanto alguma coisa pode ter forma e conteúdo, se há algo que fosse mera ou puramente formal, não 
poderia, por definição, ter conteúdo. Mas essa oposição entre matéria e forma não captura uma distinção 
chave que Kant faz: um princípio puramente formal é um que não é material, não um que é vazio ou sem 
conteúdo (CRPr V21-27). (…) Não é que princípios puramente formal não tenham nenhum conteúdo: eles 
têm conteúdo não contingente” (HERMAN, 1996, pp. 216-7) e “é um erro ver a parte pura como totalmente  
vazia de conteúdo ou  ‘meramente formal’. A parte pura da ética, na visão de Kant, não é ‘completamente 
separada da realidade’ e razão prática em sua visão não envolve ‘a completa abstração de todo conteúdo’. 
Todavia,  qualquer  informação  ou  conteúdo  colhido  da  parte  pura  da  filosofia  moral  sempre  concernirá 
aspectos universais e necessários (aspectos que, na visão de Kant, são mais do que meramente humanos) da 
realidade moral ao invés daqueles particulares e contingentes” (LOUDEN, 2000, p. 5). Considerar que o 
princípio  moral  seja  vazio  e  desprovido  de  conteúdo  por  ser  um  princípio  formal,  além  de  ser  um 
anacronismo, pois projeta retrospectivamente uma noção de forma como estrutura insaturada presente na 
lógica do século XX, que não corresponde à noção de forma em voga no vocabulário herdado por Kant, é 
ignorar uma declaração explícita do filósofo sobre o tema na segunda seção: “os princípios práticos são 
formais, quando abstraem de todos os fins subjetivos; mas são materiais, quando tomam por fundamento os 
fins  subjetivos,  por  conseguinte  certas  molas  propulsoras”  (FMC,  4:427).  Ao  contrário  do  que  certos 
intérpretes sustentam, sobretudo os antigos, os fins subjetivos não esgotam a esfera dos fins; há aqueles 
“objetivos, que dependem de motivos, os quais valem para todo ser racional” (FMC, 4:427). Quer dizer, se  
princípios práticos formais abstraem de fins subjetivos, eles não abstraem de fins objetivos. É esse o seu  
conteúdo, o qual in-forma a volição.
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poucas  que atentam para a  autocompreensão do filósofo sobre a sua decisão teórica pela 

vontade  pura:  “não  se  pense,  porém,  (…)  que  aqui,  pois,  não  se  tenha  precisamente  de 

enveredar em um campo inteiramente novo” (FMC, 4:390). A intérprete, ademais, destaca que 

essa seria a originalidade do pensamento kantiano: 

Aqui Kant alerta-nos para o fato que sua filosofia prática repousa em uma 
consideração da motivação humana que não tem precedentes na história da 
filosofia.  A vontade pura,  como ele  pretende,  não pode ser  examinada ou 
explicada a partir da perspectiva da “psicologia”. (…) Kant, deste modo, faz-
nos perceber aqui que sua ideia da vontade pura requer que nós pensemos a 
liberdade humana em uma maneira radicalmente nova32. (SEDGWICK, 2008, 
p. 42)

Embora Kant diga expressamente que a vontade pura é o objeto de estudo de uma Metafísica 

dos Costumes, Sedgwick assimila essa afirmação imediatamente à obra que a precede: “O 

projeto da  Fundamentação depende do fato que nós necessariamente nos pensamos como 

tendo uma vontade que é pura. Ademais, repousa em estabelecer que nós estamos intitulados a 

pensar a nós mesmos nessa maneira” (SEDGWICK, 2008, p. 39). Sem determinar a relação 

da  FMC com a  disciplina  em foco,  coisa  que  a  intérprete  não  faz  satisfatoriamente,  tal 

passagem de uma a outra parece desautorizada. Mas, com nosso esforço do primeiro capítulo, 

esse é um problema sanável. Como vimos, a FMC corresponderia ao nível “transcendental” 

da disciplina, o que a faria tão Metafísica dos Costumes quanto a obra homônima de Kant,  

que lidaria com o nível “humano”. A FMC trataria da vontade pura de maneira relativamente 

indeterminada a partir do princípio moral, enquanto que a obra da Metafísica dos Costumes, a 

partir  das  especificações do conceito e do princípio apresentados no primeiro nível.  Quer 

dizer, trataria da vontade pura como  humanamente possível (isso fará mais sentido com o 

desenvolvimento ulterior do conceito de vontade pura neste capítulo).

Ainda  que  a  intérprete  dedique  louvável  atenção  a  esse  aspecto  usualmente 

negligenciado  pelos  demais,  ela  não  é  clara  sobre  o  que  seja uma  vontade  pura.  Sally 

Sedgwick oferece elucidações a respeito desse conceito no contexto das passagens que ela 

32 A novidade de Kant quanto à liberdade está, grosso modo, no fato de que “uma vontade livre e uma vontade 
sob leis morais é uma e a mesma coisa” (FMC, 4:447); como o próprio filósofo coloca tanto mais claramente 
na Metafísica dos Costumes: “Mas não é possível definir a liberdade do arbítrio (…) como a capacidade de 
fazer uma escolha a favor ou contra a lei (libertas indifferentiae) (…) a liberdade jamais pode estar localizada 
em um sujeito racional ser capaz de escolher em oposição a sua razão (legisladora) (…) apenas liberdade em 
relação à legislação interna da razão é realmente uma capacidade; a possibilidade de desviar dela é uma 
incapacidade” (MC, 5: 226-7). A ligação com a vontade pura está em que a moralidade seria expressão de 
uma vontade pura (exploraremos melhor isso quando investigarmos os sentidos de vontade pura).
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comenta sem se deter em nenhum momento de seu comentário para organizá-las, e dar-lhes 

uma forma unificada.  Suas  considerações  parecem tomar  o conceito  de  vontade  pura  em 

quatro acepções que, sem elaboração posterior, não parecem ser mutuamente consistentes. A 

maioria delas assume que a vontade pura seria (1) uma capacidade de a vontade agir de certa 

maneira.  Nós podemos “ser motivados pela  vontade pura” (SEDGWICK, 2008,  p.  41);  a 

vontade pura “é capaz de mover-nos a agir” (SEDGWICK, 2008, p. 41). Segundo a intérprete, 

“Kant  identifica  vontade  (pura)  e  razão prática em  Fundamentação  (412)”  (SEDGWICK, 

2008, nota 17, p. 46). Donde, “‘ser racional’ (…) [se refere a] um ser que é  racional na esfera 

prática [practically],  um ser que possui uma vontade pura” (SEDGWICK, 2008, p.  91) e 

“uma faculdade  de  racionalidade  prática  (ou  que  nós  de  fato  estejamos  dotados  de  uma 

vontade pura)” (SEDGWICK, 2008, p.  91).  Ademais,  Sedgwick descreve essa capacidade 

como “a capacidade para agir a partir de leis ou princípios a priori” (SEDGWICK, 2008, nota 

37, p. 133), bem como “a capacidade para agir por dever” (SEDGWICK, 2008, nota 10, p. 

175). Ela remata, dizendo que "na consideração de Kant (…) a humanidade é um fim em si 

mesmo (…) porque ela possui a faculdade da vontade pura” (SEDGWICK, 2008, p. 139), e 

que “a vontade pura, para Kant, é a capacidade de um ser racional dar lei a si mesmo, a 

capacidade que ele identifica como ‘autonomia’ (433)” (SEDGWICK, 2008, p. 144). Apesar 

das inúmeras caracterizações da intérprete, a vontade pura comparece nessa leitura, em suma, 

como uma capacidade motivacional33.

A segunda acepção, aparentemente uma variação da primeira, é a de que a vontade 

pura seria (2) uma vontade capaz de agir de certa maneira. Se na primeira acepção, Sedgwick 

elucida esse conceito dizendo que a vontade pura é a capacidade para agir  por dever;  na 

presente acepção, a vontade pura seria “a vontade que é meramente capaz de agir por dever” 

(SEDGWICK, 2008, p. 175). Como a intérprete diz,  “uma vontade pura, em contraste, é 

capaz de agir  em conformidade com a representação de leis. Uma vontade pura pode ser 

motivada a agir, em outras palavras, pela ideia mesma de lei. Kant insiste que apenas seres 

racionais tem a capacidade de serem motivados nessa maneira” (SEDGWICK, 2008, p. 134). 

Sally Sedgwick reforça a ideia de que é uma vontade apenas capaz de agir assim: “ele [Kant] 

define a vontade pura não como uma vontade que necessariamente age pela lei moral, mas 

uma vontade que tem a ‘capacidade’ de agir assim” (SEDGWICK, 2008, p. 175)34. Quer dizer, 

33 Outras passagens que incorporam a acepção da vontade pura como capacidade: cf. SEDGWICK, 2008, pp.  
42, 139, 144, 147. 159, 164, 170 e 171.

34 Outras passagens que incorporam a acepção da vontade pura como vontade capaz: cf. SEDGWICK, 2008, 
pp. 134, 135, 172 e 175.
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a vontade pura seria uma vontade capaz  de agir motivada de certa maneira. Essa acepção, 

todavia, não está isenta de problemas. O primeiro problema é que as afirmações de Sedgwick, 

antes do que distinguirem um tipo de vontade de outros, parece, em verdade, não discriminar 

nenhum. A resposta de Sedgwick a isso gera o próximo problema:

Ele  [Kant]  distingue  a  vontade  como  razão  prática,  a  vontade  pura,  da 
vontade empírica.  Apenas a vontade pura,  em sua consideração [account], 
tem a “capacidade de se determinar a agir em conformidade com certas leis”. 
Se é realmente o caso que nós possuímos uma vontade pura, então devemos 
ser mais do que meros objetos da natureza – mais do que meras “coisas” 
(SEDGWICK, 2008, p. 136).

Assim, a vontade pura se distinguiria de uma vontade empírica, e seria ela que nos faria mais 

do que coisas, quer dizer, seria a a razão de nossa dignidade. Mas o que seria essa vontade 

empírica? “Uma vontade empírica meramente responde, em tudo o que ela faz, a leis impostas 

pela natureza (…) Gravetos e pedras não podem ser movidas pela ideia de lei, nem podem 

plantas  e  a  maioria  dos animais” (SEDGWICK, 2008, p.  134).  Aqui que Sally Sedgwick 

comete um deslize. Não reconheceríamos algo que reage mecanicamente, por conseguinte, 

que não  age verdadeiramente, um mero elo da causalidade,  em suma, como uma vontade 

bona  fide.  Todavia,  a  intérprete  captura  aqui  um aspecto  importante  da  filosofia  prática 

kantiana. Ao invés de uma vontade pura designar uma vontade capaz de agir de determinada 

maneira, ela designaria uma faculdade de desejar capaz de agir de determinada maneira. Em 

verdade, parece ser exatamente isso que Sedgwick quer designar com essa vontade empírica 

que “meramente responde (…) a leis impostas pela natureza” — ela corresponde, exatamente, 

à  faculdade  de  desejar  dos  animais.  Na  Crítica  da  Razão  Prática e  na  Metafísica  dos 

Costumes a  faculdade  de  desejar  é  determinada,  respectivamente,  como  “a  faculdade  do 

mesmo ente [do ser vivo] ser, mediante suas representações, causa da efetividade dos objetos 

destas representações” (CRPr, 5:9), e “a capacidade para ser, por meio de suas representações, 

a causa dos objetos dessas representações” (MC, 6:211). Quer dizer, a faculdade de desejar 

seria  a  capacidade  de  alterar/produzir  estados  de  coisas  segundo  representações.  Ora,  a 

faculdade de desejar do ser humano seria uma vontade justamente porque as representações 

que o movem têm assento na razão: “A faculdade de desejar cujo fundamento determinante 

interno – e daí até mesmo o que a agrada, – reside na razão do sujeito é chamada de vontade 

[Wille35]. (…) A vontade (…)  na medida em que ela pode determinar a escolha, ela é ao invés 

35 Embora não vamos tratar disso, é preciso mencionar rapidamente que a esse uso do fragmento pode ser 
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a própria razão prática” (MC, 6:213). A faculdade de desejar animal seria aquela “que pode 

ser  determinada  somente  pela  inclinação (impulso  sensível,  estímulo)  (…)  (arbitrium 

brutum)” (MC, 5:213); “uma faculdade de escolha, em outras palavras, é meramente animal  

(arbitrium  brutum)  quando  não  pode  ser  determinado  por  outra  coisa  senão  através  de 

impulsos sensíveis, isto é,  patologicamente” (CRP, A 802/ B 830).  Apesar dessa emenda, a 

pergunta que sobraria para Sally Sedgwick responder é porque ela designaria a faculdade de 

desejar  capaz  de  agir  segundo  a  representação  de  leis  de  vontade  pura  ao  invés  de, 

simplesmente, vontade. Veremos mais adiante que talvez ela esteja capturando outro aspecto 

importante da vontade pura.

A terceira acepção é a de que a vontade pura seria (3) uma vontade determinada ou 

motivada a agir de certa maneira: 

Kant  prossegue  explorando  o  sentido  ou  conteúdo  da  representação  que 
provê a força motivadora por trás de uma vontade pura. Ele já disse-nos que 
a  lei  que  determina  ou  motiva  a  vontade  pura  é  dada  por  sua  natureza 
racional e é, deste modo, uma lei da razão (SEDGWICK, 2008, p. 134).

Na sequência, a intérprete fala explicitamente na ação da vontade pura:  “Dizer que a vontade 

pura é capaz de ser motivada por uma lei da razão é dizer que pode agir a partir de um fim que 

é universal e necessariamente válido (um fim  ‘objetivo’). Na medida em que a vontade é 

capaz de ser motivada dessa maneira (…)” (SEDGWICK, 2008, p. 134)36. Por fim, a última 

objetado que Kant distingue entre Wille e Wilkür na Metafísica dos Costumes, e que tal distinção não é feita 
na FMC. Ora, caso atentarmos ao que Kant diz nessa passagem, veremos que a distinção entre ambos não é  
uma distinção real, mas uma distinção em modos de considerar a mesma coisa,  a saber,  a faculdade de  
desejar especial do ser humano: “ A vontade, portanto, é a faculdade de desejar não tanto em relação à ação  
(como é a escolha) mas ao invés em relação do fundamento que determina a escolha para a ação” (MC, 
6:213). Grosso modo, Wille corresponderia ao aspecto representacional desse poder causal (que representa a 
lei de e para sua causalidade), enquanto que o Wilkür, o aspecto executivo/conativo/causal propriamente dito. 
De certa maneira, Kant, embora sem nomeá-los, já distingue esses aspectos quando diz que a vontade é a 
“faculdade de agir segundo representações das leis” (sublinhados meus, NF; 4:412).

36 Há outros poucos fragmentos dessa acepção. São eles: “Mas o que Kant tem em mente quando ele escreve 
que uma vontade pura é completamente determinada por princípios a priori? Se um princípio é a priori, sua  
fonte é a razão, não a experiência. Isso implica que uma vontade determinada por princípios a priori é uma 
vontade por princípios da razão. Tal vontade deriva suas leis a partir de sua própria natureza racional; deste  
modo, uma vontade que governa a si mesma” (SEDGWICK, 2008, p. 134), e “uma vontade que é pura, em 
sua [de Kant] consideração, é importantemente distinta de uma vontade que é empírica. Apenas a primeira é 
‘completamente  determinada  a  partir  de  princípios  a  priori  sem  nenhum  motivo  empírico’ 
(390)”(SEDGWICK, 2008, p. 133). É interessante notar como a autora soa inconsistente na última passagem. 
Imediatamente depois, ela nos diz o seguinte: “a vontade pura tem a ‘capacidade’ única de agir a partir de 
princípios a priori. Apenas a vontade pura, em outras palavras, pode ser motivada não-empiricamente. Em 
adição,  a  vontade  pura  reconhece  a  validade  de  um princípio  a  priori  particular,  a  saber,  o  imperativo  
categórico” (SEDGWICK, 2008, p. 133). A inconsistência está em dizer que a vontade pura é determinada 
por princípios a priori, e logo depois dizer que é capacidade de a vontade ser determinada assim. 
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acepção,  aparentemente  derivada  da  terceira,  possui  apenas  uma  ocorrência  e  é  tanto 

surpreendente.  Embora  Sally  Sedgwick  nos  diga  que  a  “a  vontade  pura,  todavia,  não  é 

idêntica à boa vontade” (SEDGWICK, 2008, nota 37, p.133), ela afirma que “se a análise não 

pode provar que a lei moral é válida para todos as naturezas racionais, ela não pode provar 

que vontade absolutamente boa (a vontade pura) é sempre moralmente requerida a agir em 

máximas  universalizáveis”  (SEDGWICK,  2008,  p.  176).  Se,  como  veremos  no  próximo 

capítulo, a vontade absolutamente boa é a ideia de uma vontade perfeitamente/maximamente 

motivada  pela  lei  moral,  de  modo  a  somente  poder  escolher  por  ela,  e,  enquanto  tal,  

irrealizável e apenas alvo para nossos quereres particulares, então essa acepção da vontade 

pura seria de que ela é (4) a ideia de uma vontade  maximamente determinada/motivada de 

certa maneira e alvo de nosso querer37. 

Assim, embora seja rica a análise de Sally Sedgwick da vontade pura, ela está dispersa 

aqui  e ali  em seu comentário.  Por conta disso,  talvez a intérprete  não perceba que usa o 

conceito em múltiplas acepções, de modo que, sem elaboração adicional, seu uso do conceito 

é inconsistente. Sem refinamento ulterior, vontade pura não pode ser, simultaneamente, uma 

capacidade da vontade ser motivada de certa maneira, uma faculdade de desejar capaz de ser 

motivada de certa maneira, uma vontade motivada de certa maneira e a ideia de uma vontade  

maximamente motivada de certa maneira. É fácil perceber que as quatro acepções são muito 

próximas e sistematizáveis. Antes de iniciarmos a empreitada de sistematizá-las, é preciso 

rastrear se essa pluralidade de sentidos se deve a Sedgwick ou ao próprio Kant. Para tanto,  

investigaremos  passagens  do  filósofo  e  de  outros  raros  comentadores  que  têm seus  dois 

centavos  para  dizer  sobre  o  assunto.  Investigando-o,  podemos  encontrar  orientação sobre 

como lidar com essas acepções.

As ocorrências da FMC sobre vontade pura não nos colocam em melhor pé. Já vimos 

que o objeto de uma Metafísica dos Costumes seria a “ideia e os princípios de uma possível 

vontade  pura” (primeiro grifo meu, NF; FMC, 4:390). Parece bastante sugestivo o uso de 

Kant desse termo. Ademais, o filósofo fala que o homem “é certamente capaz da ideia de uma 

razão pura prática, mas não consegue tão facilmente torná-la eficaz in concreto no modo de 

vida que é o seu” (FMC, 4:389). O trecho parece sugerir exatamente que “a ideia de uma 

razão pura prática” tenha o papel orientação para nosso agir, dado que ela é para ser tornada 

“eficaz in concreto”, ao mesmo tempo em que isso não é conseguido “tão facilmente”. Como 

37 A aproximação entre o conceito de vontade pura e boa vontade será levada a cabo no próximo capítulo.
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vimos com Sedgwick, em alguns de seus esclarecimentos, vontade pura é identificado com 

razão prática, o que faz o presente trecho se encaixar com as reflexões da intérprete. A última 

ocorrência do prefácio elucida assim a vontade pura: “<uma vontade> que, sem quaisquer 

motivos empíricos, fosse plenamente determinada por princípios a priori e a qual se pudesse 

dar o nome de vontade pura” (primeiro grifo meu, NF; FMC, 4:390).  Aparentemente,  ela 

favoreceria  a  terceira  acepção de vontade pura.  Todavia,  o  advérbio  “plenamente” parece 

indicar, antes, a quarta acepção, por convergir a ideia de que a vontade pura seria aquela que 

maximamente fosse determinada por princípios a priori. A última referência  restante da FMC 

à vontade pura,  presente na terceira seção, é bastante enigmática: “enquanto ações de um 

mero membro do mundo inteligível, todas as minhas ações seriam perfeitamente conformes 

ao princípio da autonomia da vontade pura” (FMC, 4:453). Essa passagem não ajuda elucidar 

aquelas  do prefácio;  antes,  coloca  a  questão  adicional  da relação entre  vontade  pura  e  a 

perspectiva do mundo inteligível (o que não responderemos, embora havemos de sugerir uma 

resposta); talvez se apelarmos à Metafísica dos Costumes tenhamos maior sorte.

A  Metafísica  dos  Costumes apresenta  o  mesmo  número  de  menções  explícitas  à 

vontade pura. Se na FMC os trechos pareciam favorecer a quarta acepção, aqueles da MC 

favorecem a  primeira:  “Mas  no uso  prático  da  razão,  o  conceito  de  liberdade  prova  sua 

realidade  por  princípios  práticos,  (...)  [que]  provam uma  vontade  pura  em nós,  na  qual 

conceitos morais e leis têm sua fonte” (MC, 6:221)  e, pouco mais adiante,  “nós, cujo arbítrio 

é sensivelmente afetado e não se conforma por si mesmo à vontade pura, mas muitas vezes a 

ela  se  opõe  (...)”  (MC,  6:221).  No  primeiro  fragmento,  princípios  práticos  provariam  a 

realidade de uma vontade pura em nós porque teriam seu assento nela (seriam as tais “leis”). 

Enquanto fonte dos princípios práticos, a vontade pura seria a capacidade de a vontade de agir 

segundo eles,  porque, sem ela, a maneira de agir determinada/motivada por eles não estaria 

disponível ao agente. Ela seria condição necessária, mas não suficiente dessa maneira de agir, 

como o segundo fragmento destaca, porque a vontade do agente pode não se conformar às 

demandas de uma vontade pura. A terceira e última passagem da Metafísica dos Costumes é 

aquela que mais  explicitamente  endossa a  primeira  acepção do conceito,  mas  exige mais 

comentário: “O arbítrio humano, todavia, é a capacidade para a escolha que, de fato, pode ser 

afetada,  mas não  determinada  por impulsos e é,  portanto,  por si  mesmo (à parte de uma 

aptidão [Fertigkeit] adquirida da razão) não puro, mas pode ainda ser determinado a ações 

pela vontade pura” (MC, 6:213). É bastante claro que essa passagem endossa explicitamente a 
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acepção da vontade pura como capacidade para agir de certa maneira – a vontade determina o 

arbítrio do agente a agir de certa maneira. Ademais, essa passagem sugere a terceira acepção. 

Quando Kant diz que o arbítrio humano não é puro por si mesmo ele comenta cripticamente 

“à parte de uma aptidão adquirida da razão”. Isso parece sugerir que a vontade humana não é 

inatamente  pura,  “de  partida”,  mas  pode  ser  pura  mediante  o  esforço  e  decisão  dessa 

vontade38. Nesse caso, a vontade humana seria vontade pura na terceira acepção, como uma 

vontade  determinada/motivada  de  certa  maneira,  porque  possuiria  uma  vontade  como 

capacidade para agir dessa maneira (na primeira acepção).

Até agora, a primeira, a terceira e a quarta acepções foram favorecidas pelas passagens 

de Kant.. Na Crítica da Razão Prática, todavia, encontramos uma passagem em especial que 

favorece enormemente a segunda acepção e explica, razão de embaraço para Sally Sedgwick, 

porque, em alguma medida, vontade pura e vontade seriam idênticas: “A vontade é pensada 

como  independente  de  condições  empíricas,  por  conseguinte,  como  vontade  pura, 

determinada  pela  simples  forma da  lei,  e  este  fundamento  determinante  é  considerado  a 

condição suprema de  todas  as  máximas”  (CRPr,  5:31).  Ambas  seriam idênticas  porque a 

vontade  pura  seria,  em  verdade,  a  vontade  pensada  “como  independente  de  condições 

empíricas”. Mas o que significa isso?  Uma passagem da Lógica de Blomberg nos oferece 

valiosa pista para a resposta:

O desvio das regras da vontade pura constitui o moralmente mau, e isso se dá 
apenas quando e porque outros poderes misturam-se com as leis  de outro 
modo puras da vontade. Por exemplo: as inclinações e afetos. Apenas nesta 
maneira,  quando  poderes  estranhos  misturam-se  com  as  leis  corretas  do 
entendimento, um efeito misto surge, e o erro se dá a partir do conflito de  
[isso  com]  nossos  juízos  baseados  nas  leis  do  entendimento  e  da  razão 
(Lógica de Blomberg, 102).

A pista repousa na passagem que Kant faz com muita naturalidade entre “vontade pura” e 

“leis de outro modo puras da vontade” e o fato de ele atribuir o erro moral à “mistura” da 

vontade com, por exemplo, “as inclinações e afetos”. Isso sugere fortemente que a vontade 

pura nada mais seja do que a vontade pensada à parte desses “outros poderes”, sem mistura. 

38 É interessante de se notar, o que já indica uma conexão com o próximo capítulo, que o termo Fertigkeit  é 
usado para explicar a virtude : “Uma Fertigkeit (habitus) é uma facilidade no agir e uma perfeição subjetiva 
do arbitrio (…) virtude não pode ser definida como uma Fertigkeit para ações livres em conformidade com a 
lei a menos que seja adicionado ‘para determinar a si mesmo a agir através do pensamento da lei’, e então 
essa  Fertigkeit  não é uma propriedade do arbítrio, mas da  vontade, que é a faculdade de desejar que, ao 
adotar uma regra, também a dá como lei universal” (MC, 6: 407).
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Uma nota do filósofo parece sugerir isso: “Se nós tivéssemos uma razão pura e entendimento 

puro,  nós nunca erraríamos;  e se nós tivéssemos uma vontade pura (sem inclinação),  nós 

nunca pecaríamos” (Notas e Fragmentos, 16:284). É preciso fazer a ressalva de que aqui o 

filósofo está tratando de uma vontade efetivamente sem mistura; a analogia com a “razão pura 

e entendimento puro” permite-nos concluir que, embora nossa vontade não se dê sem mistura, 

ela mantém-se suficientemente íntegra em seus princípios e conceitos de modo que ainda 

pode  ser  pensada  à  parte  das  demais  coisas.  Deste  modo,  pensar  a  vontade  “como 

independente de condições empíricas” seria pensá-la à parte de inclinações e afetos, apenas 

em seus princípios  a priori. Allison e Timmerman endossam essa compreensão da vontade 

pura:  “”Vontade pura”, pela qual Kant entendia uma vontade considerada independentemente 

de qualquer motivação por impulsos sensíveis ou desejos, e que ele considerava essencial à 

possibilidade  da  moralidade”  (ALLISON,  2011,  p.  43)  e  “essa  ideia  [causação livre]  faz 

sentido apenas na assunção de que nós estamos presentemente discutindo o funcionamento da 

vontade pura em abstrato (…) não a vontade humana completa, que pode extraviar-se porque 

está exposta a forças motivacionais conflitantes” (TIMMERMAN, 2007, p. 122). 

Essa maneira de compreender a segunda acepção de vontade pura lança luz sobre a 

misteriosa passagem da terceira seção da FMC: a perspectiva do mundo inteligível de um 

agente racional finito sobre si mesmo corresponderia ao pensamento de sua vontade enquanto 

à  parte  de  inclinações  e  afetos,  “como  independente  de  condições  empíricas”.  Enquanto 

pensada assim, sua vontade se conformaria “ao princípio da autonomia da vontade pura”. Isso 

também está presente na passagem supramencionada da Crítica da Razão Prática: “A vontade 

é pensada como (…) determinada  pela simples forma da lei” (CRPr, 5:31). Uma vez que 

excluímos  de  nossa  consideração  afetos  e  inclinações,  nada  restaria  à  vontade  senão  os 

princípios a priori da vontade para motivá-la a agir. Nossa faculdade de desejar seria capaz de 

ser determinada/motivada de certa maneira na mesma medida em que pode ser pensada como 

à  parte  “de  condições  empíricas”39.  Assim,  parece  que  essa  segunda  acepção poderia  ser 

reduzida  àquela  terceira  de  a  vontade  motivada  a  agir  de  determinada  maneira:  quando 

pensamos nossa vontade independentemente de “condições empíricas”, pensamo-la motivada 

de  determinada  maneira.  Outras  passagens  da  Crítica  da  Razão  Prática favorecem  essa 

terceira acepção: “uma vontade pura, a qual somente visa àquilo em que a razão pura pode ser 

39 Não  entraremos  mais  profundamente  nesse  mérito,  porque  nosso  interesse  aqui  é  rastrear  as  diferentes 
acepções do conceito sem maiores minúcias. No capítulo 3, compararemos suas diferentes acepções com 
aquelas do conceito de boa vontade.
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prática por si mesma” (CRPr, 5:62); “a lei moral é a única base determinante da vontade pura” 

(CRPr,  5:109)  e  “o  princípio  da  moralidade,  o  qual  (…)  [é]  uma  lei  pela  qual  a  razão 

determina a vontade diretamente; e essa vontade, precisamente por ser assim determinada, 

como uma vontade pura (…)” (CRPr, 5:132). Por outro lado, uma vez que não encontramos 

efetivamente uma vontade pura nesse sentido, talvez seja mais exato dizer que a segunda 

acepção  pudesse  ser  reduzida  àquela  quarta,  em  que  a  vontade  é  maximamente 

determinada/motivada  de  certa  maneira.  De  qualquer  modo,  parece  claro  que  a  segunda 

acepção pode ser reduzida a uma ou outra, o que nos deixa com três acepções primárias e uma 

derivada.

Assim, percebemos que a multiplicidade de acepções de boa vontade que encontramos 

em Sally Sedgwick deve-se à própria riqueza do uso de Kant, embora ela não seja percebida 

pela intérprete. Das quatro acepções originais, reduzimos a segunda, de uma faculdade de 

desejar  capaz  de  ser  determinada/motivada  de  certa  maneira,  à  terceira,  de  uma  vontade 

determinada/motivada de certa maneira, ou à quarta, de uma vontade maximamente assim 

determinada/motivada.  Sobraram  três:  vontade  pura  como  a  (i)  capacidade de 

determinar/motivar a vontade de certa maneira; como a (ii) vontade determinada/motivada de 

certa maneira e como (iii) a vontade  maximamente determinada/motivada de certa maneira. 

Parece  que  essas  três  acepções  podem ser  articuladas  em torno  de  (ii).  Afinal,  as  outras 

acepções a pressuporiam: só posso compreender tal capacidade se antes compreendo o que 

significa  ser  determinado/estar  motivado  de  certa  maneira  a  agir;  assim  como  só  posso 

entender o que significa ser maximamente determinado/estar motivado se antes entendo o que 

é  estar  determinado/motivado  a  agir  de  certa  maneira.  Portanto,  as  acepções  rastreadas 

articulam-se em torno de (ii) como que seu sentido focal.

Agora que possuímos mais clareza a respeito da vontade pura, podemos considerar o 

que significa ela ser o objeto de estudo da Metafísica dos Costumes. Já vimos que a Ética, 

para Kant, é disciplina “material, e considera um objeto qualquer” (FMC, 4:393) e “que tem a 

ver com objetos determinados e com as leis a que estão submetidos” (FMC, 4:393). A Ética 

abrange tanto a parte pura quanto a aplicada, que usa de elementos de antropologia. No caso 

da ética aplicada seria fácil de se compreender como ela poderia ser material, uma vez que 

recorre a dados empíricos. Ela não pode oferecer o objeto, porque, como já vimos, haveria 

prioridade da parte pura em relação à aplicada, o que faz com que o objeto da disciplina geral 

não possa ser dado pela parte condicionada e segunda; antes, ela o herdaria da parte pura. O 
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objeto da disciplina é responsabilidade da parte pura da Ética. Kant nos diz, como já citamos, 

que  “a  Metafísica  dos  Costumes  deve  investigar  a  ideia  e  os  princípios  de  uma possível 

vontade  pura”  (FMC, 4:390). Nesse caso, parece bastante intuitivo que o objeto que faz a 

Ética uma disciplina material seja o objeto de estudo de sua parte pura. É assim que Sally 

Sedgwick compreende a questão: “a vontade pura é um objeto  ‘metafísico’, um objeto que 

não  pode  ser  achado  em  lugar  algum  do  domínio  da  experiência.”  (grifo  meu,  NF; 

SEDGWICK,  2008,  p.  42). Além de  ser  considerada  como um objeto,  a  vontade  pura  é 

tomada pela intérprete como um objeto “metafísico”, no sentido de “que não pode ser achado 

em algum lugar do domínio da experiência”. É preciso recorrer ao próprio Kant para avaliar a 

propriedade da compreensão da intérprete. Para tanto, repassaremos, mais uma vez, sobre o 

que o filósofo tem a dizer sobre metafísica.

No primeiro capítulo,  vimos que metafísica conteria conhecimento  a priori;  que  a 

priori  poderia significar puro em sentido estrito e lato, de modo que essa ambiguidade que 

estribaria a distinção em dois níveis tanto da metafísica especulativa quanto daquela prática. 

Mas isso não esgota o que Kant tem a dizer sobre metafísica. A intérprete lança mão de outra 

faceta  da  concepção  kantiana  de  metafísica.  Como  ela  própria  explica:  “Sua  [da 

Fundamentação] aproximação à filosofia prática é metafísica não apenas porque ela é baseada 

em leis a priori. O trabalho é também metafísico na medida em que investiga a  ‘ideia e os 

princípios’ de um objeto que não é para ser descoberto no reino da experiência,  a saber, a 

‘vontade pura’ (390)” (SEDGWICK, 2008, p. 39). Guido Antõnio de Almeida, em nota à sua 

tradução, comenta explicitamente sobre dois sentidos que “metafísica” teria para Kant: 

A Metafísica Moral é, pois, metafísica nos dois sentidos mais importantes que 
a palavra tem para Kant. Primeiro, no sentido de se basear na elucidação de 
conceitos a  priori  (…)  Segundo,  no  sentido  de  implicar,  se  não  o 
conhecimento, a necessidade de supor (…) a verdade de certas proposições 
acerca de objetos que não podem ser dados na experiência (ALMEIDA, 2009, 
p. 88). 

Parece claro que nossa discussão sobre metafísica no capítulo anterior  fora norteada pela 

primeira acepção. Já essa segunda acepção40 de metafísica joga um papel fundamental no que 

Kant tem a dizer sobre a disciplina em Os Progressos da Metafísica. Vale a pena explorá-la a 

fim  de,  além  de  arregimentar  recursos  para  avaliar  a  compreensão  de  Sally  Sedgwick, 

40 “Metafísica  significa,  propriamente,  omne,  quod  trans  physicam  est [tudo  que  está  além  da  física];  o 
oppositum da física só pode, portanto, dizer respeito a verdades que são fundadas em principia a priori, ou 
em princípios suprassensíveis” (Vigilantius, 27:479). 
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reconsiderarmos o que foi dito no primeiro capítulo.

No Início do Terceiro Manuscrito da obra em questão, encontramos a formulação mais 

clara de Kant sobre o assunto:

O velho nome desta ciência τὰ μετὰ τὰ φυσικὰ [as coisas além das coisas 
físicas, lit.] fornece já uma indicação sobre o gênero de conhecimento, para 
que ela por desígnio tendia. Quer-se por meio dela ir além de todos os objetos 
da experiência possível (trans physicam) para, se possível, conhecer o que de 
nenhum modo  pode  ser  o  objeto  da  mesma;  e  a  definição  da  metafísica 
segundo o propósito que encerra a razão da busca de uma tal ciência seria, 
pois,  esta:  é uma ciência [que permite]  avançar do conhecimento sensível 
para o do supra-sensível (Progressos, 27: 316-7)

O segundo uso do conceito  de  metafísica é  herdeiro daquele  tradicional.  Metafísica diria 

respeito às coisas além daquelas físicas, ao domínio de “o suprassensível, ao que o fim da 

razão é direcionado na metafísica” (Progressos, 20:262).  Kant considera que “o objeto da 

razão  é  suprassensível;  progredir  em  direção  a  ele,  como  propósito  último,  é  dever” 

(Progressos, 20:294). Não é preciso considerarmos a teoria da razão de Kant41 quanto a esse 

41 Na Crítica da Razão Pura, a faculdade da razão é determinada por Kant como “a faculdade de princípios” 
(CRP, A 299/ B 356). Princípio é um termo técnico do filósofo. A seguinte passagem elucida seu significado: 
“o termo ‘um princípio’ é ambíguo e comumente significa apenas uma cognição que pode ser usada como 
princípio mesmo se nela mesma e quanto à sua origem não é um  principium. Cada proposição universal, 
mesmo se é tomada da experiência (por indução) pode servir como a premissa maior em um silogismo; mas,  
por conseguinte, não é em si mesmo um principium”(CRP, A 300/ B 357). O princípio que caracterizaria a 
faculdade da razão seria uma regra absolutamente superior, uma regra que primariamente tem sob si outras 
regras. Por isso mesmo, “ela [a razão] nunca se aplica diretamente à experiência ou a qualquer objeto, mas,  
ao invés, se aplica ao entendimento, a fim de dar unidade a priori  através de conceitos para o múltiplo do 
entendimento de cognições, a qual pode ser chamada de  ‘unidade da razão’” (CRP, A 302/ B 359). Essa 
unidade da razão é imposta pela estrutura do silogismo. Em um silogismo simples do tipo “Todo homem é  
mortal;  Sócrates  é  homem,  logo  Sócrates  é  mortal”  verifica-se  que  a  conclusão  é  condicionada  pelas 
premissas. Inferir, justamente, consistiria em ir da condição ao condicionado. Ora, se o juízo expresso na 
conclusão é condicionado, o que impede que os juízos que lhe servem de premissas não o sejam também? Se 
a função da razão, enquanto faculdade de princípios, é,  grosso modo, justificar juízos, se as premissas são, 
além de condicionantes, condicionadas, então a tarefa da razão não estará completa enquanto não encontrar a 
condição última da qual, inferencialmente, deduzir-se-ia todo o resto. Vemos, assim, o nexo entre a razão  
como a capacidade de inferir e como a capacidade princípios – é porque infere que a razão busca princípios  
para suas cadeias silogísticas. Como toda operação da razão é orientada por uma regra, Kant associa essa 
operação  de  busca  de  princípios  com uma “máxima  lógica”  (CRP,  A 307/  B  364)  que  “é  apenas  uma  
prescrição  lógica  na  ascensão  para  condições  ainda  mais  superiores  para  [a  razão]  aproximar-se  da 
completude nelas e, deste modo, trazer a maior unidade possível da razão em nossas cognições” (CRP, A 
309/B 365). Assim, a razão operaria buscando articular o conhecimento a partir dos princípios. É no contexto 
dessa operação que a razão concebe conceitos dos “pontos de chegada” para ela. Como explica Allison,  
“agora estamos em posição de entender porque não podem ser confundidos conceitos do entendimento e 
aqueles da razão, uma vez que  as ideias transcendentais [os conceitos urdidos pela razão] surgem de um 
processo inferencial que expressa a dinâmica inerente da razão; elas caracterizaram as diversas maneiras em 
que a culminação desse processo (o incondicionado) pode ser  concebida (ALLISON, 2004,  p.  313).  Os  
conceitos da razão, assim, são “conceitos inferidos” (CRP, A 310/ B 366), pois eles seriam constituídos ao  
longo da atividade inferencial da razão. Eles responderiam pela condição última a ser alcançada pela razão 
nos diversos tipos de inferência. Como essa condição última, por sua vez, não é condicionada, Kant afirma 
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ponto.  Apenas precisamos reter  que,  em sua perspectiva,  a razão naturalmente buscaria o 

suprassensível e tomá-lo-ia como o norte de suas operações. É por isso mesmo que, em sua 

proposta de uma história da filosofia filosofante, os progressos da metafísica corresponderiam 

às etapas em que, progressivamente, a disciplina passaria do sensível rumo ao suprassensível. 

Não nos interessará vê-la no detalhe, até mesmo porque, para quem leu ao menos partes da 

Crítica  da  Razão  Pura,  é  absolutamente  claro  que  as  supostas  etapas  de  progresso  da 

metafísica corresponderiam a partes dessa obra (o que faz de  Progressos, embora não uma 

boa obra de história da filosofia, um excelente resumo da doutrina kantiana). Seriam três as 

etapas do progresso da disciplina: “Primeiro, naquele do avanço teórico-dogmático; segundo, 

naquele da estase cética e, terceiro, naquele do acabamento prático-dogmático de seu curso, e 

a  chegada  da  metafísica  a  seu  fim  último” (Progressos,  20:  281).  No  primeiro  estágio, 

descobrir-se-ia que “o âmbito  do conhecimento teórico da razão pura não se estende além dos 

objetos dos sentidos” (Progressos, 20:273);  grosso modo, que só seria possível conhecer as 

coisas tais como são/aparecem para nós, e que é impossível eliminar esse componente de 

subjetividade  no  conhecimento,  de  modo  a  se  conhecer  as  coisas  como  são  em  si 

mesmas/pensadas (independentes do aparato cognitivo do sujeito cognoscente). Quer dizer, só 

seria possível conhecer as coisas de maneira condicional (sob a formas do espaço e do tempo
42. Já no segundo estágio,  grosso modo, a razão entraria em “estase  cética” porque, embora 

reconhecendo-se  capaz  de  conhecer  apenas  o  condicionado,  ainda  teimaria  em  pensar  o 

incondicionado da mesma maneira em que pensa (e conhece) o primeiro (na medida em que o 

busca), e acabaria por entrar em contradição consigo mesma por causa disso43. 

que “um conceito de razão em geral pode ser explicado através do conceito de incondicionado, na medida em 
que contém o fundamento da síntese do que é condicionado” (CRP, A 322/ B 379). Portanto, os conceitos da 
razão são conceitos do incondicionado. Como seriam três os tipos de silogismo – categórico, hipotético e  
disjuntivo – três conceitos da razão se lhes corresponderiam: os conceitos de alma, de mundo e de Deus.  
Sobre a natureza das ideias, Kant diz o seguinte: “eles são conceitos transcendentes e ultrapassam os limites  
de toda experiência, na qual nenhum objeto adequado à ideia transcendental jamais pode ocorrer. Quando 
chamamos algo uma ideia, nós estamos dizendo muito sobre seu objeto (um objeto do entendimento puro), 
mas, por isso mesmo, muito pouco sobre o sujeito (isto é, com respeito de sua atualidade sob condições 
empíricas), uma vez que (…) nada congruente a ele pode alguma ser dado in concreto” (CRP, A 327/ B 384). 
(esta nota é excerto de meu trabalho de conclusão de curso Terceira Antinomia: Filosofia Crítica e Filosofia  
Moral).

42  “O ponto decisivo do primeiro estágio  é que a faculdade teórica  de conhecer humana não pode ir além dos 
objetos dos sentidos e das fronteiras da experiência possível e esses objetos não são as coisas em si, mas 
apenas suas aparições” (Progressos, Apontamentos Breves, 20:338-9).

43 “Nesse  estágio  [o  primeiro],  pois,  a  razão  vê-se  provocada  a  um  progresso  incessante  em  direção  ao  
incondicionado,  numa  série  de  condições  reciprocamente  subordinadas,  que,  sem  fim,  de  novo  estão 
condicionadas, porque cada espaço e cada tempo nunca pode ser representado de outro modo a não ser como 
parte de um dado espaço ou tempo ainda maior, em que se devem, no entanto, procurar as condições dos que  
nos é dado em cada intuição para alcançar o incondicionado. O segundo grande progresso que se exige à  
metafísica é  ir  do condicionado nos objetos da experiência possível  ao incondicionado e estender o seu 
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A saída desse estado estaria em parar de tentar pensar o incondicionado da mesma 

maneira em que o faz com o condicionado, através do reconhecimento da razão da distinção 

entre  coisas  como  podemos  conhecer/aparições/fenômenos  e  as  coisas  como  são  nelas 

mesmas/pensadas/númenos, e em reconhecer que, embora incognoscível, o incondicionado 

possuiria um papel regulativo para nosso conhecimento, antes do que constitutivo: “segundo 

todas as investigações levadas a cabo no segundo estágio, o incondicionado de nenhum modo 

se encontra na natureza, isto é, no mundo sensível, embora deva necessariamente admitir-se” 

(Progressos, 20:293). Por fim, no terceiro estágio, a razão, traçado o limite do conhecimento 

às coisas como nos aparecem e reconhecida a distinção entre a coisa como nos aparece e 

como ela é em si mesma,  passa-se “a inquirir a coisa suprassensível não segundo o que ela é 

em si, mas apenas como temos de a pensar, e de admitir sua natureza, a fim de, quanto a nós, 

ser adequada ao objeto prático-dogmático do puro princípio moral, ou seja, o fim último, que 

é o soberano bem” (Progressos, 20:296), agora sem pretensões cognitivas, apenas práticas. Os 

objetos suprassensíveis estudados pela metafísica nesse estágio seriam a liberdade, Deus e a 

imortalidade da alma, “o supra-sensível em nós, acima de nós e depois de nós” (Progressos, 

20:295), os postulados da razão, os quais não nos interessarão aqui.

Após essa breve contextualização,  podemos compreender o que Kant   tem a dizer 

sobre  a  disciplina  com  respeito  aos  tópicos  anteriormente  abordados.  Os  dois  níveis  de 

Metafísica da Natureza que rastreamos no capítulo 1 são explicitamente localizados por Kant 

no primeiro estágio de metafísica:

O primeiro desses três estágios contém os progressos na metafísica em duas  
de suas divisões, a teoria do ser e a teoria geral da Natureza. Ontologia e  
física  racional.  Na  última,  os  objetos  são  considerados  como  dados  na 
experiência, exceto o que deve  ser pensado deles a priori  como objetos seja 
do sentido externo seja do interno representa a teoria geral do corpo e da alma 
conjuntamente,  como  teoria  geral  da  Natureza.  Physica  rationalis  e 
Psychologia rationalis.  Física geral pertence à ontologia como a totalidade 
das  condições  a priori  sob as  quais  realidade objetiva pode ser  dada aos 
conceitos da última: todavia, de maneira tal que nenhuma teoria experimental 
da natureza corporal e pensante,   physica and psychologia empirica, deva aí 
comparecer (Progressos, 20: 337-8)

conhecimento até  ao acabamento da série  pela razão” (Progressos,  20:286-7),  e  “a razão, porém, exige  
conhecer o incondicionado e, com ele, a totalidade de todas as condições, pois, de outro modo, não cessa de 
inquirir, como se nenhuma resposta tivesse sido dada (…) A razão extravia-se em si mesma porque, ao ser  
guiada  pelos  princípios  mais  seguros,  julga  ter  encontrado  o incondicionado de  um lado  e,  no entanto, 
segundo outros princípios igualmente certos, é induzida a crer ao mesmo tempo que seria preciso procurar no 
lado oposto” (Progressos, 20:326-7).
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A caracterização de ambas as partes da metafísica da natureza está plenamente de acordo com 

o que vimos: “os objetos são considerados como dados na experiência” na  “teoria geral da 

Natureza”,  e “a última [fisiologia racional]  considera a natureza,  isto  é,  a soma total  dos 

objetos  dados” (CRP, A 845/ B 873); a Metafísica da Natureza pode “lidar com a natureza 

especial desse ou daquele gênero de coisa, do qual tem um conceito empírico; fazendo isso de 

tal  maneira  que não recorre à  experiência  por nada exceto esse conceito (se recorresse à 

experiência por informação, não contaria como ‘metafísica’)” (Fundamentos, 4:470),  e, por 

fim, “Física geral pertence à ontologia como a totalidade das condições a priori sob as quais 

realidade objetiva pode ser dada aos conceitos da última”  (Fundamentos, 4:470), e “[uma 

ciência natural metafísica especial] em que os princípios transcendentais (…) são aplicados a 

essas duas sortes de objetos dos sentidos” (Fundamentos, 4:470). É claro, portanto, como a 

compreensão  kantiana  sobre  esse  assunto  não  se  alterou,  embora  possa  ter  se  alterado 

ligeiramente em sua formulação (“fisiologia racional” para “física racional”, por exemplo). 

Assim sendo,  dado que as  duas  partes  que  tratamos  fariam parte  do primeiro  estágio  de 

metafísica, a elas se aplica a seguinte passagem: “Depois que ela [a razão, no terceiro estágio 

de metafísica] libertou-se de tudo o que há de empírico, em que se enredara ainda nos dois 

primeiros estádios (…)” (Progressos, 20:300). Ora, se ambas as partes são englobadas pelo 

primeiro estágio,  então nelas, mesmo na parte transcendental,  que lidaria com objetos em 

geral, a razão estaria “enredada no empírico”. Isso se aclara na seguinte passagem do primeiro 

manuscrito  de  Progressos,  com a  ressalva  de  que  essa  parte  comparece  sob a  rubrica  de 

“ontologia”:

A ontologia  é  a  ciência  (enquanto  parte  da  metafísica)  que  constitui  um 
sistema de todos os conceitos do entendimento e dos princípios, mas só na 
medida em que se referem a objetos que podem ser dados aos sentidos e, 
portanto, justificados pela experiência. Ela não toca no suprassensível que, no 
entanto, é o fim último da metafísica; insere-se nesta só como propedêutica, 
como o vestíbulo ou antecâmera da metafísica propriamente dita (Progressos, 
20:260).

Quer dizer, por considerar conceitos e princípios constitutivamente voltados para o mundo ou 

constitutivos da natureza, a ontologia não “toca[ria] no supra-sensível” e, por isso mesmo, 

seria  mera  “propedêutica”  à  metafísica  ou  seu  “vestíbulo  ou  antecâmera”44.  Se  a 

44 “A metafísica contém numa de suas partes (a ontologia) elementos do conhecimento humano a priori – tanto 
conceitos como princípios – e deve, segundo o seu propósito,  contê-los;  só que,  de longe, a parte  mais 
importante dos mesmos encontra a sua aplicação nos objetos da experiência possível (…) Mas nunca foi em 
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ontologia/parte  transcendental  da  metafísica  que  vínhamos  tratando  não  é  “metafísica 

propriamente  dita”,  a  fortiori  a  física/fisiologia  racional  também  não  o  seria.  Portanto, 

evocando a pequena tensão conceitual aventada no primeiro capítulo quanto a essa última 

parte, é apenas impressão que ela seja mais metafísica ou metafísica propriamente dita diante 

da parte transcendental. Para falar como Kant, se metafísica propriamente dita lida com o 

suprassensível,  a  razão  mais  e  verdadeiramente  se  enredaria  no  empírico  na  física 

racional/fisiologia racional. 

Deste modo,  a segunda acepção de “metafísica” obriga-nos a reconsiderar o estatuto 

das duas supostas partes da metafísica da natureza que vínhamos abordando. Se, grosso modo, 

é o fato de lidar com o suprassensível que faria da metafísica o que ela é, então ambas não 

fariam propriamente parte dela. Elas poderiam ser consideradas sob essa rubrica apenas por 

analogia, por conduzirem a ela. Ora, uma vez que usamos essas duas partes da disciplina que 

serve de antecâmera à  metafísica,  para esclarecer  a relação entre  duas  supostas  partes  da 

Metafísica dos Costumes, essa reconsideração parece  prima facie impugnar a aproximação 

entre  elas,  uma vez  que a  primeira  nem propriamente metafísica seria.  Todavia,  isso não 

impugnaria nossa aproximação, uma vez que o que nos interessou nessa disciplina não foi seu 

nome, mas a relação entre as duas partes — aplicação dos princípios de uma à outra. Mesmo 

que não se chame ou chamasse metafísica, a relação interna entre as suas partes serve ou 

serviria,  ainda  assim,  para  esclarecer  aquela  vigente  entre  as  partes  da  Metafísica  dos 

Costumes. Ademais, a seguinte passagem esclarece que a segunda acepção de metafísica não 

exclui a primeira, sem contar que aborda a Metafísica dos Costumes sob esse novo espectro: 

Antes de mais, importa ter diante dos olhos que, em todo este tratado, de 
acordo com o problema academicamente proposto, a metafísica se considera 
simplesmente como ciência teórica ou, também assim se podendo chamar, 
como  metafísica  da  natureza;  por  conseguinte,  não  deve  interpretar-se  a 
passagem da  mesma  para  o  suprassensível  como  um caminhar  para  uma 
ciência  racional  totalmente  diferente,  a  saber,  moral  e  prática,  que  pode 
designar-se  metafísica  dos  costumes,  o  que  seria  perder-se  num  campo 
inteiramente  diverso  (μετάβασις  εἰς  ἄλλο  γένος  [lit.  Movimento  a  outro 
gênero]), embora a última tenha por objeto também algo de suprassensível, 
isto  é,  a  liberdade,  não,  porém,  segundo  o  que  ela  é  por  natureza,  mas 
segundo o que ela funda a título de princípios práticos em vista da conduta 
(Progressos, 20:260).

A Metafísica dos Costumes, portanto, além de ser metafísica por conter apenas princípios a 

vista do conhecimento de tais objetos da experiência que se empreendeu uma metafísica (…)” (Progressos, 
20: 315-6)
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priori nos dois sentidos rastreados, seria metafísica bona fide nessa segunda acepção: ela teria 

“por objeto também algo de suprassensível”. 

Portanto,  após  essa  longa  digressão,  apesar  de  Kant  explicitamente  dizer  que  a 

Metafísica dos Costumes tem por objeto a liberdade45,  a afirmação da intérprete de que a 

vontade pura, o objeto de estudo de uma Metafísica dos Costumes, seria um objeto metafísico 

porquanto  suprassensível  está  plenamente  de  acordo  com o  que  Kant  tem a  dizer  sobre 

metafísica  nos  Progressos.  Essa  confirmação,  todavia,  não  aclara  a  maneira  como  que 

devemos entender  a  vontade pura deste  modo.  Uma maneira  desinteressante de fazê-lo  é 

tomá-la  literal  e grosseiramente como um objeto suprassensível.  Seria  pela posse de uma 

vontade pura que o homem seria literalmente cidadão do mundo inteligível. A partir disso, se 

a  motivação  moral  está  associada  a  uma  vontade  pura,  a  moralidade  no  homem  seria 

entendida como o influxo dessa sua suposta parte angelical/suprassensível em uma suposta 

parte animal/sensível. Não iremos reconstruir nem procurar exemplos dessa interpretação do 

caráter  suprassensível  da  vontade  pura.  Contentar-nos-emos  com  esse  espantalho, 

simplesmente porque ela contraria gritantemente a letra e o espírito do texto kantiano. Desde 

escritos pré-críticos como o  Sonhos de um visionário explicados por sonhos de metafísica, 

Kant veio pugnando por livrar a filosofia dos delírios e arroubos metafísicos; grande parte do 

seu esforço, aliás, na primeira crítica vai no sentido de desarmar sistemática e diligentemente 

as  bases  com  que  filósofos  de  todas  as  épocas  tentaram  dar  o  salto  mortal  para  o 

suprassensível. Portanto, pareceria muito estranho, no mínimo, que, contra toda sua história 

pregressa,  Kant  simplesmente  atrelasse  a  possibilidade  da  moralidade  ao  suprassensível 

compreendido da mesma maneira com que entendiam-no seus antecessores. Chamemos essa 

consideração (grosseira) da vontade pura de leitura esotérica da vontade pura .

Ao invés de aderirmos à leitura esotérica, podemos com um pouco mais de esforço e 

refinamento esboçar e sugerir rapidamente uma consideração mais interessante a respeito do 

caráter  suprassensível  da vontade  pura.  Já  vimos  que  a  vontade  pura é  o  objeto  de  uma 

Metafísica  dos  Costumes  e  que  essa  disciplina  possui  um nível  “transcendental”  e  outro 

“humano”. O nível humano conteria informação empírica a respeito da condição humana, o 

que indica fortemente que a vontade pura não seria algo de alheio à maneira como o ser 

humano  efetivamente  é.  Certos  aspectos  do  comportamento  humano  e  de  sua  natureza 

contariam para essa disciplina como expressão de uma vontade pura. Isso ganha um sentido 

45 A relação entre a liberdade e a vontade pura não será estabelecida aqui, embora perfeitamente exequível. 
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mais  preciso  com  a  acepção  privilegiada  de  vontade  pura  como  a  vontade 

determinada/motivada  de  certa  maneira.  As  características  humanas  pertencentes  ao  nível 

“humano”  da  Metafísica  dos  Costumes,  assim,  seriam aquelas  que  expressariam ou  que 

contariam  para  essa  peculiar  motivação.  Embora  tenhamos  reduzido  a  segunda  acepção 

rastreada em Sedgwick a outras,  ela é bastante útil  aqui.  Vimos que vontade pura seria a 

vontade pensada à parte de afetos e inclinações e que nossa faculdade de desejar só seria 

vontade na medida em que pudesse ser assim pensada. A faculdade de desejar dos animais não 

poderia ser assim pensada porque ela seria inteiramente determinada por impulsos sensíveis. 

Aí está a chave para compreendermos o caráter suprassensível da vontade pura. Embora a 

vontade e a faculdade de desejar dos animais produzam/alterem estados de coisas, apenas a 

atividade da vontade é justificável, enquanto que aquela da faculdade de desejar animal seria 

meramente  explicável.  A explicação de  sua atividade  se reduziria  a  explicação  teórica:  a 

atividade  do  cão  ir  até  a  tigela  comer  sua  ração  seria  explicável  inteiramente  em bases 

sensíveis a partir do princípio da causa e efeito — sua atividade não é uma ação. Por outro 

lado, a atividade da vontade,  inauguraria outro campo: a explicação  prática  assume outra 

configuração do que a explicação teórica46.  É nesse sentido que devemos tomar o caráter 

suprassensível da vontade pura. Sua atividade, para ser adequadamente compreendida, precisa 

ser encarada como repousando em razões, não em causas.  A vontade, enquanto vontade, à 

parte de seus aspectos sensíveis, é independente em sua atividade da necessitação sensível e, 

aqui talvez esteja um ponto caracteristicamente kantiano, ela o seria na exata medida em que é 

capaz de justificar suas ações a partir de razões. Toda sua atividade47 assumiria a forma de 

justificação, o que não implica que toda justificação sua seja completa. Embora não havemos 

de abordar esse assunto nesta dissertação, além de e por causa da origem claramente distinta 

das duas, a diferença fundamental entre as duas motivações rastreadas por Kant estaria em 

que  em  apenas  uma  delas  o  agente  estaria  completamente  justificado  ao  agir  e,  por 

conseguinte, seria  inteiramente livre. É o que estaria em jogo na diferença entre o bom e o 

46 Aqui podemos sugerir que a explicação prática também envolve uma aproximação diferente em relação a seu 
objeto. Na explicação teórica, grosso modo, remetemos um certo evento a outro mediante o apelo a certas leis 
que os conectariam. O sujeito que explica mantém-se distanciado do objeto explicado. Na explicação prática,  
isso não aconteceria. Uma dada ação só está explicada para mim se sou capaz de eu mesmo assumir as razões 
que a motivaram (a partir de um princípio prático, ao menos em Kant). Quer dizer, uma ação só estaria  
justificada praticamente se eu sou capaz de assumir a perspectiva (inaugurada pelo princípio prático adotada 
por ele) do agente que a praticou e se, nessa mesma perspectiva e na mesma situação, eu tive sse praticado a 
mesma coisa. Falhas em uma dessas etapas indicaria irracionalidade prática do outro agente (supondo que  
não sou  eu  que estou a  cometendo).  Se isso está  correto,  então  faria  parte  da  justificação prática  certa  
aproximação entre o sujeito que explica e o objeto explicado.

47 Excluindo, evidentemente, meros desejos (Wünschen), afetos e paixões.
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agradável:

Bom, em sentido prático, porém, é o que determina a vontade mediante as  
representações  da  razão,  por  conseguinte,  não  em  virtude  de  causas 
subjetivas, senão objetivamente, isto é, em virtude de razões que são válidas 
para  todo  ser  racional  enquanto  tal.  Ele  se  distingue  do  agradável  como 
aquilo que só tem influência sobre  a  vontade mediante causas meramente 
subjetivas, que só valem para este ou aquele dos seus sentidos, e não como 
princípio da razão, que vale para todo mundo” (FMC, 4:413)

É  bastante  significativo  que  o  filósofo  associe  “causas  subjetivas”  (grifo  meu,  NF)  à 

determinação da vontade pelo agradável. Não parece acidente também que Kant diga que na 

ação por interesse (quando ocorreria a determinação da vontade pelo agradável) “a razão só 

indica a regra pática dizendo como se pode acudir à necessidade [Bedürfnis] da inclinação” 

(grifo meu, NF; FMC, nota, 4:413). Quer dizer, parece sugerido no trecho que apenas quando 

agimos determinados pelo bem, nossa vontade estaria  inteiramente livre do efeito  de tais 

causas subjetivas e da necessidade da inclinação. Isso não exclui, todavia, o papel que essas 

causas subjetivas e a própria inclinação possam ter na  expressão  de uma vontade motivada 

pelo bem.

O  fato  de  a  vontade  estar  às  voltas  do  bem  apenas  quando  à  parte  de  afetos  e 

inclinações  parece  implicar  que  nenhuma  consideração  de  valor  estaria  envolvida  na 

determinação da vontade pelo agradável. Ledo engano: “Todos os objetos das inclinações têm 

um valor  condicional  apenas;  pois,  se  não fossem as  inclinações  e  as  necessidades  nelas 

fundadas,  o  seu  objeto  seria  sem valor”  (FMC,  4:428).  Embora  de  valor  condicional,  os 

objetos que corresponderiam ao agradável seriam encarados como de valor. Esse é um forte 

indício de que é da natureza da vontade agir segundo ou por valores48. Como diz Barbara 

Herman, “Cada agente,  na medida em que é racional,  age de maneiras que ele toma, em 

algum sentido, como boas. Ele age a partir de uma crença que suas escolhas e razões para 

escolher  são  boas. Escolhas e razões para escolher são boas se e somente são justificadas” 

(HERMAN, 1996, p. 214). Podemos considerar que a vontade pura, em especial  como a 

vontade à parte do que há de sensível, é suprassensível porque o universo da vontade não é o 

universo sensível da causalidade mecânica,  mas sim um universo de razões para agir e os 

valores em que elas se fundam49.

48 Como diz Herman:  “O princípio constitutivo da própria atividade da vontade  é  o princípio das melhores 
razões; é o que representamos a nós mesmos como a base das escolhas racionais” (HERMAN, 2007, p. 171). 
Explorar as consequências disso bastaria para uma segunda dissertação de mestrado.

49 Um  precedente  de  tratamento,  por  assim  dizer,  ordinário  (não-esotérico,  pelo  menos!)  de  objeto 
suprassensível  por  parte  de  Kant  é  o  breve  tratamento  da  liberdade,  presente  nas  notas  de  Vigilantius: 
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3. A boa vontade

A FMC, como vimos, fundamentaria simultaneamente tanto a disciplina da Metafísica 

dos Costumes quanto a obra homônima justamente por apresentar a parte “transcendental” da 

primeira. Vimos também que  o objeto de estudos de uma Metafísica dos Costumes seria a 

vontade  pura,  um objeto  suprassensível  por  conta  de  sua  motivação  baseada  em valores 

independentemente da causalidade sensível. A parte pura da Ética, por sua vez, apresentar-se-

ia dividida em duas partes, a já mencionada parte “transcendental” e a parte “humana”. Ora, 

tal como a parte pura da Ética daria a vontade pura como objeto (o qual faria a disciplina 

como um todo material) para a parte aplicada, a parte “transcendental” daria a vontade pura 

como objeto para a parte “humana”. Assim sendo, se a FMC corresponderia à parte pura da 

Metafísica dos Costumes, então deveríamos encontrar em suas páginas a apresentação desse 

objeto. A princípio, nossa expectativa é frustrada pelas parcas e breves referências explícitas à 

vontade pura (as quais foram apresentadas no capítulo anterior). Todavia, pode ser o caso que 

estejamos errando de estratégia: talvez seja necessário encontrar a vontade pura sob outra 

forma, não explicitamente. Nesse caso, o primeiro candidato na ordem das razões e na ordem 

textual/da descoberta, favorecido também pela proximidade de sua formulação, é o conceito 

de boa vontade. Investiguemo-lo, mas, para isso, precisamos entender rapidamente o contexto 

argumentativo da ocorrência desse conceito. Sua compreensão, como veremos, participa da 

identificação desse conceito com o de vontade pura.

A primeira  seção  da  FMC intitula-se  “Transição  do  conhecimento  racional  moral 

comum para o conhecimento filosófico” (FMC, 4:393). Embora Kant afirme explicitamente 

que a primeira seção seja analítica (cf. FMC, 4:444), o filósofo tem mais a dizer do que isso 

sobre seu procedimento nessa seção:

Chegamos,  no  conhecimento  moral  da  razão  humana  comum,  até  o  seu 
princípio, o qual, é verdade, ela não representa em pensamento de maneira 
tão  abstrata  numa forma  universal,  mas  que  ela  tem sempre efetivamente 
diante dos olhos, usando-o como norma de seu ajuizamento (…) com essa 
bússola na mão, ela sabe muito bem o que fazer em todos os casos que lhe 
deparem para distinguir o que é bom, o que é mau, conforme ao dever ou a  
ele  contrário,  desde  que,  sem lhe  ensinar  nada de  minimamente  novo,  se 

“Liberdade do arbítirio enquanto tal é a responsabilidade ou modo de ação humana que pode ser imputada 
ao agente” (Vigilantius, 27:480).
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chame a sua atenção, como fazia Sócrates, para seu próprio princípio (FMC, 
4:403-4).

A passagem deixa claro que o resultado da primeira seção não é nada novo ou além do que 

está presente tacitamente “no conhecimento moral da razão humana comum”, mas sim que é a 

colocação do que nele está presente  em uma “maneira (…) abstrata numa forma universal”. 

Tal resultado é alcançado chamando “a sua atenção, como fazia Sócrates, para seu próprio 

princípio”50 Embora Timmerman diga que “o apelo de Kant à prática socrática em IV 404.4 é 

problemática”  (TIMMERMAN,  2007,  nota  68,  p.  47),  porque  “a  maioria  dos  diálogos 

Socráticos de Platão seguem o padrão de Sócrates espertamente expor a ignorância de seus 

interlocutores” (TIMMERMAN, 2007, nota 68, p. 47), não precisamos entrar no mérito de se 

a  compreensão kantiana de Sócrates é apurada ou não, porque sua concepção de método 

socrático é bastante esclarecedora quanto ao proceder do filósofo na primeira seção. 

Segundo Kant, “Sócrates disse que ele era um parteiro para seus ouvintes51, isto é, que 

ele fazia-os refletir melhor em relação ao que eles já sabiam e se tornar mais conscientes 

disso” (Lógica de Viena, 843, p. 297). A maneira com que o ateniense faria isso seria por meio 

das  “questões  platônicas  ou  socráticas  [as  quais]  são  de  tal  tipo  que  elas  extraem  das 

cognições de outro homem o que jaz dentro delas, em que um leva o outro à consciência do 

que  ele  pensou de  fato” (Lógica  de Viena,  844,  p.  298).  Em suma,  “o diálogo Socrático 

ensina,  a  saber,  através  de  questões,  por  fazer  o  aprendedor  entrar  em contato  com seus 

próprios princípios de razão e por aguçar sua atenção a eles” (Jäsche, 9: 150). Parece claro 

50 A afirmação de Kant, todavia, não se restringe a uma observação quanto ao método da primeira seção, mas é 
deveras mais forte: é a de que, se assim podemos chamá-lo, o senso comum moral só consegue distinguir o  
bom e o mau “sem lhe ensinar nada de minimamente novo, [caso] se chame a sua atenção, como fazia 
Sócrates, para seu próprio princípio” (FMC, 4:404). Para que corretamente se discrimine o bom do mau, é  
necessário  o  conhecimento  reflexivo  do  princípio  que  está  na  base  dessa  discriminação.  Quer  dizer,  é  
requerida  uma  Metafísica  dos  Costumes:   “Uma  Metafísica  dos  costumes  é  (…)  indispensavelmente  
necessária (…) porque os costumes eles próprios  permanecem sujeitos a toda sorte de corrupção enquanto  
faltar aquele fio condutor e norma suprema de seu ajuizamento” (FMC, 4:389-90). A razão para tal é que “o 
homem sente dentro de si mesmo, em suas necessidades e inclinações (…) um poderoso contrapeso a todos 
os mandamentos do dever (…) Daqui, porém, se origina uma dialética natural, isto é, um pendor a arrazoar 
contra essas leis rigorosas do dever e a pôr em dúvida a sua validade, pelo menos a sua pureza e rigor, e, se 
possível, a torná-la mais adequada aos nossos desejos e inclinações (…) no fundo, a corrompê-las e privá-las  
de sua dignidade” (FMC, 4:405). Para resolver esse embaraço, “a razão humana comum é impelida (…) por 
razões práticas elas próprias, a sair de seu círculo e a dar um passo no campo de uma Filosofia prática, para 
receber aí informação e clara orientação quanto a fonte de seu princípio e à correta determinação do mesmo” 
(FMC, 4:405). É nesse sentido que devemos interpretar a enigmática frase da Metafísica dos Costumes: “Se, 
portanto, um sistema de conhecimento a priori a partir somente de conceitos é chamado de metafísica, uma 
filosofia prática, que não tem a natureza, mas a liberdade do arbítrio como seu objeto, pressuporá e requererá 
uma metafísica dos costumes, quer dizer, é ela mesma um dever de ter tal metafísica, e todo homem tem-na 
dentro de si mesmo, embora, via de regra, apenas em uma maneira obscura” (MC, 6:216).

51 Cf. Teeteto 149a – 151d; 157c; 160e; 161e; 210b.

63



como o procedimento de Kant na primeira seção, segundo o próprio filósofo, seja socrático, 

“embora tome a forma de uma análise conceitual, ao invés de um diálogo” (ALLISON, 2011, 

p. 71). Se esse fato não está suficiente assentado, a seguinte passagem da  Metafísica dos  

Costumes o aclarará:

Qualquer  princípio  desse  jaez  [moral]  é  realmente  uma  metafísica  
obscuramente  pensada,  que  é  inerente  a  todo  ser  humano,  devido  à  sua 
predisposição  racional,  como  um  professor  prontamente  concederá  se 
experimentar seu aluno  socraticamente  sobre o imperativo do dever e sua 
aplicação à avaliação moral  de suas ações.  A maneira na qual o professor 
apresenta isso (sua técnica) não deveria ser sempre metafísica e, tampouco, 
seus  termos  escolásticos,  salvo  se  desejasse  treinar  seu  aluno  como  um 
filósofo. Mas seu  pensamento  deve remontar completamente aos elementos 
de metafísica (MC, 6:376)

O  procedimento  da  primeira  seção  parece  corresponder  exatamente  ao  desse  hipotético 

professor: partindo do que é de conhecimento comum, das intuições morais pré-filosóficas, 

seu princípio é alcançado reflexivamente,  sem muitos termos escolásticos e de maneira não 

metafísica, embora remonte “aos elementos de metafísica”. Salvo a referência a máximas, 

razão, vontade, respeito e termos associados, a primeira seção é dominada por um vocabulário 

normativo/axiológico (“bom”, “valor”, etc.) pertencente ao discurso moral comum. Ademais, 

como seu próprio título indicaria, a primeira seção não é ou não incluiria metafísica, porque 

“não discirno ainda em que se funda [um respeito imediato que a razão extrai de mim] (isto, 

investigue-o o filósofo)” (FMC, 4:403). Ela remonta aos elementos de metafísica porque sua 

análise,  além de  preparar  o  caminho  para  a  segunda  seção (na  qual  há  um momento  de 

Metafísica dos Costumes), não entra em confronto com ela – ao contrário, seria explicada 

filosoficamente pela mesma. Assim, devemos encarar a primeira seção, sob o espectro do 

método analítico, como procedendo socraticamente52, embora não sob a forma dialógica53.

52 “Próximo do fim do primeiro capítulo da Fundamentação, todavia, Kant implica que ele apenas fez a razão 
comum dos homens atentar ao princípio de seu conhecimento moral sem ensinar nada novo em sua menor 
parte, ‘como Sócrates fez’ (…) Portanto, indica que, ao discutir a boa vontade, Kant não pretendeu ensinar ao  
seu leitor nada novo, mas apenas relembrá-lo de algo que ele já sabe, mas que é possível ter esquecido”  
(HARBISON, 1980, pp. 47- 8).

53 “Kant,  no capítulo 1 da  Fundamentação,  está envolvido em uma  reconstrução racional real  das crenças 
morais  ordinárias  (…)  Ele  claramente  pensa  que  a  Lei  Moral  de  algum  modo  jaz  implícita  em nossa 
consciência [consciousness] e que mesmo quando o simples e bom homem faz juízos morais, ele apela para  
ela  em alguma  maneira”  (WOLFF,  1986,  p.  55).  “Uma  reconstrução  racional  real  busca  descobrir  os 
princípios que, realmente, embora talvez inconscientemente, guiam nosso juízo moral. Procede na assunção 
de que tais princípios devem existir e que, quando nós os encontramos, nós os reconheceremos como mais  
certamente verdadeiros do que os juízos particulares em que eles encontram aplicação” (WOLFF, 1986, p. 
54). Robert Paul Wolff parece estar se referindo a algo semelhante ao procedimento socrático, mas, quando 
descreve o suposto procedimento adotado, percebemos que não: “A meta de uma reconstrução racional de um 
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A primeira seção inicia-se com esta famigerada frase: “Não há nada em lugar algum, 

no mundo e até mesmo fora dele, que se possa pensar como sendo irrestritamente bom, a não 

ser tão somente uma boa vontade” (FMC, 4:393). Harbison descreve com perfeição a reação 

permanente  dos  leitores  da  FMC  diante  desse  enunciado,  mesmo  os  veteranos:  “estão, 

provavelmente, incertos sobre essa proposição e as outras alegações de Kant a respeito da boa 

vontade. A razão dessa incerteza é provavelmente o fato de que eles não se sentem seguros 

que eles realmente saibam o que uma boa vontade é (…)” (HARBISON, 1980, p. 47). Uma 

maneira desinteressante de tentar compreendê-la é tomar o conceito de boa vontade como um 

conceito historicamente dado, porquanto um conceito do senso moral comum, como Guido 

Antônio de Almeida parece fazer em artigo54: 

Kant introduz no 1.º capítulo da FMC o conceito de boa vontade como ponto 
de partida efetivo de sua investigação (…) o conceito da boa-vontade é um 
conceito que tem sua origem na moral estoica e deve sua difusão ao fato de 
ter sido acolhido pelo autor do Evangelho (todos conhecem o versículo do 
Evangelho onde se diz: “Glória a Deus nas alturas e paz na terra aos homens 
de boa vontade”). (…)  O simples fato de ter uma proveniência filosófica já 
seria suficiente por si só para questionar o direito de considerar o conceito da 
boa-vontade  como  um  conceito  dado  (…)  O  fato  de  que  o  conceito  se 
difundiu com a difusão da moral  cristã,  na qual  foi acolhido, tampouco é 
suficiente para admiti-lo como um produto da razão humana comum, visto 
que pertence a uma concepção moral particular, talvez hegemônica, mas nem 
por isso sem concorrentes” (ALMEIDA, 2008, pp. 54-55).

Devemos  tomar  o  conceito  de  boa  vontade  em  seu  valor  de  face  antes  do  que  tentar 

corpo de crenças é reorganizá-las em um sistema que revela sua interdependência lógica e, se possível, sua  
derivabilidade de um conjunto pequeno de afirmações gerais. A reconstrução procede por uma espécie de ir e 
vir entre formulações provisórias das premissas e testes delas contra casos particulares. No caso de uma 
reconstrução de crenças morais, nós começamos com algumas convicções fortemente sustentadas, tais como 
que é errado infligir sofrimento desnecessário, ou que alguém deve ser honesto e manter suas promessas.  
Então uma tentativa é  feita  quanto a um princípio geral  a  partir  dos quais  essas  convicções  podem ser 
derivadas.  O princípio é  testado ao inferir  novos juízos morais  particulares  a  partir  dele,  e  então ao  se  
perguntar se eles, também, acordam-se com nossas convicções pré sistemáticas. Na medida em que trazemos 
mais e mais crenças para o sistema, a precisão e o escopo da reconstrução aumenta. Eventualmente, todo o 
espectro de convicções morais é exibido como a aplicação sistemática de um conjunto de princípios que são, 
então,  proclamados  com os  axiomas  fundamentais  da  moralidade”  (WOLFF,  1986,  p.  53).  O intérprete  
descreve com todas as letras o procedimento do equilíbrio reflexivo, não aquele de Kant na primeira seção, 
porque seu proceder é bastante mais expeditivo e parcial do que Paul Wolff leva a crer com sua descrição.

54 Parece fazer, porque logo depois Guido Antônio de Almeida comenta: “a saída para essa dificuldade, a meu  
ver, só pode consistir, primeiramente, em recusar a assimilação do conceito dado da moralidade a qualquer  
concepção moral  particular” (ALMEIDA, 2008, p.  55).  Todavia,  o intérprete,  em nota a sua introdução,  
parece  ter  tomado uma expressão  mais  cautelosa:  “O termo,  se  não  o  conceito,  de  ‘boa  vontade’,  está 
enraizado  historicamente  na  moral  estoica  (…)  o  conceito  de  ‘boa  vontade’ analisado  por  Kant  tem,  
certamente, um parentesco com essas concepções doutrinárias da moralidade, mas não pode ser assimilado a 
elas,  sob pena de perder a generalidade que deve ter como pertencente ao conhecimento moral  comum” 
(primeiro grifo meu, NF; ALMEIDA, 2009, nota 13, pp. 52-3).
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estabelecer  a  historicidade  desse  conceito,  porque,  mesmo  estabelecida,  tal  ponto  não 

contribuiria para a compreensão desse conceito e reconstrução da argumentação da FMC. 

Assim sendo, dois intérpretes, Karl Ameriks e Richard Mccarty, oferecem duas classificações 

bastantes úteis acerca das visões sobre o conceito de boa vontade, as quais analisaremos na 

sequência.

Três  são  as  visões  rastreadas  por  Ameriks:  “Eu  distinguirei  três  interpretações 

principais do termo: (1) a visão da ‘intenção particular’; (2) a visão da ‘capacidade geral’ e (3) 

a visão do ‘caráter geral’” (AMERIKS,  2003, p. 193). A primeira visão caracteriza-se por 

tomar “boa vontade” como se referindo, propriamente, à boa volição: “Essa é uma concepção 

da boa vontade que trata-a como um conceito completamente episódico (…) De acordo com 

essa concepção de boa vontade, portanto, alguém tem boa vontade, ou não, apenas em relação 

a ações particulares” (MCCARTY, 2009, p. 221). Tal visão é  prima facie  interessante por 

conta do seguimento da primeira seção. Kant introduz o conceito de dever  “para desenvolver 

o conceito de uma vontade altamente estimável em si mesma e boa sem <qualquer> intenção 

posterior” (FMC, 4:397), e discute-o claramente no contexto de  ações, como uma maneira 

distintiva de levar ações a cabo (ações “por dever”). Assim, parece que a boa vontade seria a 

volição ou intenção particular que corresponderia a essa maneira distintiva de levar ações a 

cabo, como uma maneira distintiva do querer. Paton parece endossar sub-repticiamente tal 

leitura ou favorecê-la, como fica claro em seu ato falho55 quando da citação indireta de Kant: 

“E, finalmente, se através de algum infortúnio, como um acesso de paralisia, uma boa volição 

(não apenas um mero desejo) não tivesse nenhum efeito externo de todo, ainda reteria sua 

bondade  única  e  incomparável” (PATON,  1971,  p.  43).  Kant,  no  original,  fala  “da  boa 

vontade” (FMC, 4:394), não da boa volição. Retomando o mesmo tema, Paton deixa claro 

como a boa volição remete à boa ação: “e pode mesmo ser o caso (...)  que uma volição 

moralmente boa não produziria nenhum resultado externo de todo. Kant sustenta que uma 

ação moralmente boa não depende para seu valor seja dos resultados que produz seja dos 

resultados que busca produzir” (PATON, 1971, p. 59)56.

55 Outro ato falho em outra citação indireta também é bastante revelador: “porque ele [Kant] assevera que uma  
proposição prática (ou lei moral) conecta uma volição imediatamente com o conceito da vontade de um ser 
racional como algo que não está contido nesse conceito” (PATON, 1971, p. 80). No original, em nota, Kant 
fala “ato” (4:420), não em volição.

56 Há outras passagens que poderíamos usar de Paton para aclarar esse ponto. Ei-las: “Razão prática é mostrada,  
não na compreensão e uma lei  de nosso comportamento,  mas no querer  [willing]  em acordo  com um 
princípio ou máxima ou (…) em querer uma ação como uma instância de um conceito ou regra” (PATON, 
1971, p. 82); “Razão é mostrada, não meramente na compreensão de uma situação ou no reconhecimento da 
qualidade da ação completada, mas em querer a ação como uma ação de um certo tipo como ajustada à  

66



A visão da intenção particular, todavia, esbarra em problemas insuperáveis57. A boa 

vontade é apresentada como um bem distinto dos demais bens – ela seria irrestritamente boa, 

boa sem qualificação ou ilimitadamente boa, enquanto que os demais bens,  não.  Todavia, 

considerar a boa vontade como intenção particular boa ofusca essa distinção fundamental. Os 

outros bens são “coisas boas e desejáveis sob vários aspectos, mas podem também tornar-se 

extremamente más e nocivas” (FMC, 4:393). Ora, o que distinguiria uma intenção particular 

boa,  por exemplo, de uma manifestação boa de coragem (o gesto corajoso do bombeiro que 

entra na casa em chamas para resgatar uma criança)? Ambas são ocorrências particulares boas 

e,  enquanto particulares, boas em pé de igualdade. Para tentar lidar com essa dificuldade, 

Paton, a partir de Ross, considera o contexto da ocorrência particular de um bem como um 

todo  com  um  determinado  valor  moral,  o  qual  seria  determinado  a  partir  de  seus 

componentes.  A boa vontade  seria  um componente entre  outros  desses  contextos,  mas  se 

distinguiria dos demais bens porque jamais contribuiria para a maldade moral de um contexto. 

É  o  caso  do  bom  homem  estúpido  de  Paton:   “homens  bons  podem  fazer  uma  grande 

quantidade de dano e esse dano pode fluir (...) de mera estultice ou estupidez. (…)  o dano 

feito por um bom homem estúpido foi devido à sua estupidez, e não à sua bondade” (PATON, 

1971,  p.  40).   Nesse  caso,  embora  o  contexto  seja  moralmente  mau,  a  boa  vontade  não 

originaria a maldade moral do contexto e sim a estupidez. Mas se é isso que distingue a boa 

vontade  dos  demais  bens,  então  temos  um problema.  Os  demais  bens  podem ser  coisas 

“extremamente más e nocivas, se não é a boa vontade que deve fazer uso [deles]” (4:393). Em 

um contexto  que  ocorra  um desses  bens,  digamos,  a  coragem e  uma intenção  particular 

moralmente má que a utilize, não é esse bem que originaria a maldade moral do contexto, mas 

sim o querer mau. Portanto, boa vontade e os demais bens não se distinguiriam, novamente, 

sob esse aspecto.  Poder-se-ia  acrescentar  que  a  boa vontade,  além de  nunca  originar  um 

contexto moralmente mau, nunca é “contaminada” pela maldade do contexto, enquanto que 

isso aconteceria com os demais bens. Os demais bens se distinguiriam da boa vontade por 

serem, por assim dizer, “permeáveis”: na presença de uma boa vontade, são bons; de uma 

vontade  má,  maus.  Isso  coloca  um  problema  adicional:  por  que,  enquanto  ocorrência 
situação, como empregando os melhores meios e como contribuindo para à felicidade do agente” (PATON,  
1971, p. 87); “ao menos em seres racionais finitos, não há volição e ação sem uma máxima” (PATON, 1971, 
p. 82); “ele [Kant] está mais interessado na bondade de volições e ações, e da vontade ela mesma, do que na 
bondade de meros produtos” (PATON, 1971, p. 104) e, por fim, “se a vontade do agente racional é concebida 
como livre,  isso deve significar que ele deve considerar  suas ações causais ou, mais precisamente,  suas 
volições, como não determinadas por causas externas ou  alheias a si mesmo” (PATON, 1971, p. 210).

57 Mccarty  recusa  rapidamente  essa  visão  recorrendo  à  Religião  nos  Limites  da  Simples  Razão   (cf. 
MCCARTY, 2009, pp. 220 – 221). Não precisamos ir tão longe para tanto.
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particular, a boa vontade não se “contaminaria” pelo contexto moral em que está inserida? Por 

que, no caso do bom homem estúpido, a estupidez não faria da boa vontade moralmente má?58 

Parece claro que considerar a boa vontade como intenção particular não permite tal resposta.

Ademais,  nas transcrições de Mrongovius podemos ler o seguinte: “uma boa vontade 

é simplesmente boa sem restrição, por si mesma somente, em todo aspecto e em todas as 

circunstâncias” (Mrongovius II, 29: 599). Se “boa vontade” deve ser compreendido como se 

referindo à intenção particular boa, como ela poderia ser boa “em todas as circunstâncias”, 

dado que seria circunscrita a uma situação? Parece claro que Kant não está tratando de algo 

limitado a uma ocorrência particular. Como diz Allen Wood: “Elas são teses que contrastam a 

boa vontade como um tipo geral de coisa com outros tipos de coisas. Elas não são alegações 

diretamente sobre instâncias particulares da boa vontade ou instâncias particulares de outros 

bens [goods]” (WOOD, 2006, p. 29). Portanto, das três interpretações rastreadas por Ameriks, 

restam-nos duas que escapam a esse tipo de objeção, justamente por considerarem-na como 

algo geral – a visão da boa vontade como capacidade geral e aquela como como caráter geral. 

Para discutirmos essas duas opções, a tipologia das visões acerca da boa vontade de  Mccarty 

vem bem a calhar. O intérprete divide as interpretações a respeito da boa vontade segundo a 

suposta disseminação de boa vontade: entre alguns, todos e nenhum dos seres humanos.  “A 

visão prevalecente da boa vontade sugere que há, sem dúvida, alguns seres humanos que tem 

uma e que, portanto, agem com relativa frequência com ‘valor moral’, mas a maioria não teria 

uma boa vontade” (MCCARTY, 2009, pp. 217-8). Mccarty não possui nenhuma designação 

especial para essa vertente interpretativa. Podemos suprir essa carência ao intitulá-la visão do 

senso comum a respeito da boa vontade. “Na opinião de uma minoria de intérpretes, parece 

que  nenhum  de  nós  teria  uma  boa  vontade  (…)  Nós  podemos  chamar  essa  visão  de 

‘perfeccionismo da boa vontade’” (MCCARTY, 2009, p. 218). Por fim, há “um terceiro grupo 

de  intérpretes  cuja  visão  pode  ser  rotulada  de  ‘universalismo  da  boa  vontade’.  Eles 

representam o extremo oposto dos perfeccionistas da boa vontade, porque eles pensam que 

todo ser racional deve ter uma boa vontade” (MCCARTY, 2009, p. 218). Caso cruzemos os 

três  tipos  de  interpretação  de  Mccarty  com  os  dois  tipos  de  Ameriks,  temos  seis 

possibilidades: a boa vontade é universalmente difundida como capacidade geral ou como 

caráter geral; a boa vontade é difundida entre alguns como capacidade geral ou como caráter 

geral; a boa vontade não está presente em ninguém como capacidade geral ou como caráter 

58 Para uma exposição mais detalhada dessa argumentação, cf. AMERIKS, 1993, pp. 194 – 198.
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geral. Na sequência havemos de explorar essas possibilidades, mas há algumas que podemos 

excluir  imediatamente  (embora  a  razão para essa exclusão  se destaque com a exploração 

subsequente).  Se a boa vontade fosse universalmente difundida como caráter  geral,  então 

todos os seres humanos seriam pessoas de bom caráter, o que, por ser facilmente refutável, 

Kant não poderia ter sustentado. Por outro lado, se a boa vontade fosse difundida apenas entre 

alguns seres humanos como capacidade geral, isso significaria que a grande maioria seria 

composta por seres absolutamente incapazes de serem bons e, por conseguinte, estaria fora da 

esfera da moralidade, o que também não pode ser o caso. Por fim, a boa vontade não estar 

presente em nenhum ser humano como capacidade geral significaria que ninguém estaria no 

domínio da moralidade,  o que é  exatamente o oposto do que Kant  sustenta.  Portanto,  os 

modelos  de  interpretação  que  nos  interessarão  são  os  seguintes:  boa  vontade  difundida 

universalmente  como capacidade  geral  (visão  universalista  da  boa  vontade);  boa  vontade 

ausente universalmente como caráter geral (visão perfeccionista da boa vontade) e, por fim, 

boa  vontade  difundida  esparsamente  como  caráter  geral  (visão  do  senso  comum da  boa 

vontade). Nenhuma das interpretações parece dar conta de todos os casos, como veremos, o 

que sugere que todas as interpretações remanescentes estejam de alguma maneira corretas, 

capturando nuances diferentes do conceito de boa vontade.

Se a visão da intenção particular estribava-se no seguimento da primeira seção, a visão 

universalista da boa vontade retira sua plausibilidade do seguimento da FMC. Na segunda 

seção, em meio ao desenvolvimento das fórmulas do imperativo categórico, Kant diz-nos o 

seguinte: os seres racionais não seriam fins subjetivos, “mas fins objetivos, isto é, coisas cuja 

existência é em si mesma um fim e, na verdade, um <fim> tal que não se pode pôr em seu 

lugar nenhum outro fim, ao serviço do qual deveriam estar como meros meios, porque, sem 

isso,  não  se  encontraria  absolutamente  nada  de  valor  absoluto”   (FMC,  4:428).  Ora,  na 

primeira seção, referindo-se à boa vontade, Kant fala “nessa ideia do valor absoluto da mera 

vontade” (FMC, 4:394). Paton vincula expressamente o fim em si mesmo e a boa vontade: 

“Uma vez que tem valor absoluto, nós já sabemos o que deve ser – a saber, uma boa vontade. 

Essa vontade racional ou boa Kant considerará como presente em todo agente racional e, 

portanto,  em todo  homem,  embora  possa  ser  sobrepujada  pela  irracionalidade”  (PATON, 

1971, pp. 168-9). Desta maneira, o que faria um ser racional um fim em si mesmo seria a 

presença  nele  de  uma  boa  vontade.  Mas  o  que  haveria  de  ser  ela?  Ameriks  responde, 

inicialmente,  que  seria  “a  habilidade  geral  de  usar  nossa  liberdade  corretamente,  e  a 
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moralidade resulta do uso próprio da liberdade”  (AMERIKS, 1993, p. 199). Mas, passando 

em  revista  o  tema  do  fim  em  si  mesmo,  ele  altera  sua  resposta:  “É  obviamente  uma 

capacidade geral do querer que deve ser entendida como a origem desse valor, porque,  caso 

contrário, aos agentes que têm uma intenção particular má (absurdamente) faltaria o status 

que fundamenta eles serem respeitados como fins absolutos” (AMERIKS, 1993, p. 199). É 

incompreensível a alteração de posição de Ameriks; afinal, embora uma intenção particular 

má não seja uma realização da capacidade de usar a liberdade corretamente, a capacidade não 

desaparece  por  conta  de  não  ser  atualizada.  Quer  dizer,  embora  não  atualizada,  estaria 

presente mesmo no agente moralmente mau e poderia fundamentar o respeito que devemos ter 

por ele. Ademais, não parece ser “uma mera capacidade de colocar um fim” (AMERIKS, 

1993, p. 200) que está em jogo na parte do fim em si mesmo. Como indica Guido Antônio de 

Almeida, “[o conceito de fim em si mesmo deve ser entendido] como o conceito de um ser 

racional capaz de agir com base em um princípio moral tal como o encontramos expresso na 

primeira fórmula [do imperativo categórico, a saber, da lei universal]” (ALMEIDA, 2004, p. 

19).  Ora,  a  interpretação  de  que  a  boa  vontade  corresponderia  à  capacidade  de  todo  ser 

racional agir moralmente é exatamente aquela de Richard Mccarty:  “A universalidade da boa 

vontade parece, portanto, ser derivada da universalidade desse incentivo [o respeito pela lei 

moral] na natureza humana (…) a boa vontade, assim concebida, seria, portanto, possuída 

mesmo por aqueles que Kant descreveria como moralmente corruptos” (MCCARTY, 2009, p. 

226).

A visão universalista da boa vontade ganha suporte em especial por lançar luz a uma 

misteriosa menção à boa vontade na terceira seção:  “quando se coloca no ponto de vista de 

um membro do mundo inteligível (…) [ele, mesmo o pior vilão] no qual [nesse ponto de 

vista] está consciente de uma boa vontade que constitui segundo sua própria confissão, a lei 

para sua má vontade, enquanto membro do mundo sensível” (FMC, 4:455)59. Sem entrar nos 

59 Essa passagem evoca diretamente a segunda acepção de vontade pura como a vontade pensada isoladamente 
de  seus  elementos  empíricos.  Ao  contrário  do  caso  da  vontade  pura,  não  foram  encontradas  outras 
ocorrências desse sentido de boa vontade, de modo que uma passagem apenas não poderia constituir um 
sentido independente do conceito, embora redutível a outros. É digno de nota o ato falho bastante revelador  
de Timmerman: “A consciência [counscioussness] moral do vilão é dita ser prova de ele possuir uma vontade 
pura com a qual ele pode  ‘transferir’ a si mesmo para esse outro reino (IV 454:29-30)” (TIMMERMAN, 
2007, p. 143). A passagem citada pelo intérprete é a seguinte: “Ele [o vilão] prova, pois, destarte que se 
transfere em pensamento com uma vontade que é livre dos estímulos da sensibilidade para uma ordem 
inteiramente  diversa  da  de  seus  apetites  no  campo  da  sensibilidade”  (FMC,  4:454).  Embora  essa  seja  
exatamente a definição de vontade pura, a tendência mais natural de leitura é correlacioná-la com a boa 
vontade, da qual o vilão “está consciente” (FMC, 4:455). A passagem citada por Timmerman e a seguinte  
favorecem uma redução semelhante desse quase sentido do conceito de boa vontade ao sentido de senso  
comum ou até mesmo àquele perfeccionista: “O ‘eu devo’ moral é, portanto, o necessário ‘eu quero’ dele 
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complicados  detalhes  dessa  passagem,  a  presente  visão  da  boa  vontade  explica  porque 

“mesmo o pior vilão” poderia estar consciente de uma boa vontade – porque, apesar de seus 

atos e volições más, ele não perdeu (nem poderia perder, enquanto racional) a capacidade de 

agir moralmente bem. Ademais, ela nos permite compreender o que seria essa má vontade: se 

a boa vontade seria a capacidade geral que nos permitiria agir moralmente bem, a má vontade 

seria a capacidade geral que nos permitira a não agir desta maneira. Hoffe parece sugerir essa 

compreensão  em aproximação  ao  trecho  sobre  o  dever:  “Pode-se  falar  em dever  apenas 

quando, em adição a desejos racionais, há inclinações concorrentes, isto é, quando há uma má 

vontade em adição à boa vontade” (HÖFFE, 1994 , p. 142). Poderíamos acrescentar também 

que parece um bom indício quando Kant diz que “[o conceito de boa vontade] constitui a 

condição de tudo o mais” (FMC, 4:397)  — afinal, se a boa vontade é a capacidade para o 

bem, ela é condição para toda a prática moral. 

Passagens de outras obras parecem oferecer suporte a essa visão da boa vontade.  Uma 

delas, cara a Mccarty, ocorre na Religião nos Limites da Simples Razão: “E então, para o ser 

humano,  o  qual,  a  despeito  de  um coração  corrompido,   sempre  possui  ainda  uma  boa 

vontade,  permanece  ainda  esperança  de  um  retorno  ao  bem  do  qual  ele  se  extraviou” 

(Religião, 6:44). Nas aulas de ética de Kant, encontramos que “mesmo no pior dos vilões há 

ainda  um núcleo  de  boa  vontade”  (Collins,  27:418),  mas  a  passagem mais  decisiva  é  a 

seguinte: “Porque a ideia do mal diabólico, onde não há nenhuma semente do bem de todo, 

nem mesmo uma boa vontade (…)” (Collins, 27:317). Ela parece sugerir fortemente que a boa 

vontade constitui uma espécie de mínimo moral — a vontade diabólica seria tão diabólica que 

nem sequer o apresentaria. Ora, se a boa vontade nada mais é do que a capacidade (não sua 

realização) para o bem, essa visão a respeito da boa vontade parece acordar-se plenamente 

com essa passagem e ser confirmada por ela.

Por  outro lado,  a  visão universalista  da  boa vontade  esbarra  em vários  problemas 

também.  O  primeiro  deles  já  aparece  no  primeiro  parágrafo  da  primeira  seção:  “[os 

componentes da felicidade] dão coragem e destarte também, muitas vezes, soberba, quando 

não há uma boa vontade para corrigir sua influência sobre o ânimo” (FMC, 4:393). Se a boa 

vontade é uma capacidade geral universalmente difundida, como poderia não haver “uma boa 

vontade para corrigir sua influência”? A sequência também é problemática: “um espectador 

imparcial e racional jamais pode se comprazer sequer com a vista da prosperidade ininterrupta 

mesmo enquanto membro do mundo inteligível” (FMC, 4:455).
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de um ser a quem não adorna traço algum de uma vontade boa e pura” (FMC, 4:393). Se a  

boa vontade é uma capacidade geral, aparentemente, sua posse não envolve grau — ou se tem 

ou não se tem boa vontade (quando se seria uma vontade diabólica!). Como poderia não se ter 

a boa vontade como capacidade geral universalmente difundida?60 Como poderia fazer sentido 

se ter algum “traço” dela? No parágrafo seguinte, temos problema de ordem similar:  “Pois 

sem princípios de uma boa vontade, [esses bens] podem tornar-se extremamente maus, e o 

sangue frio de um malfeitor torna-o não só muito mais perigoso, mas também ainda mais 

imediatamente abominável  aos nossos olhos” (FMC, 4:394).  Como  tal  malfeitor não teria 

“princípios de uma boa vontade”? Mccarty tenta resolver esse problema especial de maneira 

desinteressante:

Os primeiros três ou quatro parágrafos da Fundamentação podem ser lidos 
como expressando apenas intuições  pré  teoréticas  que ele  [Kant]  assumiu 
serem comuns à consciência moral ordinária ou “moralidade do povo” [folk]. 
Ele não precisa ser lido nessas passagens iniciais como dando-nos um claro 
exemplo de alguém a quem faltaria uma boa vontade. Kant prova seu ponto 
bem o suficiente, também pode ser dito, mesmo se seu exemplo é apenas per 
impossible:  se  nós  imaginássemos  alguém  calculador  e  frio,  mas  sem 
nenhuma  boa  vontade  (embora  isso  seja  impossível  em  um  ser  humano 
racional, de acordo com os universalistas da boa vontade), quão perigoso e 
abominável  ele  seria  por  essa  frieza!  Então,  considerando  tanto  a 
singularidade  e  a  vagueza  do  exemplo  do  vilão,  é  difícil  contá-lo  como 
evidência de peso contra o universalismo da boa vontade (MCCARTY, 2009, 
p. 222).

A estratégia  de  Mccarty  é  desinteressante,  primeira  e  mais  gravemente,  porque  vai  de 

encontro  com  o  procedimento  de  Kant  que  reconhecemos  como  socrático.  O  filósofo 

apresentaria,  sim, “intuições pré teoréticas”,  as quais, todavia,  não busca revisar, mas sim 

buscar-lhes o princípio por meio de um esforço de atenção. Em segundo lugar, o intérprete 

força  a  leitura  do  exemplo  do  vilão;  o  mesmo  é  claramente  apresentado  como  uma 

possibilidade humana  bastante  real.  Se Kant  quisesse  pensar  per impossibile  para  o caso 

humano de alguém sem boa vontade,  por que não mencionou (como mencionou em suas 

aulas) alguém de vontade diabólica? 

A visão  perfeccionista  da  boa  vontade  retira  sua  plausibilidade  da  argumentação 

teleológica da primeira seção e do confronto da primeira seção com  passagens da segunda. 

60 Esse é o principal problema para a compreensão da concepção kantiana de vontade diabólica. Como não é ela  
que está aqui sendo tematizada, podemos solenemente ignorá-lo, ao menos com consciência de fazê-lo.
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No segmento  teleológico61,  Kant  conclui  que  “a  verdadeira  destinação  da  mesma  [razão 

prática] tem de ser produzir uma  vontade boa, não certamente  enquanto meio em vista de 

outra coisa, mas, sim, em si mesma (…) [a razão] reconhece sua mais alta destinação prática 

na  fundação de  uma boa vontade”  (FMC, 4:396).  Claramente  o filósofo  apresenta  a  boa 

vontade como o fim da razão prática. É preciso mais do que isso para fazê-la um fim ideal e 

inatingível (o que soa tanto redundante no cenário kantiano). A segunda seção é responsável 

por fornecer o aparato para tanto. Ao final dela, o filósofo menciona a “ideia indeterminada 

(de uma vontade boa em si)” (FMC, 4:443), mas é em seu começo que encontramos maior 

base para essa leitura. Nele, Kant fala em  a “ideia de perfeição moral que a razão projeta a 

priori”  (FMC,  4:408),  a  fim  de  desbaratar  um  suposto  papel  fundamental  possível  de 

exemplos:  “até  mesmo o Santo do Evangelho tem de ser comparado com nosso ideal  da 

perfeição moral antes de ser reconhecido como tal” (FMC, 4:408).  A boa vontade da primeira 

seção  parece  cumprir  esse  papel  de  padrão  moral,  ainda  mais  se  nos  ativermos  a  sua 

qualificação de “irrestritamente bom” (FMC, 4:393). É essa qualificação também que a faria 

inatingível para nós, humanos. Ainda na segunda seção, o filósofo diferencia uma “vontade 

não inteiramente boa” (FMC, 4:413) de uma “vontade perfeitamente boa (…) uma vontade 

santa” (FMC, 4:414). A vontade santa seria a vontade de “um ser que, através da razão, tem 

total  controle  sobre sua vontade [e]  tem naturalmente uma boa vontade” (Mrongovius  II, 

29:605). Nós, ai de nós!, não teríamos uma vontade como essa. Parece impossível que uma 

“vontade não inteiramente boa” possa ser ou se tornar  algo “irrestritamente bom”. A boa 

vontade da primeira  seção, assim,  corresponderia  à vontade santa da segunda,  a qual nos 

serviria de padrão moral e cujo estabelecimento seria o fim supremo da razão prática.

Mccarty diz que os intérpretes que endossam essa visão “veem a concepção de Kant 

de ter  uma boa vontade como um ideal  humanamente inatingível”  (MCCARTY, 2009,  p. 

61 Não abordaremos  o  seguimento  teleológico  da  primeira  seção,  presente  nos  §§4 –7.  Todavia,  é  preciso 
discordar de Paton de que “seu principal interesse para nosso propósito é este – que ele nos dá nossa primeira 
introdução da parte  que Kant  concebe que a razão tenha na ação” (PATON, 1971, p.  44).  O argumento 
teleológico estabelece que, se a razão prática nos fosse dada para orientar-nos na busca da felicidade, ela não 
seria nem necessária, porque o instinto também poderia orientar-nos (“todas as ações que ela <a criatura> 
tem de realizar nessa intenção e toda regra de comportamento lhe teriam sido indicadas com muito maior  
exatidão pelo instinto”; FMC, 4:395), nem suficiente, porque a razão pode errar no tocante ao que constitui a 
nossa felicidade (sua “direção [é] fraca e enganosa”, 4:395, e ela “não é suficientemente apta para guiar com 
segurança a vontade com respeito aos objetos da mesma e à satisfação de todas as nossas necessidades”;  
FMC, 4:396). Apoiado em razões retiradas à teleologia, que não nos interessarão, Kant conclui que a razão 
prática nos foi dada para a realização de uma boa vontade. Essa passagem já sugere e indica a unicidade da  
razão prática. Razão prática teria que ver com moralidade apenas — seus princípios seriam exclusivamente  
princípios  morais.  Quer  dizer,  não  haveria  algo  como  uma  razão  instrumental  como  tradicionalmente 
compreendida. Regras práticas concernentes a meios e fins seriam uma arregimentação do conhecimento do 
mundo da razão teórica pela razão prática e, primariamente, regras práticas subordinadas.
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218 ), mas esse é um exagero; sua posição é mais nuançada.  Louden, indicado por Mccarty 

como representante dessa vertente, reconhece explicitamente que o ser humano pode ter uma 

boa vontade: 

Para responder "Minha vontade é boa?" (…) nós devemos olhar além de atos 
atômicos e decisões e inquirir em como nós vivemos. Um homem não pode 
ser ‘moralmente bom em algumas maneiras e ao mesmo ser moralmente mau 
em outras’ [Religião, 6:24]. Similarmente, ele não pode, na visão de Kant, 
exibir  uma  boa  vontade  em  um  momento  e  uma  má  em  outro. 
Firmeza/Constância [Steadfastness] deve ser demonstrada (LOUDEN, 1986, 
p. 477). 

Apesar de ter falado explicitamente em o homem “exibir uma boa vontade”, Louden nega-o, 

prima facie inconsistentemente, na sequência:

Uma boa vontade é uma vontade que constantemente/firmemente [steadily] 
age a partir do motivo do respeito pela lei moral. Mas seres humanos, porque 
são seres naturais, sempre possuem inclinações que podem conduzi-los a agir 
contra a razão. Suas vontades estão, assim, em um perpétuo estado de tensão. 
Algumas vontades são melhores do que as outras, mas somente uma vontade 
santa  (que  não  possui  necessidades  [wants]  e  que,  deste  modo,  não  faz 
nenhum mal)  possui  uma vontade absolutamente boa.  Isso é porque Kant  
sustenta que “a moralidade humana em seus estágios mais elevados não pode 
ser nada senão virtude”. Virtude é apenas uma aproximação da boa vontade, 
por  causa  do  conflito  ou  tensão  básica  nas  vontades  humanas.  O  agente 
virtuoso de Kant é uma aproximação humana da boa vontade que, através da 
força do espírito continuamente age por respeito pela lei moral embora ainda 
sentindo a presença das inclinações naturais que podem tentá-lo a agir por 
outros motivos (LOUDEN, 1986, pp. 477-8).

Mccarty, sem citar o trecho anterior e excluindo o trecho a respeito da vontade santa, impede-

nos de compreender Louden plenamente (cf. MCCARTY, 2009, p. 218). Há um deslocamento 

de sentido ou uma especificação do termo “boa vontade”. Nessa segunda ocorrência, “boa 

vontade” está se referindo à  vontade santa, a vontade perfeitamente boa que  não pode  ser 

tentada pelas inclinações. Sem a menção à vontade santa, Louden seria contraditório. A ideia é 

que o ser humano não teria boa vontade no sentido de uma  vontade santa,  mas podemos 

inferir que pode ter boa vontade como virtude (veremos como isso pode ser problemático na 

discussão da visão de senso comum da boa vontade), isto é, como um comprometimento em 

seguir a lei moral e resistir às tentações sempre possíveis das inclinações. A virtude seria uma 

aproximação da boa vontade como vontade santa porque a toma como fim, tentando realizar 
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essa ideia  in concreto o mais possível (retomando o trecho teleológico da primeira seção, o 

virtuoso seria aquele que faz seu o fim supremo da razão prática).

Já  Korsgaard  considera  que   “a  natureza  racional,  em seu  estado  perfeito,  é  boa 

vontade” (KORSGAARD, 1996, p. 17), em outras palavras, que “uma boa vontade é uma 

vontade perfeitamente racional” (KORSGAARD, 1996, p. 240). Deste modo, considerando a 

teleologia presente na Crítica do Juízo, ela conclui que “um tal sistema [de propósitos] requer 

um propósito final. Para a razão prática, isso é a boa vontade” (KORSGAARD, 1996, p. 242). 

“Enquanto a razão especulativa  espera em vão descobrir ou provar que esse ideal da razão 

está já realizado no mundo, razão prática – ou moralidade – é a tentativa de impor esse ideal 

na ação e no mundo na medida em que a ação configura o mundo” (KORSGAARD, 1996, p. 

243). As minúcias teleológicas (de como um sistema de propósitos seria organizado se todos 

os agentes racionais possuissem boa vontade, etc.) não nos interessam aqui. O que precisamos 

extrair  disso  é  que,  para  Korsgaard,  a  boa  vontade  se  coloca  como  um  fim  ideal  cuja 

realização seria buscada na ação. Se a boa vontade é “uma vontade perfeitamente racional”, a 

imposição desse ideal se expressaria na busca dos agentes humanos em se tornarem cada vez 

mais  racionais  em suas  ações  no  mundo  concreto.  Nesse  sentido,  os  seres  humanos  não 

possuiriam boa vontade (embora pudéssemos dizer que tenham uma na medida em que se 

comprometam a alcançar essa vontade perfeitamente racional, mas Korsgaard não diz palavra 

a respeito disso, ao contrário de Louden). 

A visão perfeccionista da boa vontade encontra seu maior amparo em uma passagem 

da transcrição de Mrongovius:

Uma Ideia é um conceito que é universal,  ou o conceito universal de um 
máximo, cujo objeto não pode ser apresentado in concreto. Uma Ideia prática 
é uma perfeição moral cujo objeto não pode ser nunca dado na experiência. É 
intrínseca à perfeição moral que uma ação tenha de ser feita, sem nenhum 
vantagem ou  auto-interesse,  somente  a  partir  do  conceito  de  dever.  (…) 
Assim, expor a moralidade em sua plena pureza é expor uma Ideia da razão 
prática. Tais Ideias não são quimeras, porque elas constituem a linha guia 
para a qual nós devemos constantemente nos aproximar.. (…) Nós temos que 
possuir um metro de carpinteiro [yardstick] para estimar nosso valor moral e 
para saber o grau em que nós somos faltosos e deficientes; e aqui eu tenho 
que conceber um máximo, de modo que eu saiba quão longe estou ou quão 
próximo eu me cheguei. Um ideal é a representação de uma coisa, em que 
nós representamos uma Ideia pra nós mesmos  in concreto. Todas as ideias 
são ficções. Nós tentamos,  in concreto, ver um ser que é congruente com a 
Ideia. No ideal, nós tornamos as Ideias em um modelo (…)  O ideal é um 
prototypon da moralidade. Um homem natural nunca pode ser o ideal, porque 
ele ainda está sujeito à fraqueza (Mrongovius II, 29:604-5).
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Essa  passagem se  encaixa  como uma luva  aos  interesses  da  visão  perfeccionista  da  boa 

vontade. Segundo ela, a boa vontade seria aquilo perfeitamente e maximamente bom (uma 

vontade santa); a passagem afirma a existência de uma Ideia prática de um máximo. A visão 

propugna  que,  ao  agir  moralmente,  um agente  tentaria  realizar  o  mais  possível  uma boa 

vontade; essa Ideia prática seria uma linha guia e um modelo. Ser humano algum possuiria 

uma boa vontade nesse sentido; “um homem natural nunca pode ser o ideal”.

Mccarty tenta recusar a visão perfeccionista a partir de passagens que apontariam que 

seres humanos teriam uma boa vontade (como a passagem 6:44 já citada da Religião). Em 

verdade, o intérprete não se esforça o suficiente para “vestir a pele” dessa visão, uma vez que 

está comprometido com aquela universalista. A partir das ideias apresentadas por Louden e 

Korsgaard, podemos rebater suas críticas superficiais armadas a partir da frase inaugural da 

primeira seção: 

Se ele sustentasse uma visão perfeccionista da boa vontade não é provável 
que ele iniciaria sua análise do conceito localizando uma boa vontade mesmo 
possivelmente  neste  mundo.  Nesses  comentários  introdutórios,  uma  boa 
vontade é dita também (ajudar a) corrigir a influência sobre  o espírito de  
bens reconhecidamente humanos como poder, riquezas e honra. Mas isso é 
difícil de explicar se Kant se alinhou aos perfeccionistas em pensar que seres 
humanos  podem,  no  máximo,  apenas  se  aproximar  de  uma  boa  vontade. 
Ademais, qualidades humanas admiráveis como moderação, autocontrole e 
reflexão  são  chamados  “favoráveis  para  essa  boa  vontade  ela  mesma”  e 
admirados  porque  “podem  facilitar  muito  sua  obra”.  Mas  isso  não  faz 
nenhum sentido se uma boa vontade é apenas um ideal perfeccionista para 
nós. Autocontrole não parece em nenhuma maneira favorável ou útil para a 
obra  de  uma  boa  vontade  se  a  vemos  como  um  vontade  perfeitamente 
racional inalcançável (MCCARTY, 2009, p.220).

Podemos recusar o arrazoado de Mccarty em duas frentes: a primeira, recorrendo apenas à 

boa  vontade como Ideia  e  a  segunda,  apelando a uma boa vontade humana,  embora não 

perfeitamente boa. Na primeira estratégia, podemos retrucar que, embora nunca a boa vontade 

assim entendida fosse possível ser encontrada “neste mundo”, poderíamos, todavia, encontrar 

os efeitos da orientação de uma tal Ideia nele. As demais alegações do intérprete podem ser 

recusadas seguindo esse mesmo padrão: seria a orientação por uma tal Ideia que corrigiria a 

influência  dos  bens  supracitados  assim  como  seria  ela  a  facilitada  por  essas  qualidades 

humanas. A segunda estratégia é apenas um desdobramento da primeira, porque incluiria entre 

os efeitos da orientação de uma ideia (embora não no mundo), a vontade orientada pela Ideia 

de boa vontade. Essa vontade orientada pela Ideia seria a boa vontade humana, que corrigiria 
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a influência daqueles bens e cujo obrar seria facilitado por aquelas qualidades. Em todo o 

caso, ambas as estratégias lançam luz ao fato de que a visão perfeccionista da boa vontade não 

está completa sem pensar nos efeitos práticos da orientação pela Ideia da boa vontade. Ao 

pensarmos neles, acabamos por adentrar no domínio da próxima e última visão acerca da boa 

vontade.

A visão  de  senso  comum  da  boa  vontade  como  esparsamente  difundida  possui 

inúmeros  representantes:  Harbison diz,  explicitamente,  que “uma boa vontade  é  um bom 

caráter” (HARBISON, 1980, p. 49), assim como Timmerman: “O que é exatamente uma boa 

vontade? (…) um caráter moralmente bom” (TIMMERMAN, 2007, p. 17);  já Rawls, que 

“uma boa vontade não é um dom. É algo conquistado [achieved]; resultado de um ato que 

estabelece um caráter (…)” (RAWLS, 2000, p. 155) e Robert Paul Wolff sugere fortemente 

essa interpretação, ao dizer que “a boa vontade,  a qual em um certo sentido é a pessoa ela  

mesma  (…)” (WOLFF, 1986, p. 59). Henry Allison é o que mais claramente endossa essa 

interpretação: “o conceito de boa vontade (…) refere-se precisamente ao caráter ou disposição 

subjacente do agente” (ALLISON, 1995, p. 136). Ele remata: “a bondade da boa vontade é em 

si mesma uma função de seu caráter, quer dizer, a estrutura permanente de seus motivos ou, 

equivalentemente,  a  disposição  (Gesinnung)  para  agir  na  base  de  máximas  moralmente 

apropriadas” (ALLISON, p. 116).

A interpretação de  senso comum da boa  vontade  recebe  forte  amparo  da segunda 

seção, em especial na formulação de Allison. No começo dela, podemos ler que “encontramos 

queixas frequentes  (…) de que (…) não se podem aduzir  quaisquer exemplos seguros da 

atitude [Gesinnung] de agir por puro dever” (FMC, 4:406). Como já mencionamos, o conceito 

de dever é introduzido para esclarecer aquele de boa vontade. Parece um forte indício de que, 

se há uma disposição para “agir por puro dever”, a boa vontade deve ser compreendida como 

disposição e, em especial, como essa (ao menos no caso de racionais finitos). Discutindo os 

imperativos,  na mesma seção, Kant  diz que “o que há de essencialmente bom na mesma 

[ação]  consiste  na atitude  [Gesinnung]”  (FMC, 4:416).  A primeira  seção também oferece 

apoio para essa visão da boa vontade: “se não é a boa vontade que deve fazer uso desses dons 

da natureza e cuja qualidade peculiar se chama por isso caráter” (FMC, 4:393). “Qualidade” 

traduz Beschaffenheit, que pode significar “natureza, composição, constituição”. Lendo-se aí 

“constituição” ao invés da outra palavra, a ideia que o trecho passaria é que a  realização 

particular da boa vontade, a boa vontade deste ou daquele indivíduo, seria seu caráter.  Note-
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se, todavia, que Kant não fala em bom caráter, mas é o que ele quer dizer, como passagem da 

Antropologia62 deixa claro: 

Poder dizer pura e simplesmente de um ser humano que “ele tem um caráter” 
não significa apenas ter dito muito a seu respeito, mas também tê-lo elogiado, 
pois isso é uma raridade que inspira respeito e admiração (…) ter  pura e 
simplesmente um caráter significa ter aquela qualidade da vontade segundo a 
qual  o  sujeito  se  obriga  a  seguir  determinados  princípios  práticos  que 
prescreveu  inalteravelmente  para  si  mesmo  mediante  sua  própria  razão 
(Antropologia 7:291-2) .

A outra passagem da primeira seção, já inserido na discussão sobre o dever, usa caráter no 

sentido em que pode ser bom ou mau: “não encontraria ele então dentro de si uma fonte de 

onde se dar um valor  (...)? Sem dúvida! É aí mesmo que começa o valor do caráter, que é 

<um valor> moral e sem qualquer comparação o mais alto, a saber, que ele faço o bem, não 

por inclinação, mas por dever” (FMC, 4:398-9). Ademais, uma passagem da Crítica do Juízo 

também parece endossar essa posição: “antes, é o valor que ele somente pode dar a si mesmo, 

e que consiste no que ele faz, em como e de acordo com que princípios ele age (…) isto é, 

uma boa vontade que somente por meio da qual sua existência pode ter um valor absoluto 

(…)”63 (Crítica do Juízo, 5:433).

A principal dificuldade para esta visão é colocada por Allen Wood em artigo. Na visão 

de senso comum, a boa vontade é o bom caráter ou simplesmente o caráter de alguém. Prima 

facie, diríamos que, se alguém está comprometido com a lei moral (comprometimento esse 

que seria ou constituiria a boa vontade de alguém), ele fará boas ações ou, ao menos, é o que é 

esperado dele (no mesmo espírito da parábola da árvore e seus frutos em Lucas 6:43-5), mas 

Wood diz que não: “Ter uma boa vontade é uma questão de adotar bons princípios (ter boas 

intenções), visar bons resultados e identificar as ações que se deve realizar de acordo com 

eles; mas não é uma questão de seguir esses princípios na ação, menos ainda uma questão de 

produzir bons resultados” (WOOD, 2003, p.  20).  Allen Wood completa:  “é claro que ele 

[Kant] acredita que pode haver (e há) casos em que alguém verdadeiramente tem uma boa 

vontade (...)  e, mesmo assim, falha em fazer o que é correto porque lhe falta a força de 

62 A Antropologia possui um trecho que ecoa a FMC de uma maneira que não favorece a visão universalista da  
boa vontade: “Todas as outras qualidades boas e úteis do homem têm um preço, pelo que se deixam trocar 
por outras de igual utilidade: o talento tem um preço de mercado, pois o soberano ou o senhor local pode 
precisar de um homem assim de várias maneiras; – o temperamento tem um preço afetivo, e a gente pode se 
dar bem com ele, que é um companheiro agradável –; mas o caráter um  valor  intrínseco e está acima de 
qualquer preço” (Antropologia, 7:92). Cf. FMC 4:434-5

63 Esse é um trecho particularmente ingrato com a visão universalista da boa vontade.
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espírito e de vontade – a virtude – necessárias para agir de acordo com suas boas máximas” 

(WOOD, 2003, p. 21). Não só Allen Wood pretende que essa possibilidade corresponda à 

doutrina kantiana, mas que ela está plenamente de acordo com o senso comum:

corresponde à nossa concepção intuitiva de boa vontade que uma pessoa possa 
ter uma boa vontade, mas ainda assim ser moralmente fraca e falhar em agir 
de acordo com essa vontade. Nós todos conhecemos pessoas que têm boas 
intenções e bons fins, mas falham em fazer o bem (através de alguma fraqueza 
de caráter, tal como uma disposição em procrastinar ou ser distraída de seus  
fins valiosos por metas menores). Algumas vezes pessoas erram [do wrong] 
ou  mesmo cometem crimes  porque  são  muito  fracos  em seguir  os  nobres 
princípios que elas sinceramente adotam (WOOD, 2003, p. 22)

Quanto ao senso comum, não nos importa se Allen Wood está correto ou não.  Embora não 

tenhamos avaliado o que significa a  boa vontade ser  algo irrestritamente bom, parece no 

mínimo estranho que algo que não necessariamente se expressa em boas ações, que pode estar 

associado até mesmo a crimes, possa ser louvado como bom sem qualificação. O intérprete 

parece fazer pouco caso da afirmação inicial da primeira seção. Ademais, aqui está em jogo 

um elemento crucial para a compreensão da filosofia prática de Kant: o que significa adotar 

uma máxima. Embora não havemos de abordar esse tópico, podemos adiantar que elas são 

princípios práticos segundo os quais um ser racional age. Para Allen Wood, parece fazer um 

sentido ter  uma máxima e não segui-la, isto é, ter um princípio segundo o qual se age mas 

não agir segundo ele. Essas duas coisas, o valor duvidoso de uma boa vontade caracterizada 

dessa maneira, e a adoção em um sentido fraco de máximas, são resolvidas (pelo menos para 

nossos propósitos) na abordagem do que seja virtude para Kant, porque Allen Wood considera 

que aquilo que atribuiríamos simplesmente a uma boa vontade, inclusive o seguimento efetivo 

de suas boas máximas, é próprio da virtude: “a pessoa que age por dever deve não apenas ter 

uma  boa vontade,  mas também a virtude ou a força de caráter para agir  a partir  de bons 

princípios,  mesmo  para  constranger  a  si  mesmos  [sic]  para  agir  quando  tentado  por 

inclinações a violar esses princípios” (WOOD, 2003, p. 30).

O  locus  da  reflexão  kantiana  acerca  da  virtude  é  a  Metafísica  dos  Costumes.  Kant 

introduz o assim o conceito de virtude: 

Impulsos da natureza, consequentemente, envolvem obstáculos na alma do ser 
humano ao seu cumprimento do dever e forças (por vezes poderosas) que a 
ele se opõem, ao que ele precisa avaliar que é capaz de resistir e subjugar pela 
razão, não em alguma ocasião no futuro, mas imediatamente (no momento em 
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que pensa no dever) (…) Ora, a faculdade e a intenção deliberada de resistir a  
um oponente vigoroso, mas injusto, é coragem (fortitudo) e, no que tange ao 
que opõe a  disposição moral  em nós,  a  virtude  (virtus,  fortitudo moralis). 
(MC, 6:380)

Em outro momento, o filósofo repete esse ponto com mais clareza:

Virtude  é a força das máximas de um ser humano no cumprimento de seu 
dever. Força de qualquer tipo pode ser reconhecida somente pelos obstáculos 
que  pode  superar  e,  no  caso  da  virtude,  esses  obstáculos  são  inclinações 
naturais que podem entrar em conflito com a resolução moral do ser humano 
(MC, 6:594)

A virtude é determinada64 não só como a capacidade, mas também a decisão de resistir às 

“inclinações naturais que podem entrar em conflito com a resolução moral do ser humano”, 

aos “obstáculos na alma do ser humano ao seu cumprimento do dever”. Kant diz que “virtude 

significa uma força moral da vontade” (MC, 6:405), mas também que é “a força das máximas 

de um ser humano”. Allison completa o quadro:  “Kant mais uma vez insiste que a virtude 

requer  princípios  corretos  e  consiste  essencialmente  em uma  disposição  (Gesinnung)  ou 

maneira  de  pensar  (Denkungsart)  que  completamente  internalizou  esses  princípios.  Essa 

internalização  é,  então,  refletida  em  uma  relativa  falta  de  suscetibilidade  à  tentação” 

(ALLISON,   1995,  p.  165).  A formulação  da  virtude  como  força  diante  das  inclinações 

enquanto obstáculos ao cumprimento do dever65 segue bastante de perto aquela com a qual 

64 Há outras passagens igualmente interessantes que não abordaremos em que Kant se refere ou determina o que 
seja virtude. Na Metafísica dos Costumes: “por vigor da alma queremos dizer a força de resolução num ser 
humano como um ser  dotado de liberdade e,  por conseguinte,  sua força,  na medida em que se acha no 
controle de si mesmo (em seus sentidos), e assim, no estado de saúde apropriado a um ser humano” (MC, 
6:384), e  “visto que a virtude está baseada na liberdade interior, encerra um comando positivo dirigido a um 
ser humano, a saber, submeter todas as suas capacidades e inclinações ao controle (de sua razão) e assim 
dominar a si mesmo, o que vai além de proibi-lo de deixar-se governar por seus sentimentos e inclinações 
(…) pois a menos que a razão mantenha as rédeas do governo em suas próprias mãos, os sentimentos e  
inclinações do ser humano atuarão como o senhor sobre ele” (MC, 6:408). Nas aulas de ética: “virtude é a 
força da alma para resistir, por dever, a investida do mal” (Mrongovius II, 29:603); “nós podemos alcançar a  
virtude, isto é, um estado de preparação [preparedness] para resistir todas as tentações ao mal, na medida em 
que elas surjam das inclinações” (Mrongovius II, 29: 604); “a luta da inclinação com a lei moral e disposição  
constante (intentio constans) em realizar seus deveres, portanto constituem o que nós chamamos virtude. A 
própria  palavra  latina  virtus  significa  originalmente  nada  mais  do  que  coragem,  força  e  constância” 
(Vigilantius,  27:492),  e, por fim, “virtude consiste, precisamente,  na força da resolução em realizar seus 
deveres e lutar contra as tentações para fazer  diferente que os sentimentos sensoriais inspiram” (Vigilantius,  
27:570).

65 Essa qualificação´é importante porque não faria sentido em resistir às inclinações que favorecessem um obrar 
moral.  Certas  inclinações,  como a da  benevolência,  podem ser  postas  para  trabalhar  em nome do bem, 
quando guiadas por considerações morais. É um erro considerar que Kant deplora as inclinações simpliciter. 
É essa  a  imagem que,  em geral,  tem-se  de  Kant,  que  é  favorecida  sobretudo pela  seguinte  famigerada 
passagem: “As inclinações elas próprias, porém, enquanto fontes da necessidade, têm tão-pouco um valor 
absoluto para que as desejemos elas mesmas que, antes pelo contrário, ficar inteiramente livre disso tem de 
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Kant  introduz  o  conceito  mesmo de  dever  na  primeira  seção:  “o  conceito  do  dever,  que 

contém o de uma boa vontade, muito embora sob certas restrições e obstáculos subjetivos” 

(FMC, 4:397). Se o conceito de dever é introduzido para esclarecer o conceito de boa vontade 

e ele, por sua vez, se aproxima ao conceito de virtude, então alguma relação, a princípio, deve 

haver  entre  virtude  e  boa  vontade.  Essa  relação  parece  ser  a  de  identidade  quando 

consideramos  a  declaração de  Allison.  A boa vontade,  na visão  de  senso  comum da boa 

vontade, é uma disposição para agir de determinada maneira. Ora, a virtude também o seria, o 

que  parece  sugerir  que,  no  caso  de  agentes  racionais  finitos  que  possuam  inclinações, 

determinar-se a agir  pela lei  moral envolveria não apenas não ser determinado a agir  por 

inclinação ou em seu interesse,  mas também resistir a ser determinado desta maneira. Quer 

dizer, boa vontade, aparentemente, assumiria a forma de virtude entre racionais finitos. 

Passagens de outras obras,  em especial  as transcrições das aulas de ética de Kant, 

ser o desejo universal de todo ser racional” (FMC, 4:428). Guido Antônio de Almeida, em nota, tenta explicar 
seu significado: “O que Kant afirma aqui é tão somente que não podemos atribuir às inclinações um valor 
absoluto, e o seu argumento é que podemos desejar não tê-las (do mesmo modo que podemos desejar tê-las, 
dependendo da situação em que nos encontramos e, por conseguinte, de maneira contingente)” (KANT, 2009, 
nota 212, p. 328) O intérprete tenta enfraquecer a passagem, mas vai de encontro com a letra do texto. Em 
primeiro lugar, Kant nada fala em desejar não ter esta ou aquela inclinação, mas sim inclinações em geral. 
Em segundo, o filósofo não condiciona esse desejo de não ter inclinações à situação contingente deste ou 
daquele ser racional, mas sim que “tem de ser o desejo universal de todo ser racional”. Em terceiro, Kant não 
menciona a possibilidade de um ser racional desejar esta ou aquela inclinações ou mesmo inclinações em 
geral. Ao invés disso, podemos simplesmente atentarmos à qualificação que nos passa desapercebida. Seria 
um desejo universal  de todo ser racional livrar-se de inclinações “enquanto fontes da necessidade”, quer 
dizer, enquanto constrangedoras da liberdade do ser humano enquanto ser racional e enquanto contrárias ao  
obrar moral. Essa qualificação parece deixar intactas inclinações que, ao contrário, facilitariam esse obrar, 
como por exemplo a benevolência. Seria o papel de uma educação moral, baseada em uma Antropologia 
Prática, conter essas inclinações “fontes da necessidade”, e estimular as demais. Outra passagem parece votar 
contra nós, todavia, porque não apresenta essa capciosa qualificação: “muito embora deseje ao mesmo tempo 
ficar  livre  de  tais  inclinações  incômodas  para  ele  próprio”  (FMC,  4:454).  Aí  não  temos  nenhuma 
qualificação, o que sugere que Kant esteja falando de todas as inclinações. Poderíamos salvaguardar nossa 
posição, por um lado, fracamente, apontando que Kant fala em “inclinações incômodas”, não “inclinações”, 
por outro, robustamente, apontando para o contexto da ocorrência dessa passagem. Kant, nesse ponto, está 
tratando de sua complicada teoria das duas perspectivas que um agente racional finito tem sobre si mesmo. 
Nossa dissertação não versará sobre esse ponto, mas é possível  sugerir  que,  embora Kant  fale  em duas 
perspectivas, a perspectiva de um agente racional finito corresponderia a uma terceira, que seria a conjunção 
dessas duas. Somente nessa perspectiva, digamos, “total” do agente é que inclinações podem ser avaliadas 
como facilitadoras ou dificultadoras do obrar moral.  Na perspectiva meramente sensível, inclinações são 
tomadas  como  fenômenos  naturais,  mecanicamente  condicionadas  e  passíveis  de  serem  estudadas 
cientificamente,  não  possuindo  nem  podendo  possuir  qualquer  significação  moral.  Por  outro  lado,  na  
perspectiva meramente inteligível, em que um agente considera sua vontade à parte do mundo, não faz sequer 
sentido dizer que o agente possui inclinações – elas são parte do mundo abstraído e, enquanto eventos do 
mundo, destituídos de valor por si mesmos. É somente na terceira perspectiva, em que o agente se vê como 
uma vontade inserida no mundo, que inclinações podem possuir significação moral – como trabalhando a 
favor ou contra a expressão da vontade livre do agente no mundo sensível. Talvez possamos restringir esse 
“desprezo”  às  inclinações  da  passagem  como circunscrito  à  perspectiva  inteligível,  uma  vez  que  nessa 
perspectiva é desconsiderado que o próprio querer  e  sua qualidade moral  são constituídos na expressão  
sensível, assim como o papel das inclinações nessa expressão.
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servem  de  evidências  independentes  de  uma  possível  identificação  entre  boa  vontade  e 

virtude. Uma passagem da Metafísica dos Costumes remete diretamente à visão perfeccionista 

da boa vontade:

A virtude está sempre em progresso e, apesar disso, sempre parte do início. 
Está  sempre  em progresso porque,  objetivamente considerada,  é  um ideal 
inatingível, enquanto, não obstante isso, a aproximação constante dela é um 
dever.  Que  sempre  parta  do  início  tem  uma  base  subjetiva  na  natureza 
humana, que é afetada por inclinações em função das quais a virtude jamais 
pode sossegar em paz e quietude com suas máximas adotadas uma vez por 
todas (MC, 6:409)66.

A  virtude  “objetivamente considerada”  é  inalcançável  tanto  quanto  a  boa  vontade 

perfeitamente boa ou vontade santa. Ademais, parece haver um deslocamento de sentido do 

próprio termo “virtude”. A virtude foi determinada como capacidade e intenção de resistir às 

inclinações:  “A virtude é, portanto, a força moral da vontade de um ser humano no cumprir 

seu  dever  (…)  essa  força  moral,  na  qualidade  de  coragem  (fortitudo  moralis),  também 

constitui a maior e a única verdadeira honra que o ser humano pode conquistar na guerra [com 

suas inclinações?]” (MC, 6:405). Ora, Kant chega a chamar essa resistência de guerra. Como 

algo que foi assim determinado poderia “sossegar em paz e quietude”? Isso parece sugerir que 

a virtude é mais do que essa resistência, que ela assume essa forma para nós por conta de 

nossas inclinações. Todavia, o filósofo parece reservar o título de virtude mais propriamente a 

seres com inclinações, como as próximas passagens deixam claro: 

virtude implica, não apenas ações  moralmente boas, mas, ao mesmo tempo, 
uma grande possibilidade do oposto e, deste modo, incorpora uma luta interior 
(…)  nós  podemos  também  atribuir  ética,  mas  não  virtude  (propriamente  
falando) a anjos e a Deus; porque neles há, seguramente,  santidade, mas não 
virtude (últimos grifos meus, NF; Herder, 27:13),

e  “quanto  mais  o  homem luta  contra  ela  [a  inclinação natural]  mais  ele  é  merecedor  de 

crédito; donde a virtude é para ser mais atribuída a nós do que aos anjos, uma vez que eles 

não tem tantos impedimentos a isso” (grifos meus, NF; Herder, 27:291-2). Quer dizer, Kant 

parece reconhecer que, embora não sujeitos às inclinações que o homem e outros racionais 

finitos  estão,  Deus  e  os  anjos  possuem virtude  em analogia  conosco.  Por  outro  lado,  o 

66 “Virtude é uma Ideia e  ninguém pode possuir verdadeira virtude.  É,  portanto,  tão incomum chamar um 
homem de virtuoso quanto chamá-lo sábio. Todo mundo tenta se aproximar da virtude, tal como ele da  
sabedoria; mas em ninguém o mais alto grau é alcançado” (Collins, 27:463).
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proponente da visão perfeccionista da boa vontade poderia dizer que nós possuiríamos boa 

vontade em analogia com Deus e os anjos.

Há também passagem que ecoa a visão universalista da boa vontade: “todo homem 

vicioso ainda  tem sementes  da  virtude  em si”  (Collins,  27:465).  Outros  trechos,  além de 

favorecerem a identificação que ora buscamos, favorecem a visão de senso comum da boa 

vontade: “mas se o fundamento motivador surgiu da bondade interna das ações, é moralidade 

ou virtude” (Collins, 27:309); “a virtude é a perfeição moral do homem” (Collins, 27:465); “o 

conceito de dever, como aquele de virtude, repousa na necessitação de uma ação que é ligado 

à necessidade moral” (Vigilantius, 27:488) e, por fim, “agora, a virtude demanda a moralidade 

absoluta  da  ação  e,  nesse  sentido,  ética  é  propriamente  chamada  teoria  da  virtude” 

(Vigilantius, 27:583). A passagem mais explícita nesse sentido é a seguinte: 

“porque a virtude repousa, não sobre instintos, mas sobre princípios, a prática 
da virtude é um exercício de princípios, de dá-los um poder motivador, de 
modo que eles predominem e não permitam nada nos distrair afastando-nos 
deles. Nós devemos, portanto, ter caráter e tal força [o caráter] é a força da 
virtude, de fato, a virtude ela mesma” (Collins: 27:465). 

Se a constituição particular da boa vontade é o caráter, e se ele é a virtude, por transitividade, 

a constituição particular da boa vontade é a virtude. A seguinte passagem de Mrongovius, em 

que  “virtude”  é  usado  de  maneira  equivalente  à  boa  vontade  explicitamente,  sugere 

fortemente sua identificação:

O bem supremo é bom incondicionalmente, e também contém a totalidade da 
bondade. Houvesse um ser no mundo tal que sua boa vontade frequentemente 
o levasse à ruína, sua boa vontade rutilaria em todo seu brilho. Mas a posse de 
virtude  não  é  ainda  a  totalidade  da  bondade.  Virtude  é  o  maior  valor  da 
pessoa, mas nosso estado também deve ser de valor para nós o desejarmos 
[also be worth wishing for]. O maior valor de nosso estado é a felicidade. 
Então,  virtude  combinada  com felicidade  é  o  bem supremo.  Virtude  é  a 
condição sob a qual eu sou digno [worthy] da felicidade; mas que não é ainda 
o bem supremo (Mrongovius II, 29:599-600).

É notória a súbita transição entre “boa vontade” e “virtude”. As alegações de que a virtude 

não constitui o bem total e de que ela é condição segundo a qual alguém é digno da felicidade 

parecem reflexos especulares das seguintes passagens da FMC: “essa vontade [boa] não pode 

ser, é verdade, o único e todo o bem, mas tem de ser o sumo bem e a condição para todo 

outro,  até mesmo para todo anseio de felicidade” (FMC, 4:396), e “a boa vontade parece 
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constituir a condição indispensável até mesmo da dignidade de ser feliz” (FMC, 4:393). Essa 

passagem  da  transcrição  de  Mrongovius  poderia  ser  recusada  por  ser  exatamente  uma 

transcrição e não obra saída das mãos de Kant – a transição entre os dois termos se deveria 

meramente  a  um deslize  do  discípulo.  Todavia,  quando  ocorre  a  recensão  das  filosofias 

antigas  em torno da questão  da relação entre  moralidade  e  felicidade nas  transcrições  de 

Collins (Collins, 27:250-1), o termo “virtude” é usado como sinônimo de moralidade ou de 

boa  vontade.  Mais  uma vez,  a  objeção  de  que  é  meramente  uma transcrição  nesse  caso 

também é válida, mas que duas transcrições diferentes contenham essa equivalência parece 

um bom indício de que Kant a sustentava, ao invés de ser um erro de segunda mão.

Embora  tenhamos  pugnado  pela  identificação  de  boa  vontade  no  caso  dos  seres 

racionais finitos como virtude, tal identificação não é destituída de dificuldades.  Kant diz 

explicitamente que “virtude, todavia, não expressa muito acuradamente a noção de bondade 

moral; significa força em tornar-se mestre de si e dominar-se, em relação à disposição moral” 

(Collins, 27:300). Essa objeção é facilmente contornável se considerarmos que virtude seria 

uma  noção  derivada  daquela  de  boa  vontade  — seria  a  boa  vontade  na  presença  de 

inclinações. Ela não expressaria “muito acuradamente a noção de bondade moral” porquanto 

uma especificação da mesma. A virtude seria a força da determinação por boas máximas, e 

seria  essa determinação,  por sua vez,  que expressaria  acuradamente a  bondade moral.  As 

principais  dificuldades  repousam  no  que  Kant  tem  a  dizer  sobre  a  virtude,   mais 

especificamente, o que se opõe a ela: “a virtude = +a se opõe à ausência negativa de virtude 

(debilidade moral = 0) na qualidade de seu oposto lógico (contradictorie oppositum); mas se 

opõe ao vício = –a na qualidade de seu oposto real (contrarie s. Realiter oppositum)” (MC, 

6:384); “É somente a força de resolução de cada um (…) que é propriamente chamada de 

virtude (virtus); a fraqueza de cada um (…) não é tanto o vício (vitium), mas mera carência 

de virtude, falta de força moral (defectus moralis)” (MC, 6:390). Esse ponto é explicado mais 

claramente em uma das aulas de ética de Kant:

Nós  podemos  conceber  um  meio  entre  virtude  e  vício,  um  estado  de 
mediocridade, consistindo apenas na ausência de ambos. Virtude e vício são 
coisas  positivas.  Virtude  é  uma  aptidão,  a  partir  de  princípios  morais,  de 
superar a inclinação ao mal. Seres santos não são virtuosos, portanto, uma vez 
que eles não têm nenhuma inclinação a superar; sua vontade é adequada à lei. 
O homem que não é virtuoso não é ainda vicioso por causa disso; ele é apenas 
carente  de  virtude.  Mas  vício  é  algo  de  positivo.  A falta  de  virtude  é 
mediocridade, mas o desprezo pelas leis morais é vício. (…) A primeira é uma 
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coisa negativa, a última, uma positiva (Collins, 27:463).

Temos, então, três estados morais possíveis para o ser humano: a virtude, a mediocridade e o 

vício. O que estabelece nossa dificuldade é o seguinte trecho (que, não sem razão, é citado por 

Allen Wood): “esta debilidade no uso do próprio entendimento, unida à força das próprias 

emoções,  é apenas uma falta de virtude (…) que é capaz, efetivamente, de coexistir com a 

melhor das vontades” (MC, 6:408). Se, como pretendemos, boa vontade é idêntica à virtude, 

aparentemente,  parece possível que haja uma boa vontade (“a melhor das vontades”)  sem 

virtude. Seria o caso, para usarmos a terminologia da aula de Kant, de  uma boa vontade 

medíocre. Podemos combater Allen Wood em duas frentes. A primeira consiste em apontar 

que o intérprete usa o trecho descontextualizadamente, como é fácil de perceber quando nos 

deparamos com uma citação mais extensa da passagem: 

Os  afetos  concernem  ao  sentimento,  na  medida  em  que,  precedendo  a 
reflexão, impossibilitam esta ou tornam esta difícil. Donde, um afeto que é 
qualificado como  brusco  ou  precipitado  (animus praeceps),  e a razão diz, 
através  do  conceito  de  virtude,  que  cada  um deve  controlar-se.   E,  não 
obstante isso, esta debilidade no uso do próprio entendimento, unida à força 
das próprias emoções,  é apenas uma falta de virtude e, por assim dizer, algo 
pueril  e  débil,  que  é  capaz,  efetivamente,  de  coexistir  com a  melhor  das 
vontades. Possui, até mesmo, algo de bom a seu favor: que essa tempestade 
rapidamente se acalma (MC, 6:408)67.

Parece claro que a falta de virtude de que Kant fala não é uma fraqueza geral da vontade, mas 

uma fraqueza pontual. Dificilmente consideraríamos uma pessoa estar sujeita a “algo pueril e 

débil”, nas próprias palavras de Kant, como suficiente para desqualificá-la como virtuosa. 

Talvez ela não tenha uma virtude  completa  ou  suficientemente robusta  para resistir nesses 

eventos particulares, mas parece plenamente compatível com “a melhor das vontades” tanto 

no sentido de uma boa vontade quanto no sentido de virtude. Usando o quadro geral das aulas 

de  ética  de  Kant,  não  parece  que  ser  tomado  por  um  afeto  brusco  torne  uma  pessoa 

comprometida com a lei moral menos comprometida com ela, quer dizer, medíocre ou viciosa 

(na sequência da passagem, Kant associa o vício às paixões, cf. MC, 6:408), simplesmente 

porque não envolveria a adoção de uma máxima oposta à lei moral. Para usar de um exemplo 

que talvez o próprio Kant aprovasse, o ataque de cólera do “Santo do Evangelho” com os 

vendilhões do templo (cf. Mateus 21:12-13) não o fez menos comprometido com a lei moral 

67 Cf. Antropologia, §74ss, 7:252ss. 
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do que antes (e se poderia alegar: se o “Santo do Evangelho” está sujeito a ataques de cólera, 

a  fortiori muito  mais  estão  os  meros  mortais!).  Já  a  segunda  frente  de  batalha  envolve 

conceder a Allen Wood que poderia, sim, haver uma boa vontade medíocre, mas contra-atacar 

dizendo  que  não  seria  essa  que  seria  louvada  como  “o  sumo  bem”  (FMC,  4:396), 

simplesmente  porque  a  boa  vontade  em  questão  não  é  “um  mero  desejo  mas  [sim] 

mobilização de todos os meios na medida em que estão em nosso poder” (FMC, 4:394). Uma 

boa vontade medíocre não seria a mobilização de todos os meios simplesmente porque o que a 

impediria de se realizar em uma ação não seria um impedimento externo (como no caso da 

natureza madrasta), mas um impedimento interno, que se resumiria a não querer realizar tal 

ação, um impedimento escolhido, em suma.  O intérprete está ciente da dificuldade que esse 

trecho impõe à sua posição e, tentando responder a ela, que ele acaba por se levar à refutação:

Alguém  pode  pensar  que  minha  interpretação  é  inconsistente  com  a 
observação  de  Kant  [a  última  citada]  (…)  Mas  os  casos  que  eu  estou 
pensando não são aqueles que a pessoa meramente deseja por algum bom fim 
ou deseja que ele possa adotar bons princípios. Eu estou pensando no caso em 
que uma pessoa pode sinceramente tomar a resolução de manter sua promessa 
ou de nunca mais roubar (“Mantenha suas promessas”, e “Não roube” são os 
princípios dele, segundo os quais ele resolveu viver, e ele faz o seu melhor em 
viver segundo eles), mas, não obstante, quebra sua promessa ou comete um 
roubo porque ele é muito fraco para fazer jus [live up] aos princípios que ele 
quis (não meramente desejou) adotar. Alguém pode, é claro, alegar (em um 
espírito de severidade moral) que, se ele realmente “fez seu melhor” então ele 
teria  mantido  a  promessa,  ou  não  cometido  o  roubo.  Mas  eu  afirmaria 
contrariamente (e eu penso que Kant também afirmaria) que há casos em que 
isso não é assim. Algumas vezes, devido a uma fraqueza de caráter (da qual 
nós  somos  os  culpados),  falta-nos a  força moral  para  seguir  os  princípios 
corretos mesmo quando nós “fazemos nosso melhor” (WOOD, 2003, nota 
19).

Aqui vale o ditado de que “o peixe morre pela boca”. A alegação de Wood parece ser a de que 

esse sujeito descumpridor de promessas e ladrão a quem faltaria “força moral” teria uma boa 

vontade, embora incapaz de realizá-la em ações. Ora, se, como vimos, a boa vontade deste ou 

daquele agente racional é o caráter deste ou daquela agente racional, que envolveria um firme 

compromisso com princípios, então esse sujeito possuiria caráter e teria “uma fraqueza de 

caráter”, quer dizer, possuiria e não possuiria caráter! Portanto, parece ser o caso que a boa 

vontade em questão na primeira seção seria uma boa vontade virtuosa, não a boa vontade 

medíocre (embora sua existência não seja excluída). 

Em resumo: a visão universalista da boa vontade considera que a boa vontade seria a 
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capacidade de um agente racional agir moralmente; já a visão perfeccionista, que seria o ideal 

de máxima bondade, embora concedendo que, quem aja segundo esse ideal, é bom ou tenha 

boa vontade não perfeitamente boa. Por fim, a visão de senso comum, que a boa vontade seria 

o bom caráter de quem se compromete firmemente com a lei moral. Elas, antes de serem 

excludentes uma das outras, cobrem nuances dos uso de Kant do termo. É possível articular 

essas visões em torno de um sentido focal. O sentido primário de vontade seria aquela da 

visão de senso comum, que afirmaria que a boa vontade seria a disposição moral (adquirida), 

a qual estaria suposta nas demais visões. Na visão universalista, porque a boa vontade seria 

aquilo que permitiria um agente moral estar disposto a agir moralmente, ou ter a disposição  

moral. Na perfeccionista, que a disposição moral é adquirida visando a boa vontade, a qual 

seria a disposição perfeitamente moral ou moralmente perfeita.

Agora estamos em condições de lidar com uma possível identificação entre a vontade 

pura e a boa vontade. Como vimos, o conceito de vontade pura teria três empregos para Kant 

como (i) capacidade de determinar/motivar a vontade de certa maneira; como a (ii) vontade 

determinada/motivada de  certa  maneira  e  como  (iii)  a  vontade  maximamente 

determinada/motivada de certa maneira. Esses três empregos se articularam em torno de (ii), 

porque os outros o pressuporiam. Ora, como acabamos de ver, a boa vontade possui também 

três  sentidos,  de modo que é possível fazer  um paralelo de um para um. A visão da boa 

vontade como capacidade universalmente difundida de um agente racional para a disposição 

moral/ para dispor moralmente a vontade corresponderia à vontade pura como capacidade de 

determinar/motivar a vontade de certa maneira; a visão da boa vontade como ideal realizado 

em lugar algum da disposição perfeitamente moral ou moralmente perfeita, à vontade pura 

como vontade maximamente determinada/determinada de certa maneira e, por fim, a visão da 

boa vontade como disposição moral esparsamente difundida corresponderia com à vontade 

pura como vontade determinada/motivada de certa maneira. A articulação dos sentidos de boa 

vontade também corresponderia  perfeitamente àquela das acepções  de vontade pura.  Essa 

correspondência perfeita entre os sentidos e a articulação de ambos os conceitos, portanto, é 

um fortíssimo indício de sua identidade68.

Dos  intérpretes  estudados,  mais  uma  vez,  apenas  Sally  Sedgwick  considera 

explicitamente uma relação entre vontade pura e boa vontade.  Levando a sério,  como foi 

68 As  consequências  de  tal  identificação  para  a  argumentação  da  FMC  serão  antes  esboçadas  do  que 
estabelecidas, uma vez que isso envolveria abrir a caixa preta da motivação moral que permanecerá intacta, 
como avisamos na introdução. 
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visto, que a vontade pura seria o objeto de uma Metafísica dos Costumes, ela procura localizá-

la nas seções da FMC. Eis o que a intérprete diz a respeito da conexão dos dois conceitos 

supramencionados: “O objetivo principal de Kant na Seção I é esclarecer o que significa ser 

motivado por uma vontade pura” (SEDGWICK, 2008, p. 41); “essa observação [a “definição” 

do objeto de uma Metafísica dos Costumes no prefácio] refere-se à vontade pura, não a uma 

boa vontade. Kant pretende estabelecer uma conexão entre esses dois conceitos; de fato, uma 

das suas principais tarefas nas seções I e II é estabelecer essa conexão” (SEDGWICK, 2008, 

p. 49), e 

“a ‘vontade pura’ refere-se, para Kant, à capacidade de agir segundo leis ou 
princípios a priori (…) a vontade pura, todavia, não é idêntica à boa vontade 
que Kant discute na Seção I.  (…) uma vontade é boa se age por dever, não 
por  inclinação.  Agir  por  dever  não  é  meramente  ter  a  capacidade a  agir 
segundo princípios a priori, mas agir assim” (SEDGWICK, 2008, nota 37, pp. 
133-4). 

Em suma, para a intérprete, ambos os conceitos, embora conectados, seriam diferentes porque 

a boa vontade seria a realização da capacidade que seria a vontade pura. Todavia, seu juízo 

está condicionado pela sua ignorância quanto à pluralidade de sentidos em que ela própria usa 

o conceito de vontade pura, uma vez que a vontade pura como capacidade é apenas uma 

acepção, e sequer aquela privilegiada. Não obstante, isso não ofusca o seu mérito em esforçar-

se por estabelecer uma conexão entre ambos, embora equivocada segundo nossa perspectiva.

A pergunta que ainda resta, todavia, é sob que aspecto a vontade pura e a boa vontade 

se difeririam de maneira que sua identidade seja antes informativa do que trivial. Uma via de 

resposta está no método segundo o qual Kant apresenta a boa vontade. Embora o enunciado 

inaugural  seja  “já  mais  como o enunciado de um princípio que o bom homem ordinário 

supostamente  poderia  seguir  em  seus  juízos  e  ações,  mesmo  que  ele  não  o  formule 

explicitamente” (PATON, 1971, p. 34), isso está plenamente de acordo com o método em 

espírito socrático seguido na primeira seção. Quer dizer, embora o enunciado inaugural não 

possa ser atribuído imediatamente ao senso moral comum, por confissão de Kant, ele deve 

corresponder às suas práticas. Isso implicaria em que o conceito de boa vontade é empregado 

pelo senso comum moral, e que as afirmações de Kant seriam uma elucidação filosófica das 

intuições do senso comum em uma forma explícita. Ora, eis a pista de que precisávamos. 

Ambos os conceitos seriam identificados porque capturariam o mesmo objeto  — a vontade 

pura. O conceito de boa vontade seria como esse objeto apareceria ao senso comum moral, em 
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um discurso eminentemente axiológico — sub specie moralis.  Já o conceito de vontade pura 

corresponderia à maneira como esse objeto apareceria no discurso filosófico, consistindo em 

uma  racionalização  filosófica  com  o  intuito  de  explicar  as  intuições  pré-filosóficas 

incorporadas ao conceito de boa vontade  – por assim dizer, sub specie philosophiae. 

Nesse caso, a identificação entre os dois conceitos pede uma reconsideração do lugar 

da boa vontade na FMC. Afora as duas primeiras seções, com a ressalva de que apenas na 

primeira delas esse conceito é central, há apenas uma única menção à boa vontade na terceira.  

Isso  fez  com que  intérpretes  considerassem o  conceito  de  boa  vontade  uma  espécie  de 

conceito  provisório  na  estrutura  argumentativa  da  FMC.  Allen  Wood  é  o  representante 

paradigmático dessa posição, como podemos perceber nos seguintes trechos:

Devido  à  proeminência  textual  dessa  alegação  [o  enunciado  inaugural  da 
primeira seção], leitores da Fundamentação usualmente seguiram lendo essa 
obra, assim como outras obras éticas de Kant,  na assunção que a verdade 
dessa asserção e, portanto, a concepção da boa vontade, ambos ocupariam um 
lugar  fundamental  na  ética  kantiana.  A  assunção,  todavia,  torna-se 
progressivamente difícil de se sustentar na medida em que ganhamos mais 
familiaridade com os escritos éticos de Kant e melhor compreensão de sua 
teoria ética (WOOD, 2003, p. 1);

Em outros escritos éticos, a boa vontade é ocasionalmente mencionada, mas 
Kant realça outros conceitos muito mais: aquele de um imperativo categórico, 
[de]  um princípio  formal  da  volição,  da  virtude  moral,  de  um dever  de 
virtude. A boa vontade ou seu valor nunca é usado como um ponto de partida 
para qualquer derivação ou explicação de qualquer um desses conceitos, e  
tentativas expositivas de apresentar a teoria ética de Kant como se o valor da 
boa  vontade  tivesse  um  tal  papel  em  sua  teoria,  embora  razoavelmente 
comum na literatura, são desfiguradoras e enganosas (WOOD, 2003, p. 2);

“Mas  eu  não  vejo  nada  nos  argumentos  de  Kant  para  suas  formulações  posteriores  do 

princípio da moralidade que dependa da alegação de que a boa vontade é boa sem limitação” 

(WOOD, 2003, p. 31) e, por fim,  “a bondade ilimitada da boa vontade é (...) muito menos 

importante para a ética kantiana do que é muitas vezes suposto” (WOOD, 2003, p. 33)69. 
69 Há outra passagem bastante contundente de Allen Wood nesse sentido em outro artigo seu: “Nem a bondade 

da boa vontade é apresentada por Kant como uma alegação de valor [value-claim] que seja fundamental a seu 
sistema ético como um todo. Se nós quiséssemos extrair da Fundamentação as alegações de valor com esse 
status, nós faríamos muito melhor em escolher a alegação de que a natureza racional é um fim em si mesmo 
ou a alegação de que a vontade racional é universalmente legislativa. As alegações de Kant a respeito da boa 
vontade são, antes, parte de sua estratégia para derivar certas alegações a respeito da natureza do princípio 
supremo da  moralidade.  É  também digno de  nota  que  essa  estratégia  é  empregada somente  dentro  da  
Primeira Seção  da  Fundamentação,  onde  Kant  está  tentando derivar  a  fórmula da  lei  moral  a  partir  da 
cognição racional moral  comum somente.  A bondade da boa vontade não é apelada de modo algum no 
argumento da Segunda Seção, onde Kant argumenta mais definitivamente, a partir de uma conceito filosófica 
do querer [willing] racional, e onde ele completa sua formulação sistemática da lei moral ao avançar além da 
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Allen  Wood  considera  que  o  enunciado  inaugural  a  respeito  da  boa  vontade  seria 

superestimado em virtude de sua “proeminência textual”. Apesar de ela inaugurar a primeira 

seção e o corpo da FMC, ela não teria maior importância, uma vez que a boa vontade não 

comparece ou, se comparece, ao menos não com destaque no seguimento dessa obra ou em 

outros textos: “Elas [as várias alegações de Kant sobre a boa vontade] não possuem nenhum 

papel direto em seus argumentos, mas sua aceitação já nos compromete com uma concepção 

essencialmente kantiana da razão prática e do princípio supremo da moralidade” (WOOD, 

2006, p. 43). Como diz Allison, “seria um erro considerar [o conceito de boa vontade] algo 

como  um  axioma  ou  primeiro  princípio  na  teoria  moral  de  Kant.  Antes,  sua  função  é 

essencialmente expositiva ou heurística” (ALLISON, 2011, p. 74)  e, mais longamente, Allen 

Wood:

a famosa alegação com que Kant abre a Primeira Seção da Fundamentação 
pode plausivelmente ser  lida,  não como um firme enunciado de uma tese 
moral fundamental, mas antes como uma proclamação retórica cujo sucesso 
em  direcionar  nossa  atenção  à  importância  moral  de  querer  segundo 
princípios [willing on principle]  pode ser  suficiente para  os  propósitos de 
Kant (WOOD, 2006, pp. 43-4).

O conceito de boa vontade supostamente seria provisório porque sua função seria meramente 

“expositiva” — ele lançaria atenção para aspectos da racionalidade prática, os quais, esse sim, 

manter-se-iam permanentemente na estrutura da argumentação kantiana. Essa compreensão 

esbarra, todavia, no espírito socrático que domina a primeira seção. Ela articularia intuições 

pré-filosóficas em uma maneira filosófica. Ao considerarmos que um conceito extraído dessa 

maneira do senso comum moral apenas teria uma função “heurística” e mesmo “retórica”, 

sub-repticiamente estaríamos eliminando-o da discussão filosófica, e substituindo por outro 

conceito filosófico que incorporasse as características da razão prática apontados através do 

conceito do senso comum. Esse é o tropeço que Wood (e talvez Allison) comete em relação ao 

método  da  primeira  seção:  as  intuições  pré-filosóficas  não  seriam  abandonadas  ou 

substituídas,  mas  refinadas  e  esclarecidas  filosoficamente  apenas.  A identidade  entre  boa 

vontade e vontade pura vem bem a calhar quanto a esse ponto, porque estaria plenamente de 

acordo com o espírito socrático da primeira seção. 

Apesar da contundência das afirmações a respeito do conceito de boa vontade,  Allen 

fórmula da  lei  universal  à  fórmula da  humanidade como fim em si  mesmo e  à  fórmula  da autonomia” 
(WOOD, 2006, pp. 31–2).
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Wood não demonstra a mesma força quando se trata de elencá-la com o restante da FMC:

A (talvez  surpreendente)  conclusão  que a  bondade  da  boa  vontade  não  é 
fundacional para a ética kantiana, embora em um sentido verdadeira, pode, 
não obstante, ser exagerada, ao menos se posta nessa forma não qualificada. 
Porque se olharmos além dos argumentos explícitos de Kant, eu penso que 
seja,  todavia,  possível  ver  algumas  conexões  muito  sugestivas  entre  suas 
notáveis alegações sobre a boa vontade e algumas das principais teses pelas 
quais ele está argumentando na Fundamentação (WOOD, 2006, p. 41).

Assim  posto,  parece  quase  uma  coincidência  que  o  suposto  começo  retórico  da  ordem 

descoberta coincida, de alguma maneira, com o que comparece na ordem das razões. Uma das 

grandes evidências para a continuidade entre a boa vontade e o seguimento da FMC está na 

preocupação de Kant, no final da segunda seção, de “terminar agora por onde começamos, a 

saber, com o conceito de uma vontade incondicionalmente boa” (FMC, 4:437). Wood está 

ciente dessa passagem, mas o que tem a dizer não é nem um pouco convincente: “[Kant] 

menciona o valor da boa vontade apenas em FMC, 437, depois que o desenvolvimento fora 

completado, meramente a fim de conectar os resultados da Segunda Seção com aqueles da 

Primeira Seção” (WOOD, 2006, p. 32). A pergunta incômoda que ainda permanece é a de 

porque Kant veria necessidade em conectar os resultados de ambas as seções, uma vez que o 

conceito fulcral da primeira seção, o conceito de boa vontade, e as afirmações a ele associadas 

seriam apenas um começo retórico substituído pelo desenvolvimento filosófico posterior. Tal 

pergunta, que permanece sem resposta no caso de Allen Wood, todavia, pode ser facilmente 

respondida no caso da identificação do conceito de boa vontade e vontade pura. O seguimento 

posterior da FMC na segunda seção buscaria apresentar uma explicação filosófica a partir da 

racionalidade prática e da peculiar noção kantiana de vontade para a motivação envolvida na 

moralidade.  Ora,  nossas  intuições pré-filosóficas  a  respeito  dela  estariam incorporadas  no 

conceito  de  boa  vontade.  Caso  tomemos  o  conceito  de  vontade  pura  como  elaboração 

filosófica do conceito de boa vontade,  retomar o conceito de boa vontade significaria um 

esforço por parte de Kant para que sua elaboração filosófica se mantivesse fiel àquilo do qual 

é refinamento, e não se distanciasse das intuições pré-filosóficas as quais se dispôs explicar 

filosoficamente. Assim sendo, essas intuições serviriam como que de condição de adequação 

material para a investigação filosófica de Kant, segundo sua proposta socrática: caso algum 

resultado da teoria moral kantiana diferisse delas, então seria porque a teoria, não as intuições, 

estaria errada. Deste modo, parece claro como a identificação entre boa vontade e vontade 
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pura elucida o seguimento argumentativo da FMC.

À  guisa  de  conclusão,  podemos  apontar  uma  interessante  consequência  da 

identificação de boa vontade e vontade pura. Como vimos no capítulo anterior, a vontade pura 

em certos trechos é identificada à razão prática, ou razão prática pura. Na primeira seção, a 

boa vontade é apresentada como algo de valor incomparável e condição de tudo o mais que 

possui valor condicional. Levando em conta a sua suposta identidade, teríamos que a razão 

prática ou razão prática pura possuiria valor incomparável, e seria condição de tudo o mais 

que possuísse valor condicional.  Embora não havemos de explorar essa consequência,  ela 

parece se acordar perfeitamente com a visão de Barbara Herman:

Para  que  o  alinhamento  de  moralidade  com  racionalidade  permita-nos 
entender as demandas especiais da moralidade  — aquelas que, eu acredito, 
são mal representadas na linguagem da deontologia — deve revelar o sentido 
em que a racionalidade como norma regulativa representa uma concepção 
distintiva de valor. Não deverá meramente conectar racionalidade com algum 
valor (…) nós devemos entender a racionalidade como um valor, não o valor 
da racionalidade (HERMAN, 1996, p. 213).

Parece um ponto em favor da identificação entre vontade pura e boa vontade o fato de ela 

conduzir diretamente a um dos pontos mais distintivos e interessantes de uma intérprete ela 

própria tão distinta e interessante quanto Barbara Herman.
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Considerações Finais

O percurso de nossa dissertação foi o seguinte:  no primeiro capítulo, aventuramo-nos 

na  topologia  das  disciplinas  filosóficas  de Kant,  a  fim de  estabelecer  a  natureza  de  uma 

Metafísica dos Costumes e a relação da FMC com ela. A disciplina seria metafísica em uma 

primeira acepção do conceito –  por ser a parte pura da Ética,  “porque ela é baseada em leis a 

priori”  (SEDGWICK,  2008,  p.  39).  Por  conta  de  seu  caráter  puro,  “uma Metafísica  dos 

Costumes (...) teria de estar cuidadosamente expurgada de todo elemento empírico” (FMC, 

4:388). Ela se oporia à parte aplicada da Ética, a Antropologia Prática,  a qual  “[tem de 

determinar] as [leis] da vontade do homem na medida em que ela é afetada pela natureza; (…) 

enquanto  leis  segundo  as  quais  tudo  deve  acontecer  (...)  também  levando  em  conta  as 

condições  sob  as  quais  muitas  vezes  não  acontece”  (FMC,  4:387-8).   Quer  dizer,  “A 

antropologia moral é a moralidade aplicada ao homem” (Mrongovius II, 29:599).

O problema cuja resolução é o fim condutor do capítulo emerge de uma famigerada 

passagem  da  obra  Metafísica  dos  Costumes:  “uma  metafísica  dos  costumes  não  pode 

prescindir  de  princípios  de  aplicação,  e  teremos  amiúde que  tomar  como nosso  objeto  a 

natureza  particular  dos  seres  humanos”  (MC,  6:216-7).  Ele  consiste  na  aparente 

impossibilidade entre essa disciplina estar “expurgada de todo elemento empírico”, e a mesma 

não poder “prescindir  de princípios  de aplicação”,  uma vez que eles  compreensivelmente 

conteriam elementos empíricos. Não apenas isso: a distinção entre a disciplina sob enfoque e 

a Antropologia Prática parece ficar ofuscada, uma vez que essa última seria “a moralidade 

aplicada ao homem”.

A primeira frente desse problema é resolvida a partir de Mary Gregor. Uma metafísica 

está  baseada  em princípios  a  priori.  Segundo  a  intérprete,  “o  termo  ‘princípio  a  priori’ 

envolve uma ambiguidade  (…)  A dificuldade origina-se em sua [de Kant] falha de observar, 

na  prática,  a  distinção que  ele  faz  entre  ‘conhecimento  puro’ e  ‘conhecimento  a priori’” 

(GREGOR, 1963, p. 4); conhecimento puro seria “conhecimento que é independente de toda 

experiência  sensível  com  respeito  tanto  ao  conteúdo  dos  conceitos  quanto  à  conexão 

asseverada entre eles” (idem) e conhecimento a priori, “conhecimento no qual uma conexão 

a priori  é feita entre conceitos contendo elementos empíricos” (GREGOR, 1963, p. 5).  As 

duas concepções aparentemente conflitantes do que seja uma Metafísica dos Costumes das 
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passagens da FMC e da obra homônima corresponderiam, então,  aos dois sentidos em que 

Kant usaria “princípio a priori”. Um precedente para isso estaria na distinção baseada nesses 

dois sentidos entre duas partes de uma Metafísica da Natureza: a parte transcendental conteria 

o conhecimento puro, enquanto que a parte especial/fisiologia da razão, o conhecimento  a 

priori.  Assim,  a  incompatibilidade  seria  dissolvida  porque  as  afirmações  aparentemente 

incompatíveis diriam respeito a duas partes distintas da Metafísica dos Costumes: haveria 

uma parte “transcendental”, que conteria conhecimento puro, e outra especial/ “humana”, que 

conteria apenas conhecimento a priori por contar com informação empírica mínima a respeito 

da natureza humana, que seria responsável pelos princípios de aplicação.

Embora a solução de Mary Gregor permita-nos distinguir cirurgicamente entre a parte 

transcendental  de  uma  Metafísica  dos  Costumes  e  a  Antropologia  Prática,  o  mesmo não 

ocorre com sua parte “humana”, uma vez que ela conteria os princípios de aplicação, e a 

Antropologia  Prática  seria  a  parte  aplicada  da  Ética.  Ainda  a  fronteira  entre  elas  parece 

borrada.  Essa  segunda  frente  do  problema  é  pugnada  por  Claudia  Schmidt,  a  partir, 

novamente, da atenção a outra ambiguidade: “[há] dois sentidos diferentes em que Kant usa a 

palavra  ‘aplicação’  nesses  trabalhos,  os  quais  eu  chamarei,  respectivamente,  o  sentido 

empírico ou motivacional e o sentido a priori ou constitutivo” (SCHMIDT, 2005, p. 67). Pelo 

fato de restringirem-se, respectivamente, a um uso prático e a um uso teórico, foram sugeridos 

outros nomes que cobrissem ambos os usos, a saber, sentido efetivo ou de efetivação e sentido 

inteligível  ou de  significação.  Ora,  a  parte  “humana” conteria  princípios  de  aplicação no 

segundo sentido de significação, enquanto que a Antropologia Prática seria aplica no primeiro 

sentido de efetivação.

A Antropologia Prática não problematiza apenas a compreensão de uma Metafísica 

dos  Costumes.  Ela  coloca  problemas  para  a  sua  própria  compreensão.  As  principais 

dificuldades são como compreender como ela se distinguiria da psicologia empírica, embora 

tomando  elementos  seus  em sua  investigação,  e  como  ela  poderia  ser  parte  da  Ética.  A 

primeira dificuldade é resolvida ao se considerar que haveria um  propósito moral articulador 

da Antropologia Prática,  enquanto que não haveria tal  coisa na mera psicologia empírica. 

Ademais, o que resolveria a segunda dificuldade, os elementos de psicologia empírica seriam 

arregimentados na Antropologia como componentes da expressão de uma vontade, enquanto 

isso não ocorreria na psicologia empírica porque nela  o seriam meramente enquanto elos da 

causalidade.
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A divisão das disciplinas filosóficas na topologia oferecida por Kant exige revisão por 

conta da Antropologia Prática. Nessa topologia, a Lógica não possuiria parte empírica, “uma 

parte  em  que  as  leis  universais  e  necessárias  do  pensamento  se  assentariam  em  razões 

tomadas à experiência” (FMC, 4:287), mas, na  Crítica da Razão Pura, por exemplo, Kant 

afirma a existência de uma lógica aplicada.  Ora,  a Antropologia Prática como Ética aplicada 

é aplicada no mesmo sentido em que  a Lógica Aplicada o seria: “Se se quiser, é possível 

distinguir (do mesmo modo que se distingue a Matemática pura da aplicada <e> a Lógica 

pura da aplicada, assim também) a pura Filosofia dos Costumes (Metafísica) da aplicada (a 

saber,  à  natureza  humana)”  (FMC,  4:410).  A Antropologia  Prática  não seria  empírica  no 

sentido em que Kant nega à Lógica uma parte empírica, correspondente àquele de uma Física 

empírica.   Como  na  Antropologia  Prática  é  feito  uso  de  elementos  tirados  à  psicologia 

empírica, ela é uma disciplina claramente empírica. Uma vez que a Lógica e a Ética lidariam 

com leis  prescritivas,  para corrigir  a  topologia kantiana,  é  necessário  introduzir  um novo 

critério que determinaria se uma disciplina é ou não  aplicada  — se a disciplina recorre à 

psicologia empírica para descobrir as condições de efetivação (ou o que pugna contra ela) de 

regras prescritivas peculiares ao seu campo de estudo, e se cria regras instrumentais que as 

incorporam, então a disciplina seria aplicada.

Resolvidas  essas  questões,  delimitados  claramente  não  apenas  os  critérios  para  a 

divisão das disciplinas filosóficas, mas também as partes da disciplina que nos concerne, a 

Ética, é possível determinar a relação entre a FMC e uma Metafísica dos Costumes. A dúvida 

que há a princípio é em relação ao que ela colocaria os fundamentos, pois ela poderia, apenas 

pelo título, colocar os fundamentos para a disciplina ou para a obra homônima. Os dois níveis 

rastreados da Metafísica dos Costumes como Ética pura sanam tal dúvida. A obra homônima 

de Kant claramente corresponderia à parte aplicada/”humana” da disciplina. Deste modo, é 

possível  compreender  a  colocação dos  fundamentos  para essa obra a  partir  da relação de 

dependência da parte “humana” em relação à parte “transcendental” da disciplina. A FMC 

fundamentaria a obra Metafísica dos Costumes porque desenvolveria a parte “transcendental” 

da disciplina. Assim sendo, por colocar o núcleo duro da  Metafísica dos Costumes, a FMC 

também  fundamentaria  a  disciplina.  Portanto,  ela  fundamentaria  uma  Metafísica  dos 

Costumes nos dois sentidos e, segundo o sentido favorecido, ela faria parte ou não de uma 

Metafísica dos Costumes. 

Já no segundo capítulo, exploramos  o objeto de estudo da disciplina investigada: “a 
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Metafísica dos Costumes deve investigar a ideia e os princípios de uma possível vontade 

pura”  (FMC, 4:390). Apenas Sally Sedgwick reconhece a importância dessa afirmação ao 

conceder  “a centralidade da ideia de uma vontade pura para o projeto inteiro de Kant na 

Fundamentação” (SEDGWICK, 2008, p. 41). Uma vez que a FMC corresponderia ao nível 

“transcendental”  da  disciplina,  a  FMC trataria  da  vontade  pura  de  maneira  relativamente 

indeterminada a partir do princípio moral, enquanto que a Metafísica dos Costumes, a partir 

das  especificações do conceito e do princípio apresentados no primeiro nível.  Quer dizer, 

trataria da vontade pura como humanamente possível. 

Situar  a  vontade  pura  em  relação  às  disciplinas  estudadas  no  capítulo  1  não  é 

suficiente para determinar o que ela seja. Sally Sedgwick usa o conceito de quatro maneiras 

distintas, sem se aperceber do fato: 1) como uma capacidade da vontade ser motivada de certa 

maneira,  2)  uma faculdade  de  desejar  capaz de  ser  motivada  de  certa  maneira,  3)  uma 

vontade motivada de certa maneira e, por fim, 4) como a ideia de uma vontade maximamente  

motivada de certa maneira.  A partir de Kant, podemos reduzir as quatro acepções encontradas 

com Sedgwick a apenas três: a acepção 2) pode ser reduzida a 3) ou 4). Sobraram, assim,  três 

sentidos originais: vontade pura como a (i)  capacidade de determinar/motivar a vontade de 

certa maneira;  como a (ii)  vontade  determinada/motivada de certa maneira e como (iii)  a 

vontade maximamente determinada/motivada de certa maneira. Essas três acepções podem ser 

articuladas em torno de (ii), uma vez que as demais acepções a pressuporiam. Portanto, (ii) é 

como que o sentido focal dos sentidos rastreados.

Esclarecido o que seja uma vontade pura, é preciso determinar se, além de ser o objeto 

de estudo de uma Metafísica dos Costumes, ela é o objeto que faz a Ética como disciplina 

material. Sedgwick considera que “a vontade pura é um objeto  ‘metafísico’, um objeto que 

não pode ser achado em lugar algum do domínio da experiência.” (SEDGWICK, 2008, p. 42). 

Esse sentido de metafísica é confirmado em  Os Progressos da Metafísica, e corresponde a 

uma segunda acepção que o conceito tem na obra kantiana. Nessa acepção, é negada aos dois 

níveis de Metafísica da Natureza que rastreamos no capítulo 1 a rubrica de metafísica: “ ela [a 

ontologia] não toca no suprassensível que, no entanto, é o fim último da metafísica; insere-se 

nesta  só como propedêutica,  como o vestíbulo ou antecâmera da metafísica propriamente 

dita” (Progressos, 20:260). Por  considerar conceitos e princípios constitutivamente voltados 

para o mundo ou constitutivos da natureza, a parte transcendental não “toca[ria] no supra-

sensível” e, por isso mesmo, seria mera “propedêutica” à metafísica ou seu “vestíbulo ou 
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antecâmera”; a fortiori, a parte especial/fisiologia da razão também.

A Metafísica dos Costumes,  além de ser metafísica por conter apenas princípios  a 

priori nos dois sentidos rastreados no capítulo 1, seria metafísica nessa segunda acepção: ela 

teria “por objeto também algo de suprassensível” (Progressos, 20:260).  Devemos tomar o 

caráter  suprassensível  da  vontade  pura  como  repousando  no  fato  de  que  a  atividade  da 

vontade, para ser adequadamente compreendida, precisa ser encarada como repousando em 

razões,  não  em  causas.  Como  diz  Barbara  Herman,  “cada  agente,  na  medida  em que  é 

racional, age de maneiras que ele toma, em algum sentido, como boas. Ele age a partir de uma 

crença que suas escolhas e razões para escolher são boas. Escolhas e razões para escolher são 

boas se e somente são justificadas” (HERMAN, 1996, p. 214). A vontade pura, em especial 

como a vontade à parte do que há de sensível, é suprassensível porque o universo da vontade 

não é o universo sensível da causalidade mecânica,  mas sim um universo de razões para agir 

e dos valores em que elas se fundam.

Por fim, no capítulo 3, uma vez que a FMC corresponderia à parte pura da Metafísica 

dos Costumes e a vontade pura seria seu objeto, procuramos encontrá-la nas páginas da FMC, 

não  explicitamente,  mas  implicitamente.  O  principal  candidato  para  isso,  devido  à 

proximidade das  formulações,  é  a  boa  vontade.  Para  estabelecermos a  identificação entre 

ambos os conceitos, foi necessário não apenas explorarmos os sentidos de boa vontade, mas 

descobrirmos a maneira com que Kant chega a ele.  Por confissão do próprio filósofo,  na 

primeira seção ele procedeu “como fazia Sócrates” (FMC, 4:404). Segundo Kant, “o diálogo 

Socrático ensina, a saber, através de questões, por fazer o aprendedor entrar em contato com 

seus próprios princípios de razão e por aguçar sua atenção a eles” (Jäsche, 9: 150). Assim, a 

primeira seção seria socrática em espírito, “embora tome a forma de uma análise conceitual, 

ao invés de um diálogo” (ALLISON, 2011, p. 71).

Assim sendo, a boa vontade possuiria três visões a seu respeito: a visão universalista 

da boa vontade, que considera que a boa vontade seria a capacidade de um agente racional 

agir  moralmente;  a  visão perfeccionista,  que considera,  por sua vez,  que seria  o ideal  de 

máxima bondade, embora concedendo que quem aja segundo esse ideal é bom ou tenha boa 

vontade não perfeitamente boa e,  por fim, a visão de senso comum, que toma a boa vontade 

como o bom caráter de quem se compromete firmemente com a lei  moral.  Elas, antes de 

serem excludentes uma das outras, cobrem nuances dos uso de Kant do termo. É possível 

articular essas visões em torno de um sentido focal.  O sentido primário de vontade seria 
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aquela da visão de senso comum, que afirmaria que a boa vontade seria a disposição moral 

(adquirida), a qual estaria suposta nas demais visões. Na visão universalista, porque a boa 

vontade seria aquilo que permitiria um agente moral estar disposto a agir moralmente ou ter  

a disposição moral.  Na perfeccionista,  que  a disposição moral é adquirida visando a boa 

vontade, a qual seria a disposição perfeitamente moral ou moralmente perfeita.

Ora,  há o perfeito paralelo de um para um entre os três sentidos de vontade pura e 

aqueles  três  de  boa  vontade.  A articulação  dos  sentidos  ambos  os  conceitos  também se 

correspondem perfeitamente.  Portanto,  há  fortes  indício para  a  identificação de  ambos os 

conceitos.  Ainda  resta  determinar  sob  que  aspecto  a  vontade  pura  e  a  boa  vontade  se 

difeririam de maneira  que essa identificação seja informativa (e  não uma instanciação da 

forma  A =  A).  O método socrático  em espírito  permite-nos  determinar  como. Ambos  os 

conceitos  seriam identificados porque capturariam o mesmo objeto  — a vontade pura.  O 

conceito de boa vontade seria como esse objeto apareceria ao senso comum moral, em um 

discurso eminentemente axiológico  — sub specie moralis.  Já o conceito de vontade pura 

corresponderia à maneira como esse objeto apareceria no discurso filosófico, consistindo em 

uma  racionalização  filosófica  com  o  intuito  de  explicar  as  intuições  pré-filosóficas 

incorporadas ao conceito de boa vontade  — por assim dizer, sub specie philosophiae.
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